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O controle vetorial da doença de Chagas (DCh) por meio do Programa de Controle da Doença 
de Chagas foi um marco no Brasil e exemplo para outros países, por diminuir drasticamente o 
número de domicílios infestados e eliminar a transmissão vetorial pelo Triatoma infestans. O 
Vale do Jequitinhonha é conhecido por ter sido uma região de ativa transmissão da DCh, nos 
períodos iniciais do controle. A pobreza e a falta de informação das populações residentes à 
época, associado às más condições das edificações, propiciavam condições para a manutenção 
de populações de triatomíneos no ambiente domiciliar. O presente estudo objetivou 
identificar, analisar e desvelar a atividade de trabalho de agentes e gestores que atuaram no 
controle vetorial da DCh na região do Vale do Jequitinhonha entre as décadas de 50 e 90 do 
século XX, como enxergavam o Programa e o modo que eram recebidos pela população em 
um contexto de controle vetorial verticalizado. O material de análise foi obtido pela realização 
de entrevistas com agentes e gestores que atuaram na região no período proposto, com 
gravação em áudio, transcrição e posterior análise pela técnica de análise de conteúdo. Foi 
possível identificar que o salário foi o principal motivo da escolha do serviço, também 
associado à permanência dos agentes na função. Em relação às dificuldades existentes na 
realização do serviço foi destacada a locomoção, que se dava a pé por grandes distâncias, 
associada à quantidade de peso levado pelos agentes, aos riscos aos quais estavam expostos e 
à rigidez do Programa. A relação com os moradores foi evidenciada de maneira positiva, a 
partir do momento em que estes passavam a conhecer o serviço e visualizar seus benefícios. 
Os inseticidas utilizados foram associados positivamente à aceitação da população e 
negativamente às dificuldades no transporte e exposição das equipes de trabalho, sendo a 
maior parte destes problemas relacionados ao desconhecimento sobre os efeitos do produto ao 
organismo. Em relação ao ambiente familiar, os entrevistados apontaram a saudade e ausência 
no lar por períodos prolongados como uma dificuldade, o que esteve relacionado a outros 
problemas como o alcoolismo e o divórcio em alguns casos. Apesar das dificuldades, as falas 
estão associadas à satisfação com o trabalho, sendo destacada a seriedade e a eficácia das 
ações realizadas. Não obstante ao sucesso do Programa, são apontados problemas no modelo 
atual de descentralização o que se refere à falta de apoio da gestão municipal para a realização 
do serviço, baixa motivação, rotatividade e despreparo dos agentes municipalizados.  
 




Vector control of Chagas disease by the Chagas Disease Control Program was a historic 
milestone in Brazil and an example for other countries, due to drastically reduction in number 
of houses infested by triatomines and to elimination of vector-borne transmission by Triatoma 
infestans. Jequitinhonha Valley is known as a region that presented high levels of Chagas 
disease transmission at the beginning of control activities. Poverty and lack of information 
among people were factors which allowed maintenance of triatomine populations in domestic 
environment. The present study aimed to identify, analyze and unveiling the work activity of 
agents and managers who worked in vector control of Chagas disease at Jequitinhonha Valley 
from 50s to 90s of 20th century, including how they perceived the control program and how 
they were received by residents. Study material was obtained by means of interviews with 
nine agents and three managers who worked at region. The interviews were recorded, 
transcribed, and analyzed by the instrument of content analysis that consists in highlighting 
passages according to their meanings, joining them into categories and making inferences. It 
was observed that the payment was the main reason of job chose. The heavy that was needed 
to carry by big distances, risks, and inflexibility of Program was pointed as difficulties. The 
relationship between agents and population was improved when people saw the benefices of 
work. The agents reported difficulties in manipulation of insecticides during spraying 
activities. In the family environment, they pointed absence from home in extended periods as 
a difficulty which was related to other problems such as alcoholism and divorce, in some 
cases. Despite the difficulties, was observed job satisfaction, and highlighted effectiveness of 
actions taken. Also. was mentioned problems in the current model of decentralization which 
refers to the lack of support of the municipal administration to perform the service, low 
motivation and lack of preparation of municipal agents.   
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A doença de Chagas (DCh) ou tripanossomíase americana foi descoberta em 1909 
pelo mineiro Carlos Ribeiro Justiniano das Chagas, médico e pesquisador do Instituto 
Oswaldo Cruz (IOC), enquanto trabalhava no combate a um surto de malária na cidade de 
Lassance (KROPF, 2005). Chagas realizou um feito histórico, descobrindo uma nova 
doença, identificando o agente etiológico e a forma de transmissão do mesmo, além de 
sintomas relacionados à patologia (MASSAD, 2007). O causador da DCh é um 
hemoflagelado denominado Trypanosoma cruzi (CHAGAS, 1909), o qual é principalmente 
transmitido ao homem pela forma vetorial, por meio das fezes ou urina de insetos 
hemípteros da subfamília Triatominae (SCHOFIELD, 1994), contaminadas por 
tripomastigotas metacíclicas. Além da via vetorial, também são destacadas a transmissão 
transfusional, congênita e, com importância mais recente, a forma oral (SVS, 2005; 
COURA, 2007; RASSI-JR et al., 2010).  
Em decorrência da ausência de métodos eficazes de imunização ou tratamento 
contra o agente etiológico e a impossibilidade de eliminação de reservatórios animais para 
o T. cruzi, o controle da DCh priorizou o combate à transmissão vetorial, da qual também 
dependem as outras formas de transmissão (SILVEIRA e DIAS, 2011). Segundo Dias 
(2011), as ações de controle vetorial com o uso de inseticidas foram traçadas com base nos 
trabalhos realizados por Emmanuel Dias e José Pellegrino no município de Uberaba e, por 
Emmanuel Dias, no município de Bambuí. Neste contexto as vivendas rurais apresentavam 
índice de infestação por triatomíneos maior que 80%. A execução das atividades de 
controle da DCh foi designada ao Serviço Nacional de Malária (SNM) no ano de 1950, por 
meio de ações planejadas e executadas diretamente pelo Governo Federal. Mais tarde, este 
modelo de ação seria adotado pelo, então, Programa de Controle da Doença de Chagas 
(PCDCh) (DIAS, 2000; MORENO e BARACHO, 2000).  
Os esforços se dirigiram à eliminação de populações intradomiciliares de 
triatomíneos, entre os quais se destacava o Triatoma infestans, espécie introduzida no 
Brasil, sendo a principal responsável pela transmissão vetorial da DCh (ARGOLO et al., 
2008). Mediante ações sistemáticas com uso de inseticidas, o Brasil conseguiu eliminar 
virtualmente essa espécie de seu território, sendo em 2006 certificado pela Organização 
Panamericana de Saúde (OPAS) como livre da transmissão vetorial pelo T. infestans 




As ações de controle da DCh  coexistiram, ao longo dos anos, com diferentes 
momentos históricos, no que se refere às formas de gestão política e de saúde no Brasil. 
Em consequência disso, o modelo de atuação no controle de vetores era modificado de 
acordo com o governo vigente. Citam-se, em um primeiro momento, campanhas sanitárias 
que objetivavam o combate de epidemias urbanas e mais tarde endemias rurais, modelo 
adotado por Oswaldo Cruz (LUZ, 1991), seguido por atividades de melhorias habitacionais 
e de controle vetorial com uso de inseticidas. Posteriormente, as ações caracterizaram-se 
pela centralização e concentração do poder institucional no período da ditadura militar e, 
mais recentemente, acompanhando as propostas organizacionais de descentralização 
previstas no Sistema Único de Saúde, tais ações passaram à responsabilidade da esfera 
municipal com a publicação da Portarias nº 1399/99 e Portaria nº 1172/2004, as quais 
dissertavam sobre a descentralização das ações de controle das endemias (VILLELA et al., 
2005; VILLELA et al., 2007). 
Na região do Vale do Jequitinhonha, as ações de controle de triatomíneos 
começaram na década de 60 sob coordenação do Departamento Nacional de Endemias 
Rurais (DNERu) em parceria com a Comissão de Desenvolvimento do Vale do 
Jequitinhonha (CODEVALE) (DIAS, 2000; MACHADO DE ASSIS et al., 2009). Após a 
redução do índice de infestação triatomínica dos domicílios para valores abaixo de 5%, foi 
implantado, entre os anos de 1975 e 1976, o sistema de vigilância entomológica na região. 
Esse era coordenado pela Gerência Regional de Saúde, responsável pela preparação de 
recursos humanos, supervisão e avaliação das ações de controle (VILLELA et al., 2007). 
Em decorrência da falta de adesão dos municípios às atividades, as ações de vigilância 
perderam força sendo observado o reaparecimento de colônias intradomiciliares, inclusive 
de T. infestans, em algumas localidades, sendo necessária a retomada de ações 
verticalizadas do PCDCh na região (DIAS, 1993; DIAS, 2000). 
Devido ao modo de ocorrência das ações de controle da DCh na região, encontra-se 
no Vale do Jequitinhonha ambiente fértil para a realização de estudos referentes à DCh e 
seu controle. Além disso, o município de Diamantina possui, inserido no corpo municipal 
de controle de endemias, número considerável de agentes vinculados à Superintendência 
de Saúde Pública (SUCAM) / Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) que atuaram no 
controle vetorial da DCh no Vale do Jequitinhonha. Alguns estudos quantitativos já foram 
realizados no município, voltados a análise dos conhecimentos da população sobre a DCh e 




da vigilância epidemiológica (VE) pelos agentes municipalizados (DIAS, 2010), entretanto 
é observada a escassez de estudos que busquem analisar essas questões sob uma 
abordagem qualitativa, a qual permite avaliar aspectos relativos à subjetividade dos 
sujeitos. 
Considerando o sucesso alcançado pelo Programa e a escassez de estudos 
qualitativos acima destacada, esse estudo teve como objetivo desvelar, por meio da técnica 
de análise de conteúdo, a atividade de trabalho dos agentes e gestores que atuaram no 
controle vetorial da DCh no Vale do Jequitinhonha, entre as décadas de 50 a 90 do século 
XX, como enxergavam o Programa e o modo que eram recebidos pela população, em um 
contexto de controle vetorial mediante ações verticalizadas. Os apontamentos apresentados 
a seguir poderão despertar o interesse sobre essa temática ou sobre a atividade de trabalho 
de outros profissionais da saúde inseridos nos diversos programas ofertados pelo sistema 
público de saúde. 
Com relação à relevância pessoal, iniciei a graduação em farmácia ano de 2007. No 
ambiente universitário tive a oportunidade de conhecer outras disciplinas e experimentar 
novos trabalhos. Motivado pela afinidade com os temas relacionados às doenças 
parasitárias, solicitei participar das atividades do Laboratório de Doenças Parasitárias da 
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM), trabalhando em 
projetos que envolviam a DCh e seus vetores. 
Em 2009 pude trabalhar em um projeto de extensão que analisou o conhecimento 
de moradores de localidades rurais e urbanas em relação à DCh e seus vetores, o qual mais 
tarde se tornaria minha monografia. Neste período também foram realizados outros 
trabalhos, entre eles, a captação de triatomíneos entregues à Secretaria Municipal de Saúde 
(SMS) de Diamantina. 
O contato diário com os agentes incorporados no serviço possibilitou acompanhar o 
modo pelo qual eram realizadas as ações de controle da DCh e conhecer as atividades por 
eles realizadas. O ensejo em trabalhar com os agentes que atuaram nas atividades de 
controle vetorial no Vale do Jequitinhonha surgiu pela observação da riqueza de 
informações contidas nas falas dos servidores enquanto relatavam suas experiências de 
campo. 
Desta forma o presente trabalho foi constituído de uma revisão teórica sobre a DCh 




utilizado para a realização da análise; na sequência são apresentados os resultados e as 





































2.1 Objetivo Geral 
 
Identificar, analisar e desvelar a atividade de trabalho dos agentes e gestores que 
atuaram no Programa de Controle da Doença de Chagas na região do Vale do 
Jequitinhonha, entre as décadas de 50 a 90 do século XX. 
 
 
2.2 Objetivos Específicos 
 
• Identificar, analisar e desvelar os principais entraves encontrados pelos 
agentes e gestores para a execução de suas atividades de trabalho. 
• Identificar, analisar e desvelar as estratégias utilizadas para a realização do 
serviço. 
• Identificar, analisar e desvelar como os agentes e gestores eram recebidos 
nas localidades em que atuaram.  
• Identificar, analisar e desvelar como os agentes e gestores consideram as 
ações de controle vetorial da doença de Chagas na atualidade, comparativamente com as 

















3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
3.1 Breve relato da doença de Chagas no Brasil 
 
A DCh, descoberta em 1909 por Carlos Ribeiro Justiniano das Chagas, médico e 
pesquisador do IOC, representa, ainda, um importante problema de saúde pública no Brasil 
e outros países da América Latina, onde estima-se que  aproximadamente 16 milhões de 
pessoas estejam infectados pelo T. cruzi (MOREL, 1999; PRATA, 1999; KROPF et al., 
2000; DIAS, 2001; UCHÔA et al., 2002; COURA, 2007). No Brasil, no ano de 2006 a 
mortalidade devido a DCh se aproximava de 4.500 pessoas por ano (DIAS, 2006a) e, 
segundo Moncayo (2003), nos países da América Latina a doença representava a primeira 
causa de lesões cardíacas em jovens e em adultos em idade economicamente produtiva. 
A principal forma de transmissão da DCh ocorre pelo contato de fezes e urina 
eliminadas pelo vetor infectado durante o repasto sanguíneo, sendo transportadas para o 
sítio da picada ou para mucosas as formas infectantes do parasito no momento em que o 
sujeito coça o local. Outras vias que também possuem importância na transmissão incluem 
a via transfusional, a congênita e, com importância epidemiológica mais recente, a via oral 
(COURA, 2007; RASSI-JR. et al., 2010). Em estudo realizado no estado de Minas Gerais, 
Gontijo e colaboradores (2009) relataram o encontro de crianças infectadas em áreas 
endêmicas, e sob VE, apontando a possível ocorrência de transmissão congênita. Quanto à 
forma transfusional, Dias (2006a) menciona que na década de 80 cerca de 20 mil pessoas 
contraíram a doença mediante procedimentos de hemotransfusão, contudo, com a melhoria 
no controle de qualidade dos hemocentros, a incidência desses eventos reduziu 
significativamente. 
Recentemente destacou-se a importância da transmissão por via oral no contexto de 
VE no território brasileiro. Relatos de casos agudos, como no surto ocorrido na cidade de 
Catolé do Rocha, interior do estado da Paraíba (SHIKANAI-YASUDA et al., 1991) e na 
região sudoeste da Bahia (DIAS  et al., 2008), têm sido apontados como casos de 
transmissão por ingestão, associada ao consumo de água ou alimentos como caldo de cana 
e açaí processado artesanalmente, contaminados com dejetos de reservatórios ou 
triatomíneos infectados (PASSOS et al., 2012), esse tipo de transmissão tem sido 





3.2 Os vetores da doença de Chagas 
 
Os vetores da DCh, também conhecidos popularmente como barbeiros, são insetos 
hematófagos estritos e são encontrados desde o sul dos Estados Unidos ao sul da 
Argentina. Foram descritas mais de 140 espécies de triatomíneos com potencial de 
transmissão do T. cruzi, sendo a maioria restrita à ambientes silvestre (VINHAES e DIAS, 
2000; SCHOFIELD e GALVÃO 2009). Em território brasileiro, do ponto de vista 
epidemiológico destacam-se as espécies: T. infestans, Panstrongylus megistus, Triatoma 
sordida, Triatoma pseudomaculata e Triatoma brasiliensis (DIAS, 2000; SILVEIRA, 
2000; VINHAES e DIAS, 2000; FALAVIGNA-GUILHERME, et al., 2002; SVS, 2005). 
O T. infestans foi introduzido em território brasileiro passivamente de regiões como 
o norte da Argentina e do Chaco boliviano, representado por populações que se 
estabeleceram quase que exclusivamente nos domicílios brasileiros, fato que facilitou sua 
eliminação através das ações de borrifação (FORATTINI, 1980; ARGOLO et al., 2008; 
SILVEIRA e DIAS, 2011). O P. megistus é uma espécie associada principalmente às 
regiões de matas úmidas. Por possuir grande capacidade de adaptação passou a colonizar 
ambientes artificiais produzidos através de ação antrópica. Seu alto ecletismo alimentar 
contribuiu para a transmissão da doença (FORATTINI, 1980; VILLELA et al., 2009; 
2010). Diferentemente, o T. pseudomaculata é encontrado, principalmente, em ambientes 
mais áridos e apresenta alta ornitofilia, característica que minimiza a infecção natural pelo 
T. cruzi entre exemplares dessa espécie. Foi observado, nos últimos anos, que essa espécie 
apresentou uma crescente adaptação aos ambientes artificiais, fato que pode estar 
relacionado, segundo Oliveira-Lima e colaboradores (2000) e Machado de Assis e 
colaboradores (2009), à aridificação de áreas devido ao desmatamento. O T. sordida, por 
sua vez, concentra-se principalmente nas áreas correspondentes ao bioma do Cerrado, 
possuindo alta capacidade de colonização de ecótopos artificiais, principalmente 
galinheiros, nos quais são encontradas colônias com número abundantes deste espécime 
(FORATTINI et al., 1979; PIRES et al., 1999; DIAS 2010).  O T. brasiliensis é a espécie 
de maior importância nos estados do nordeste, também se distribuindo em ambientes mais 
áridos (Caatinga) e estando associado a pedras e construções presentes no peridomicílio 






3.3 O controle da doença de Chagas no Brasil 
 
No Brasil, os primeiros estabelecimentos voltados para a saúde pública surgiram no 
ano de 1916, e visavam melhorias nos enfrentamentos de problemas que afligiam o 
cidadão, as doenças endêmicas e epidêmicas (CAMPOS 2006). Segundo Silveira e 
Pimenta Junior (2011) este modelo de atuação foi responsável pelo surgimento, 
posteriormente, do Serviço de Profilaxia Rural no ano de 1918. Nesse período Carlos 
Chagas já ressaltava a importância do combate vetorial, sendo essa estratégia essencial 
para o controle da transmissão. Porém, ainda não se havia desenvolvido métodos ou 
técnicas que pudessem ser aplicadas em grande escala e, portanto, até meados da década de 
40, o controle dos vetores da DCh era realizado através melhorias habitacionais (DIAS, 
1993).  
Com a crescente preocupação com endemias rurais e outros agravos, é criado, no 
ano de 1919 o Departamento Nacional de Saúde Pública (DNSP) de maneira a ampliar a 
regulação federal através da centralização administrativa. O DNSP foi reorganizado no ano 
de 1941 através do decreto-lei nº 3.171 de 2 de abril de 1941, enfocando, de maneira quase 
exclusiva, as enfermidades agudas e de quadro clínico manifesto, não constando entre elas 
a DCh, sendo esta coordenada pela Divisão de Organização Sanitária (SILVEIRA e 
PIMENTA JUNIOR, 2011). 
O desenvolvimento de alternativas para combate ao vetor do T. cruzi foi 
impulsionado pela criação do Centro de Estudos e Profilaxia da Moléstia de Chagas em 
Bambuí, Minas Gerais, pela Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), no fim de 1943 
(SILVEIRA e PIMENTA JUNIOR, 2011). No ano de 1948, com a descoberta da atividade 
inseticida do Gammexane® ou hexaclorociclohexano (BHC) sobre os triatomíneos, foi 
possível a elaboração de ações de combate ao vetor por meio de borrifação do inseticida 
(DIAS, 1957; KROPF, 2005). Orientados pelos trabalhos desenvolvidos por Emmanuel 
Dias e José Pellegrino no município de Uberaba e, por Emmanuel Dias no município de 
Bambuí, onde se observou a urgência na implementação de atividades de combate ao vetor 
que infestava mais de 80% das vivendas rurais desse município, foram iniciados os 
trabalhos com a utilização dos expurgos com BHC (DIAS, 2011).  
Em 1950 foi inaugurada em Uberaba a primeira campanha de profilaxia da doença 
de Chagas no Brasil. Nesse período o SNM teve grande participação, mobilizando recursos 




tarde resultaria em um acordo formal entre o IOC e o Governo de Minas Gerais, visando 
ampliar os serviços nas áreas atingidas pela DCh (SILVEIRA e PIMENTA JUNIOR, 
2011). 
Após três anos da criação do Ministério da Saúde, é criado, em 1956, o DNERu, o 
qual visava combater as endemias rurais de sob ações centralizadas. A DCh estava inclusa 
neste âmbito, porém o aporte de recursos ainda mostrava-se insuficiente para a realização 
dos trabalhos de maneira satisfatória, o que resultava na inconstância das ações. Mais 
tarde, no ano de 1970, foi criada a SUCAM, pela fusão do DNERu, Campanha de 
Erradicação da Varíola (CEV) e a Campanha de Erradicação da Malária (CEM), a qual 
substituiu o SNM. Desta forma, a DCh adquiriu a mesma posição hierárquica de outras 
doenças transmitidas por vetores que se encontravam, até então em destaque, como a 
malária. Com isso se tornou possível a negociação de recursos de maneira mais balanceada 
para o controle eficiente das endemias (SILVEIRA e PIMENTA JUNIOR, 2011). 
Entre os anos de 1964 e 1984, o período de ditadura militar, a política de saúde do 
Brasil caracterizou-se pela centralização do poder institucional. Nestes anos foi observada 
a reorientação institucional na administração estatal, sobretudo no setor de saúde, sendo 
realçados traços marcantes do sanitarismo campanhista (LUZ, 1991). 
O sanitarismo campanhista caracterizava-se por ações organizadas sob princípios 
militares, sendo adotadas estratégias utilizadas em guerras, para o controle de doenças. 
Regidas pelo Estado as campanhas concentravam recursos financeiros, técnicos e 
científicos em áreas prioritárias, como forma de alcançar resultados expressivos. 
Finalizadas as operações, novas avaliações eram feitas mobilizando o corpo técnico para 
outras regiões (BENCHIMOL, 2001). 
A falta de recursos para a realização de uma ação abrangente e continuada era um 
dos principais entraves para uma efetiva realização do controle vetorial da DCh 
(SILVEIRA e PIMENTA JUNIOR, 2011). O Programa ainda não possuía, no início da 
década de 80, investimento financeiro necessário para cobrir toda a área endêmica. 
Entretanto, em 1983, o montante advindo do Fundo de Investimento Social 
(FINSOCIAL) (Decreto-Lei 1940 de 25 de maio de 1982), paralelamente aos recursos 
providos pelo Ministério da Saúde, totalizaram aproximadamente 15 milhões de dólares, 
quantia suficiente para a realização das ações de controle vetorial em toda a área com risco 
de transmissão domiciliar, representada por 2450 municípios (VINHAES e DIAS, 2000; 




os modelos de combate à malária, estruturando-se em três fases: (a) planejamento, 
reconhecimento geográfico e levantamento triatomínico com cadastramento de todas as 
residências da área endêmica, (b) fase de ataque ao vetor domiciliado com ciclos 
periódicos de borrifações e avaliações dos níveis de infestação domiciliar e (c) vigilância 
epidemiológica, a qual objetivava a manutenção dos baixos índices de infestação 
(VILLELA et al., 2005; SILVEIRA e DIAS, 2011).  
Em 1983, algumas localidades onde anteriormente já eram realizadas ações de 
controle vetorial, se encontravam na fase de VE, área equivalente a 14,8% dos municípios 
abarcados pelas operações (SILVEIRA e DIAS, 2011). A VE se instalava quando um 
município alcançasse um índice de infestação de triatomíneos menor que 5%. 
A fase de VE era realizada por meio da vigilância ativa, realizada pelos agentes do 
PCDCh mediante a procura de triatomíneos na casa dos moradores, e a vigilância passiva 
que consistia no recolhimento e entrega de triatomíneos capturados pela população aos 
Postos de Informação de Triatomíneos (PIT). Em seguida uma visita do agente do PCDCh 
era realizada ao domicílio notificante para investigação de eventuais focos, seguido da 
borrifação caso estes fossem confirmados (DIAS, 2000; MORENO e BARACHO, 2000).  
Em 1991 a FUNASA reuniu instituições que estavam vinculadas ao Ministério da 
Saúde (MS), dentre elas a SUCAM, a qual passou a ser parte da Coordenação de Controle 
das Doenças Transmitidas por Vetores (CCDTV) (SILVEIRA e PIMENTA JUNIOR, 
2011). Ainda neste ano, por decisão conjunta de eliminar a transmissão da DCh pelo T. 
infestans e de manter os baixos índices de infestação, foi criada a Iniciativa 
Intergovernamental de Países do Cone-Sul, composta por Argentina, Brasil, Bolívia, Chile, 
Paraguai e Uruguai (DIAS, 1993). 
A realização de inquéritos sorológicos demonstrou drástica redução no número de 
casos novos da doença. A positividade em crianças de sete a 14 anos foi de 0,14% em 
inquérito sorológico realizado entre os anos de 1989 e 1997 (SILVEIRA e VINHAES, 
1999). Em período mais recente, os poucos casos positivos visualizados em inquérito 
realizado entre os anos de 2001 e 2008, (0,03%) em crianças com idades entre zero e cinco 
anos residentes na zona rural do Brasil, foram atribuídos à possibilidade de transmissão 
oral e congênita (OSTERMAYER et al., 2011). 
Evento marcante, a descentralização das ações de combate às ‘grandes endemias’, 
ocorreu no ano de 1999, com a publicação da Portaria nº 1399/99, que foi revista na 




das endemias e a transferência da responsabilidade das mesmas para os estados e 
municípios, sendo, por conseguinte, a execução realizada pelas prefeituras (VILLELA et 
al., 2005; 2007). Nesse novo contexto observa-se uma diminuição das ações de controle, 
seja por inexperiência ou pelo baixo destaque da DCh no novo cenário epidemiológico 
após a eliminação das populações intradomiciliares de T. infestans. Somam-se, ainda, 
questões relativas a pouca visibilidade das ações realizadas, uma vez que seus benefícios 
apenas são observados em longo prazo pela prevenção de ocorrência de formas crônicas da 
doença e redução da prevalência (DIAS, 2000; VILLELA et al., 2007;  2009; DIAS, 2010). 
Não obstante as lacunas emergentes após as ações de descentralização (perda de 
prioridade, enfraquecimento das ações, despreparo dos servidores), o Brasil foi certificado 
pela OPAS no ano de 2006 como livre da transmissão pelo T. infestans, sendo observada a 
redução no números de novos casos da doença (DIAS, 2006b; RASSI-JR, et al., 2010). 
No Vale do Jequitinhonha as ações de controle ocorreram sistematicamente desde a 
década de 1960. Por meio de um sistema conjunto entre o DNERu e o Centro Regional de 
Saúde de Diamantina com envolvimento da Comissão de Desenvolvimento do Vale 
(CODEVALE) sendo diversas áreas da região inseridas na fase de VE. O sistema aos 
poucos foi desativado, principalmente devido à falta de interesse por parte dos municípios 
e pela diminuição do papel do Centro Regional (DIAS, 2000). 
Atualmente, as ações de controle são realizadas basicamente pelos municípios. 
Neste contexto, os maiores desafios no controle da DCh são a manutenção de ações de 
vigilância entomológica no âmbito da descentralização dos serviços de saúde, a qualidade 
de sistemas de hemotransfusão e a ampliação de ações que melhorem a cobertura médica e 
de previdência para aproximadamente o contingente de 2,5 milhões de pacientes ainda 
infectados (MONCAYO, 2003; DIAS, 2006a; DIAS, 2010; SILVEIRA e DIAS, 2011). 
 
 
3.4 Os inseticidas utilizados 
 
No decorrer das ações de controle do vetor do T. cruzi, diversos inseticidas foram 
testados e utilizados, dentre eles organoclorados, organofosforados, carbamatos e 
piretróides. 
Os organoclorados começaram a ser utilizado no Brasil, nas atividades de saúde 




(MELLO, 1998). Estas substâncias possuem alta lipossolubilidade e persistência no 
ambiente, sendo passível de acumulação em organismos vivos. Seus efeitos tóxicos estão 
associados ao sistema nervoso e endócrino, também classificados como possivelmente 
carcinogênicos em humanos (ATDSR, 1998; BRAGA, 2012). 
O BHC é um produto da classe dos organoclorados que foi amplamente utilizado 
nas ações de controle vetorial da DCh, sendo seu uso suspenso pela Portaria nº 329 de 02 
de setembro de 1985 (BRAGA, 2012). 
Os organofosforados foram testados na década de 1950. Este grupo de inseticidas 
apresenta baixa persistência no ambiente e necessitava que maiores dosagens do produto 
fossem aplicadas. Vários inseticidas pertencentes a esta classe foram testados, mas nem 
todos foram efetivamente utilizados no serviço (FOX et al., 1966). 
Os carbamatos ganharam destaque no final da década de 1950. Este grupo de 
inseticidas apresentou atividade contra os ovos de triatomíneos, além da atividade contra 
os insetos, sendo a associação do Bendiocarbe e Propoxur recomendada para o controle de 
triatomíneos pela Organização Mundial de Saúde (OMS) (SCHENONE et al., 1972) 
Os piretróides são inseticidas com menor persistência no ambiente. As substâncias 
presentes nessa classe sofreram alterações até a década de 1980 buscando o aumento de 
sua atividade inseticida e também uma melhor estabilidade do produto sob a luz, 
aumentando seu efeito residual. Em função da sua aparente baixa toxicidade ao homem e a 
ausência de odores, os piretróides se tornaram substâncias de importante uso no controle 
vetorial por ações de saúde pública, sendo a alfa-cipermetrina atualmente utilizada no 
Brasil (SASSINE, 2002; SANTOS et al., 2007; PESSOA, 2008, DIAS, 2010). 
 
 
3.5 A análise de conteúdo 
 
Primeiramente, em um contexto de Segunda Guerra Mundial, a análise de conteúdo 
foi utilizada com finalidades de se obter análises políticas de entrevistas, discursos e 
documentos. Com o passar do tempo e a evolução das ferramentas de análise, o panorama 
de uso dessa técnica se ampliou podendo ser aplicada em uma infinidade de situações, 
como: avaliar contradição do político em seus discursos, desvelar o inconsciente coletivo 
por seus meios de expressão, identificar a forma com que a mulher é percebida em 




Ainda de acordo com Bardin (2011), é possível classificar a análise de conteúdo 
como uma técnica que se destaca por possuir uma variedade de estratégias metodológicas 
que permitem ao analista intuir relações no discurso do locutor e, consequentemente, 
explorar índices não previstos no início da pesquisa. Independentemente de qual estratégia 
seja escolhida para dar continuidade a uma pesquisa, é necessário que seja seguido um 
rigor metodológico para a realização satisfatória do estudo. Desta forma, a técnica para a 
realização da análise pode ser dividida em quatro partes, sendo elas, a organização da 
análise, a codificação, a categorização e a inferência. 
Bardin (2011) afirma que a organização da análise, apesar de ser uma técnica de 
pré-análise, é de suma importância para as etapas posteriores no processo. É a partir dessa 
que emergem os indicadores que serão utilizados na interpretação do próprio objeto. Para 
isso é necessário que o analista primeiramente realize o procedimento de leitura flutuante, 
que consiste na leitura do material sem a realização de inferências sobre ele, deixando-se 
contagiar por todas as impressões presentes no texto. Posteriormente, cabe ao analista 
organizar o corpus de análise, exaurindo dentro do material escolhido todos os elementos 
presentes, é possível observar a não seletividade desta primeira análise. 
A codificação é o primeiro tratamento realizado no material de trabalho. O 
procedimento consiste em destacar no texto palavras ou temas em torno das quais circula o 
discurso, permitindo ao analista estabelecer categorias para o prosseguimento das análises. 
Como nos diz Bardin (2011, p. 133): 
 
Tratar o material é codificá-lo. A codificação corresponde a uma transformação 
– efetuada segundo regras precisas – dos dados brutos do texto, transformação 
esta que, [...] permite atingir uma representação do conteúdo ou da sua 
expressão, suscetível de esclarecer o analista acerca das características do texto, 
que podem servir de índices. 
 
Na sequência se lança mão de operações de categorização. O processo é, 
basicamente, um conjunto de ações que busca isolar elementos e, posteriormente, 
reagrupá-los em categorias de acordo com suas relações e significações dentro do texto. A 
categorização deve possuir princípios de classificação aplicáveis a todos os elementos 
textuais. 
A inferência é o processo final de análise, sendo este o momento em que são feitas 
as observações e interpretações sobre o material obtido. O procedimento pode ser realizado 
com base em unidades lexicais, pausas, erros, contradições, expressões gestuais, posturas, 




existe além do discurso bruto, desvelando mitos, valores e símbolos não expressos pelas 



































4. PROCESSO METODOLÓGICO 
 
4.1 A pesquisa 
 
O presente estudo é de natureza qualitativa, do tipo retrospectivo, elaborado a partir 
da análise de conteúdo de entrevistas semi-estruturadas, recorrentes, com trabalhadores que 
atuaram, em diferentes períodos históricos, nas ações do PCDCh em Minas Gerais com 
ênfase na região do Vale do Jequitinhonha. A participação dos sujeitos na pesquisa foi 
voluntária. No momento da realização das entrevistas foi apresentado Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndices A e B), o qual foi assinado. 
O trabalho foi realizado de acordo com a Resolução 466/12 do Conselho Nacional 
de Saúde, submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 




4.2 A região de estudo 
 
O estudo compreendeu a região do Vale do Jequitinhonha no estado de Minas 
Gerais, mais especificamente as regiões abarcadas pelos distritos sanitários de 
Diamantina/Curvelo e Teófilo Otoni na década de 1980. 
O Vale do Jequitinhonha possui uma ocupação territorial de aproximadamente 
85.000 km2. Situa-se na região nordeste do estado de Minas Gerais, abarcando pouco mais 
de 80 municípios, povoado por aproximadamente um milhão de pessoas e tendo a 
mineração como a principal atividade econômica da região (SOUZA, 2003). 
Em relação à DCh, a região apresentou durante os períodos iniciais de controle da 
moléstia, alta prevalência de pessoas infectadas, sendo apontada como de área de 
transmissão ativa à época. O índice de dispersão de triatomíneos na região abarcada pelo 
distrito sanitário de Diamantina atingia valores de 19,6% (DIAS, et al., 1985). 
Estimava-se que a população chagásica de 25 a 45 anos no estado de Minas Gerais 
poderia atingir números de aproximadamente 800.000, apresentando a região do Alto 
Jequitinhonha valores de infecção chagásica de 15% entre crianças de dez a 15 anos de 




4.3 Os sujeitos envolvidos 
 
Foram convidados a participar um total de 12 sujeitos que estiveram diretamente 
envolvidos nas atividades do PCDCh. Dentre eles três gestores do Programa, três agentes 
que já faziam parte da CEM e foram posteriormente incorporados ao PCDCh e outros seis 
agentes que vincularam-se diretamente ao PCDCh sem, anteriormente, terem participado 
das atividades da CEM. Por questões éticas os nomes dos entrevistados foram substituídos 
pela sigla correspondente à sua “categoria” de seleção para este trabalho: gestores (GES), 
agentes que atuaram no combate à malária (CM) e agentes que vincularam-se diretamente 
ao controle vetorial da DCh (AG), seguido do número da entrevista para esse cargo, como 
por exemplo: GES-1 , GES-2 e GES-3. 
Foram selecionados os agentes que atuaram nos distritos sanitários de 
Diamantina/Curvelo e Teófilo Otoni. O critério de exclusão baseou-se na indisponibilidade 
de tempo dos sujeitos, na dificuldade de acesso aos mesmos, seu local de moradia ou 
trabalho, na existência de alguma incapacidade na fala, dificultando, desta forma, a 
realização de entrevistas audiogravadas. 
Os gestores foram selecionados por conveniência, uma vez já existente contato 
prévio com membros pertencentes à equipe de trabalho. Foram selecionados os agentes 
incorporados aos serviços de zoonose do município de Diamantina e da Superintendência 
Regional de Saúde com sede no mesmo município. O contato com os sujeitos que atuaram 
na CEM se deu pela relação existente entre estes e os agentes que estavam incorporados 
aos serviços de zoonose do município de Diamantina. A justificativa para a seleção dos 
agentes da CEM se deve à escassez de material referente à atuação destes profissionais, 
inclusive durante as atividades de controle da DCh. Soma-se ainda a dificuldade de se 
encontrar membros da CEM ainda vivos. 
 
 
4.4 Obtenção das informações e estratégia analítica 
 
O modelo para realização do estudo seguiu quatro passos principais. A primeira 
etapa foi constituída da apresentação da pesquisa e como se daria a realização das 
entrevistas para os agentes e gestores. Neste momento foi agendada uma data para a 




Na segunda etapa aqueles que aceitaram participar da pesquisa foram convidados a 
comparecer em uma sala reservada às atividades do Programa de Pós-Graduação Saúde, 
Sociedade e Ambiente, para a realização das entrevistas. A seleção da sala se destinava a 
proporcionar ao entrevistado um local confortável, com privacidade, confidencialidade e 
ausência interrupções. Porém, caso fosse da vontade do entrevistado, este local poderia ser 
alterado, o que ocorreu com alguns sujeitos da pesquisa. Para a realização desta etapa foi 
utilizado um roteiro de entrevista (Apêndice C e D) com o intuito de direcionar o encontro. 
As entrevistas tiveram seu áudio digitalmente gravado. 
Posteriormente as entrevistas foram transcritas. Quando necessário, foram 
realizadas entrevistas recorrentes, ou seja, os sujeitos foram novamente procurados e 
questionados sobre pontos que necessitavam de esclarecimento. Estava previsto, também, a 
possibilidade de alteração do material por parte dos mesmos, caso os interessasse, fato 
ocorrido com um sujeito que solicitou acréscimo de informações à sua entrevista. 
A última etapa foi constituída das análises das entrevistas. A estratégia analítica 
utilizada para a realização desta etapa foi a técnica de análise de conteúdo proposta por 
Bardin (1977; 2011). 
As análises das entrevistas foram iniciadas pela leitura flutuante do material 
transcrito, sendo posteriormente destacados trechos do texto (codificados) de acordo com o 
assunto abordado. Nesta etapa foram utilizados elementos presentes nas falas dos sujeitos, 
risadas, sussurros, expressões corporais, contradição entre falas, dentre outras. Foram 
identificados aspectos relacionados à locomoção, alimentação, hospedagem, contato com 
inseticidas, interação com a população entre outros mais. 
Durante a realização de novas leituras, trechos referentes ao mesmo tema (código) 
foram aglutinados (categorizados), emergindo as categorias e subcategorias de análise 
referentes às entrevistas dos agentes e gestores (Apêndices E e F). A partir destas, foi 











5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Foram entrevistados, ao todo, 12 sujeitos entre os dias 27 de novembro de 2013 ao 
dia 23 de maio de 2014 gerando um material composto de 312 páginas referente às 
entrevistas transcritas e 20 horas e 46 minutos de gravação em áudio. A duração média das 
entrevistas foi de uma hora e 43 minutos.  
Fato importante a ser ressaltado é que, em um primeiro momento, CM-3 foi 
procurado e entrevistado como um agente de campo no serviço de combate ao vetor da 
DCh. Porém, após a realização da entrevista e análise do material obtido, foi observado 
que CM-3, na realidade, atuava na supervisão do serviço, dessa maneira sua entrevista 
apresentou elementos que dialogavam com o conteúdo referente a atividade de campo e 
supervisão. 
A análise dos depoimentos forneceu uma descrição sobre a estruturação e 
gerenciamento do serviço, possibilitando identificar as impressões dos agentes sobre a 
execução do mesmo. Foi possível observar o processo de ingresso dos agentes e o modo 
pelo qual era realizada a distribuição de função e cargos. Com relação ao discurso dos 
agentes entrevistados, emergiram oito categorias e 17 subcategorias (Quadro 1). As 
categorias foram: A motivação para entrada e permanência no serviço; A execução das 
atividades de trabalho dos agentes de campo; A relação dos agentes com a comunidade; O 
manejo de inseticidas no PCDCh; Modificações estruturais e operacionais no Programa; A 
influência do modelo de trabalho na vida dos agentes; A visão dos agentes sobre a eficácia 
do PCDCh e As ações do controle vetorial da DCh na atualidade. 
Em relação aos gestores os depoimentos direcionaram a elaboração de cinco 
categorias e quatro subcategorias (Quadro 2). As categorias foram: A execução das 
atividades de trabalho dos gestores; A receptividade dos moradores em relação ao serviço; 
O Programa na vida dos gestores; A visão dos gestores sobre a eficácia do PCDCh e As 
ações do controle vetorial da DCh na atualidade. 
Apesar de terem sido criadas categorias distintas durante as análises das entrevistas 
para agentes e gestores, em alguns casos as falas de uma “classe” podem aparecer junto da 






Quadro 1 – Categorias e subcategorias de análise levantadas a partir das entrevistas com 
os agentes, Diamantina, Minas Gerais, Brasil, 2014. 
Agentes 
Categorias Subcategorias 
I - Motivações para a entrada e 
permanência no serviço - 
II - Execução das atividades de trabalho 
dos agentes de campo 
O modelo verticalizado do Programa 
A inserção dos agentes da CEM nas ações de 
controle da DCh 
Jornada de trabalho 
Locomoção para os locais de trabalho 
Hospedagem, alimentação e condições de moradia 
Ações em desacordo com o modelo de trabalho 
Inserção em outras atividades 
III - Relação dos agentes com 
a comunidade 
Receptividade dos moradores na realização do 
serviço 
Relações interpessoais com os moradores 
IV - O manejo de inseticidas 
no PCDCh 
O desconhecimento em relação aos efeitos do 
BHC 
Aceitação da população frente aos inseticidas 
Exposição aos inseticidas 
V - Modificações estruturais e 
operacionais no Programa 
Melhorias no Programa 
Problemas advindos das melhorias no Programa 
VI - A influência do modelo de 
trabalho na vida dos agentes 
Relação com a família 
Realização pessoal 
Problemas pessoais atribuídos à atividade de 
trabalho 
VII - A visão dos agentes sobre a eficácia do 
PCDCh - 
VIII - As ações do controle vetorial da DCh na 
atualidade - 
 
Quadro 2 – Categorias e subcategorias de análise levantadas a partir das entrevistas com 
os gestores, Diamantina, Minas Gerais, Brasil, 2014. 
Gestores 
Categorias Subcategorias 
I – Execução das atividades de trabalho 
dos gestores 
O cenário de execução 
O modelo verticalizado 
Planejamento e execução das ações 
Relação com as autoridades locais 
II – Receptividade dos moradores em relação ao 
serviço - 
III – O Programa na vida dos gestores - 
IV – A visão dos gestores sobre a eficácia do 
PCDCh - 
V – As ações do controle vetorial da DCh na 
atualidade - 
  
5.1 O modelo hierárquico dos recursos humanos do serviço de controle vetorial da 
doença de Chagas 
 
Apesar de não ser objetivo do trabalho, algum
hierárquico que constituía a então Campanha de Controle da Doença de Chagas, 
sumarizado na figura 1. 
A seleção dos agentes para o serviço era realizada 
relatos apontaram que os mesmos também passaram por um período de observação nos 
treinamentos de campo. 
Os cargos superiores eram preenchidos por meio de indicação direta. Cada distrito 
possuía um chefe, responsável pela função gerenc
obtidos pelo setor administrativo e técnico. Cada chefe de distrito elegia um funcionário 
para o cargo de chefe de setor administrativo e um para o cargo de chefe do setor técnico. 
Estes cargos estavam diretamente s
O setor administrativo era voltado às questões de transporte, manutenção de 
veículos, combustível, aquisição e distribuição de insumos (materiais de reposição e 
inseticidas), bem como do pagamento dos funcionários.
 
Figura 1 – Estrutura hierárquica do serviço de controle vetorial da doença de Chagas. 
as entrevistas destacaram o
por meio de prova escrita. Os 
ial, supervisão e cobrança de resultados 









Os entrevistados deram ênfase aos cargos sob a responsabilidade do chefe do setor 
técnico, uma vez que estes estariam relacionados às atividades de campo. O ocupante deste 
cargo era responsável pelas ações de planejamento e supervisão das ações diretamente 
relacionadas aos recursos humanos do Programa (técnicos). O chefe do setor técnico elegia 
um funcionário para ocupar o cargo de supervisor/inspetor geral. A quantidade de 
supervisores a serem selecionados variava de acordo com o número de municípios, sendo 
escolhido um supervisor geral para grupos de sete a nove municípios, de acordo com a 
dimensão destes. 
Os supervisores gerais eram responsáveis pela prestação de contas dos resultados 
obtidos nos municípios que estavam sob sua responsabilidade. Estes, por sua vez, 
indicavam supervisores/inspetores de área, um para cada três municípios, na maioria das 
vezes. 
Os supervisores de área acompanhavam mensal ou quinzenalmente as ações de 
pesquisa, captura e borrifação, fiscalizavam os trabalhos realizados pelas equipes de 
guardas e relatavam ao supervisor geral os resultados obtidos nos municípios sob sua 
responsabilidade. Segundo as falas dos agentes, este profissional era o responsável pela 
fiscalização e cobrança direta dos trabalhos realizados nas residências e, por isso, 
identificado como o que mais causava aborrecimentos aos mesmos. 
As equipes que atuavam diretamente nas ações de pesquisa, captura e borrifação 
eram constituídas por cinco agentes ou guardas. Em cada equipe, um entre eles era 
escolhido pelo supervisor de área para exercer o cargo de chefe de equipe ou guarda chefe. 
O chefe de equipe ou guarda chefe era o responsável pela coordenação direta das 
ações realizadas. Este permanecia integralmente, com os outros quatro agentes, nos 
trabalhos realizados no campo. As funções do chefe de equipe estavam relacionadas à 
escrituração dos boletins de registro das ações executadas, à fiscalização direta do serviço 
de seus colegas e à prestação de contas ao supervisor de área. 
Por fim, os agentes ou guardas eram os responsáveis pelas ações de pesquisa, 
captura e borrifação dos domicílios. Ademais, também tinham a função de orientar os 
moradores das localidades/comunidades por meio das ações de educação sanitária. Dentre 
os agentes, um em cada equipe, recebia a função de reconhecedor geográfico, sendo 
responsável por registrar, em forma de croquis, as localidades percorridas. 
O modelo vertical de planejamento foi positivamente relacionado a não sobrecarga 




relação direta entre este e os chefes do setor administrativo e técnico, os quais cobrariam 
de seus subordinados e assim sucessivamente. Este modelo foi considerado, pelos 
depoentes, como eficaz para o planejamento das ações a serem realizadas no município, o 
que estava vinculado à fidedignidade das demandas, uma vez que os planejamentos futuros 
eram realizados com base nos trabalhos realizados. O orçamento necessário para a 
realização das ações era calculado de acordo com os relatórios de campo e relatórios 
elaborados pelos supervisores de área, que eram aglutinadas em fluxo ascendente, até o 
nível central de gestão (Ministério da Saúde) responsável pela liberação do recurso. 
 
 
5.2 O perfil dos entrevistados 
 
CM-1, de 78 anos, tem sua origem em comunidade rural no município de 
Diamantina, e após servir o exército sentiu a necessidade de procurar um serviço na cidade, 
sua principal motivação era não continuar trabalhando nas atividades rurais: “[...] estou 
querendo ir para a cidade trabalhar. Não vou ficar mais na roça não.” Desta forma 
ingressou no SNM no ano de 1955. No ano de 1958, aproximadamente, passou a ter os 
primeiros contatos com o controle vetorial da DCh, sendo transferido para o serviços de 
controle no ano de 1963. Atuou nas atividades de campo até o ano de 1969, assumindo, 
posteriormente, o cargo de chefe do setor administrativo. 
CM-2, de 69 anos, tem sua origem no distrito de Inhaí, localizado no município de 
Diamantina/MG. Foi apresentado à CEM no ano de 1968 e, embora já estivesse 
trabalhando em uma firma de mineração, ao tomar conhecimento das condições salariais 
dos agentes de combate à malária, optou por ingressar no serviço público: “[...] o salário na 
firma era 96 reais, e na malária a gente ganhava 170 reais só de diária, fora o salário! [...] aí 
eu falei: ‘_Aí já me interessa.’ [...] pedi baixa lá na firma [...].” Ingressou na CEM no ano 
de 1968 atuando como guarda-chefe nas campanhas até o ano de 1988, aproximadamente. 
Posteriormente, foi transferido para o PCDCh, onde atuou diretamente nas ações de 
borrifação e como guarda chefe, também trabalhou paralelamente em outros programas de 
controle de endemias. 
CM-3, de 68 anos, tem origem em uma pequena comunidade, Buritizeiro, no 
município de Pirapora/MG. Trabalhava ajudando o pai em uma pedreira. Segundo ele 




CEM na região, assim, tomou conhecimento do serviço, interessando-se e participando da 
seleção em 1967. Trabalhou como guarda nas ações de borrifação para a erradicação da 
malária, foi promovido à chefe de equipe e, posteriormente, a supervisor de área. Passou a 
ter maior contato com as ações do PCDCh no ano de 1979, durante um curso de endemias 
voltado para os inspetores e, em 1982, devido ao grande número de agentes que 
ingressaram no serviço, passou a exercer as funções de supervisor de área no controle 
vetorial da DCh. 
AG-1, de 61 anos, tem sua origem em Diamantina/MG e tomou conhecimento das 
atividades realizadas no PCDCh por meio de conhecidos e familiares que ingressaram no 
serviço no ano de 1981, os quais lhe contavam sobre as atividades de trabalho. Apesar de 
encontrar-se empregado, se interessou pelo modo de execução do serviço e pelo salário: 
“Achei muito interessante. [...] o serviço que eu tinha na época, eu ganhava pouco mais de 
um salário mínimo e comecei ganhando quase dez salários. Era um salário tentador”. 
Ingressou no serviço no ano de 1982, contratado pela Fundação Ezequiel Dias (FUNED), 
atuando nas atividades de borrifação e chefe de equipe, além de auxiliar no combate de 
outras endemias, como a dengue. 
AG-2, de 52 anos, tem sua origem em Diamantina/MG e sentiu-se motivado a 
adquirir independência financeira: “A gente era bem jovem [...] 18 anos a gente já tem o 
espírito de tentar alguma coisa na vida, querer já ter sua própria independência.” Foi 
informado da abertura de vagas e do vencimento por um amigo de infância e, 
posteriormente, tomou conhecimento das atividades de trabalho por meio de conversas 
com amigos que entraram para o serviço. Apesar de obter aprovação em alguns concursos, 
optou por ingressar no serviço de combate aos triatomíneos, em 1982, pelo benefício 
financeiro: “[...] tinha passado no concurso da TELEMIG [Telecomunicações de Minas 
Gerais] e da CEMIG [Companhia Energética de Minas Gerais] [...] o salário da SUCAM 
[FUNED] naquela época era bem melhor do que os outros.” Atuou nas atividades de 
reconhecimento geográfico e de borrifação. 
AG-3, de 54 anos, tem sua origem na cidade de Diamantina/MG. Segundo seu 
depoimento, a baixa oferta de emprego em Diamantina somado ao salário atraente pago 
aos funcionários contratados pela FUNED foram os fatores que o motivaram a deixar o 
serviço de almoxarife e as atividades do garimpo. Ingressou nas atividades de controle 




como laboratorista exercendo atividades de identificação e exame de vetores das 
localidades auxiliadas pela Gerência Regional de Saúde de Diamantina. 
AG-4, de 52 anos, tem sua origem em Diamantina. Atuava como ourives em Belo 
Horizonte, onde, por meio de programas de rádio tomou conhecimento da oportunidade de 
trabalho na FUNED. Devido à insatisfação relacionada a seu emprego e pelo ensejo de 
melhoria financeira, decidiu se inscrever. Foi primeiramente alocado nas atividades de 
controle de dengue no ano de 1987 e, segundo ele, remanejado ao serviço de controle 
vetorial da DCh como forma de punição em 1990. No PCDCh atuou nas atividades de 
captura e borrifação e posteriormente foi remanejado para o cargo de guarda de vigilância 
epidemiológica (GVE), percorrendo os PITs da região. Paralelamente às atividades de 
controle da DCh, auxiliou no combate à dengue. 
AG-5, de 53 anos, tem sua origem na cidade de Diamantina/MG. Apesar de ser 
funcionário público municipal no setor de esportes, não se apresentava satisfeito com as 
condições de trabalho, somado a isso, a perda dos pais fez com que fosse necessário 
assumir um papel de maior responsabilidade no ambiente familiar, uma vez que seus 
irmãos eram, praticamente todos, menores de idade. Por meio de colegas que já pertenciam 
ao PCDCh tomou ciência da possibilidade de abertura de vagas para o serviço, sendo 
posteriormente contratado pela FUNED. Ingressou no PCDCh no ano de 1982, atuando nas 
atividades de reconhecimento geográfico, captura e borrifação. Posteriormente auxiliou em 
outras campanhas como o combate à peste bubônica e dengue. 
AG-6, de 71 anos, tem sua origem em Diamantina. Atuou nos correios onde, apesar 
de relatar boas condições no serviço, deixou o cargo por testemunhar eventos que eram 
contrários à sua ética pessoal. Posteriormente trabalhou na construção civil, onde se 
encontrou insatisfeito financeiramente.  Segundo ele, sonhava com um cargo público, tanto 
pela melhora salarial quanto pela estabilidade. Ingressou nas atividades do PCDCh no ano 
de 1982 onde atuou com as atividades de captura e borrifação, posteriormente foi alocado 
nas funções de treinamento de pessoal. Paralelamente às atividades de Chagas, também 
auxiliou nas campanhas de dengue, raiva e leishmaniose. 
GES-1, 76 anos, médico, já vivenciava as ações de controle do serviço de Chagas 
desde sua juventude. No ano de 1972 se dirigiu à cidade de Belo Horizonte em busca de 
emprego, contratado pela CODEVALE para realizar as ações de monitoramento das ações 
de controle e seus impactos sob a transmissão da DCh. Suas atividades envolviam a 




eram realizados junto com outras ações de saúde. Também atuou na diretoria da Divisão 
Nacional de Doença de Chagas.  
GES-2, 67 anos, agrônomo, ingressou na SUCAM no ano de 1979 para atuar como 
sanitarista. Posteriormente foi designado às atividades de chefe de distrito, sendo 
responsável pelos programas de DCh, leishmanioses, esquistossomose, entre outros. 
Assumiu a coordenação do PCDCh em nível estadual no ano de 1983. Suas 
responsabilidades englobavam desde o treinamento do corpo de campo, ações de 
supervisão e função gerencial com o planejamento das ações de execução do Programa. 
GES-3, 55 anos, agrônomo, ingressou na SUCAM no ano de 1989 por meio de uma 
transferência do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR) no qual trabalhava 
desde 1984. Ocupou o cargo de chefe de distrito, atuando nas atividades gerenciais do 
Programa sendo responsável pelas capacitações, treinamentos, planejamento e supervisão 
das ações propostas. 
 
 
5.3 Análise das categorias e subcategorias elaboradas a partir das entrevistas com os 
agentes de campo 
 
A análise dos depoimentos permitiu identificar elementos relacionados à atividade 
de trabalho dos agentes que atuaram nas atividades de controle vetorial da DCh e o modo 
pelo qual os agentes se enxergavam no Programa. 
 
 
I – Motivações para entrada e permanência no serviço 
 
Em sua maioria, os servidores foram motivados a ingressar no serviço por 
interesses financeiros diversos, tais como: desejo de independência, aumento de 
rendimentos e para auxiliar nas despesas financeiras da família: 
 
A gente era bem jovem na época, então logo quando a gente adquiria 18 anos a 
gente já tem o espírito de tentar alguma coisa na vida, querer já ter sua própria 
independência! (AG-2). 
 
Porque o serviço que eu tinha na época, eu ganhava pouco mais de um salário 






[...] eu era funcionário público, mas municipal, [...] foi justamente numa época 
em que eu havia perdido meu pai, minha mãe, problema de acidente e meus 
irmãos praticamente todos, quase todos menores de idade. E funcionário 
municipal, era péssimo [...] fui contratado pela Fundação Ezequiel Dias [...] fui 
trabalhar na região do Vale do Jequitinhonha. (AG-5). 
 
Os diversos os motivos que influenciam a busca e entrada no serviço também foram 
descritos por Morin (2001) ao avaliar o sentido do trabalho para estudantes de 
administração ou administradores o qual também foi principalmente associado ao salário, 
melhora de vida e crescimento financeiro (lucro). Essa influência também pode ser 
observada no relato de AG-4: “SUCAM é aquele negócio que aqueles caras chegam lá 
fedendo BHC, os colegas meus, mas eles só andam com dinheiro! [...] Eu vou lá ver se faz 
a inscrição!” 
Dentre os seis agentes entrevistados um não havia trabalhado anteriormente, mas 
apesar de ter sido aprovado em outros concursos, ingressou no serviço de Chagas pelo 
maior salário: “[...] eu tinha passado no concurso da TELEMIG e da CEMIG, mas quando 
eu olhei, o salário da SUCAM naquela época era bem melhor do que os outros.” (AG-2). 
Os outros cinco entrevistados saíram de seus empregos anteriores por outros motivos: má 
remuneração, gastos com transporte (ônibus) para o local de trabalho, problemas no 
ambiente de trabalho e a inexistência da estabilidade presente no serviço público: 
 
[...] eu sou ourives também. Eu trabalhava em Belo Horizonte e naquela época lá 
o salário não era muito legal [...] eu pagava quatro lotações, duas pra ir e duas 
pra voltar. (AG-4). 
 
Eu era carteiro [...] sem nenhum apoio da direção lá [...] eu fui pedir baixa, passei 
um ano, um pouco mais, trabalhando na construção civil, pedreiro, achei que não 
estava bem [...] ganhando pouco [...] sonhava com um emprego [...] com 
continuidade [estabilidade]. (AG-6). 
 
Era almoxarife, trabalhei em escritório [...] e no garimpo também! Fui criado 
praticamente em garimpo, esses garimpos ai! (AG-3). 
 
AG-2 relatou que amigos, mesmo aqueles já empregados em bons serviços, 
decidiram ingressar no trabalho de controle vetorial da DCh pela melhoria financeira. 
Entretanto, em decorrência das adversidades existentes no serviço, alguns acabaram 
desistindo, sendo possível notar que apenas o salário não era fator essencial para a 






Teve pessoas que saíram da carreira militar para entrar. Tive colegas que saíram 
de banco para entrar, por causa da vantagem, do pagamento, do salário, pra 
entrar. [...] Uns ficavam uns meses, outros interavam um ano, outros interavam 
dois [...] desistiam. 
 
O trecho acima corrobora os resultados de Batista e colaboradores (2005), os quais 
ao questionarem enfermeiros de instituições de saúde da cidade de Aracaju sobre quais os 
fatores que os motivam a permanecerem nas instituições de saúde onde trabalhavam, 
evidenciaram que apenas um bom salário não é fator para a completa satisfação e 
subseqüente fixação do servidor, sendo mencionado: gostar do que faz, bom 
relacionamento multiprofissional, crescimento profissional, compromisso com a 
população, condições de trabalho, carga horária e apoio dos gestores (superiores). 
Entretanto, baixos salários estão relacionados à saída do serviço, o que também foi 
observado nas falas dos agentes. 
Além de melhoria financeira, os sujeitos também buscavam cargos que 
proporcionassem estabilidade, tendo o cargo de servidor público destaque neste quesito. 
Esse anseio pode estar relacionado aos planejamentos do agente no âmbito pessoal ou 
familiar. Guimarães e colaboradores (2011), em estudo realizado com enfermeiros de um 
hospital universitário no sul do Brasil, evidenciaram que a estabilidade no trabalho é 
identificada positivamente pelos funcionários. A estabilidade também pode influenciar 
positivamente sobre o planejamento familiar dos funcionários uma vez que estes não 
estariam sob a perspectiva do risco de se encontrarem desempregados (SILVEIRA, 2005). 
Outros fatores também foram importantes na permanência dos servidores no 
trabalho, entre eles os laços de amizade entre a equipe, o reconhecimento da população e a 
satisfação por trabalhar no campo: 
 
“O povo gostava muito da gente. É, tinha sofrimento sim, mas tinha muita 
diversão e muita coisa que fez a gente ficar nesse trabalho também. [...] a gente 
fez amizade perante o coleguismo, e o carisma que os moradores tinham com a 
gente [...] total confiança na gente.” (AG-3). 
 
Só que eu tenho um particular. Eu gosto muito de mato [...] eu ia pros matos e eu 
sentia bem. (AG-4). 
 
[...] eu gostava por ser uma campanha de campo, com trabalho de campo [...] 
(AG-5). 
 
Batista e colaboradores (2005), em estudo já comentado, evidenciaram que o bom 
relacionamento entre os profissionais foi o segundo fator mais apontado para a 




Morin (2007), ao questionar alunos de cursos de especialização, observou que o 
relacionamento interpessoal e o reconhecimento do trabalhador ou da instituição onde se 
trabalha influenciam positivamente na significação do sujeito sob seu trabalho, o que 
também foi observado nas falas dos entrevistados. 
 
 
II – Execução das atividades de trabalho dos agentes de campo 
 
Esta categoria emergiu das falas que tinham o objetivo de relatar o dia a dia dos 
agentes durante a execução das atividades de campo. Durante o processo de análise, as 
falas foram estratificadas nas seguintes subcategorias: O modelo verticalizado do 
Programa; A inserção dos agentes da CEM nas ações de controle da DCh; Jornada de 
trabalho; Locomoção para os locais de trabalho; Hospedagem, alimentação e condições de 
moradia; Ações em desacordo com o modelo de trabalho; Inserção em outras atividades. 
 
 
Subcategoria: O modelo verticalizado do Programa 
 
Os agentes entrevistados destacaram que o modelo existente no PCDCh era 
autoritário, com características militares e realizado por meio de ações verticais, sendo este 
modelo de atuação herdado da CEM: 
 
“[...] Agora começou a guerra. Nós com o nosso inimigo que é o barbeiro 
transmissor da Doença de Chagas." E ai fomos, dia a dia, levando. Mas só que 
nós herdamos [o modelo de trabalho] [...] tinham outros órgãos [...] tinha a CEM 
[...] o pessoal da malária, eles faziam a mesma coisa. Eles combatiam o mosquito 
transmissor da malária, então eles dedetizavam todas as casas. [...] nós herdamos 
deles [...] e assim fomos. (AG-2). 
 
As características citadas são decorrentes do período no qual se encontrava o país, o 
Estado Militarista (LUZ, 1991). A relação paramilitar na realização do trabalho é 
evidenciada pelo uso de palavras como: combate, guerra, guardas, inimigo, força tarefa, 
fase de ataque e outras que foram recorrentes nas entrevistas. Além disso, os traços 
militares também foram percebidos no momento em que os agentes relataram a 
necessidade de apresentação aos superiores nos moldes militares, identificação por número 




serviços, cobranças e outras, sendo os chefes de equipe, supervisores de área ou 
supervisores gerais apontados diversas como autoridades inflexíveis: 
 
[...] chegamos a ter até problemas com ele [chefe de equipe] porque ele era muito 
rigoroso com o serviço, com tudo de regime militar, parecia militarismos (risos), 
até as camisas de manga comprida tinha que andar abotoado no punho, com 
colarinho cá em cima abotoado. Então, a gente passou por essas experiências que 
não foi muito agradável. (AG-1). 
 
Por infelicidade, olha só o que aconteceu, o chefe do distrito [...] era comandante 
do exército. Porque o ritmo que nós trabalhávamos era ritmo militar do exército. 
Então era muito rígido o trabalho. [...] Pra gente trabalhar você tinha que 
apresentar limpinho! Começando dos pés. Os sapatos tinham que chegar 
brilhando, engraxado, a calça limpinha, camiseta limpinha, camisa dentro de 
calça, com os punhos abraçados, camisa de manga comprida [...] E ai ele falou: 
"_Óh! Aqui tem que ser assim!" e o homem naquela rigidez danada [...]: "_Vocês 
vão almoçar, quando for às uma hora, aqui!" Era uma hora em ponto! [...] Ai o 
seguinte, almocei, [...] estava bastante calor. Já estou eu indo, com as mangas da 
camisa arregaçadas. Ele parou o carro no meio da rua [...] e falou: "_Ôh moço! 
Você mal mal começou e já está desrespeitando as normas? Desce com as 
mangas da camisa ai!", eu falei: "_Meu Deus! O cara já, logo já nos primeiros 
dias, o cara me come o sabão aqui." (AG-2). 
 
Regime militar, muito autêntico e forte, como nós falamos, roupa muito grossa, 
aquecida, abotoada até o punho, capacete de alumínio na cabeça, só tirava pra 
dormir, porque o uniforme era obrigatório [...] Tinha que ser muito obediente, 
muito certinho lá, regime militar ainda! (AG-3). 
 
[...] até aí então, parecendo que era um regime militar. Você não era identificado 
por seu nome, era por número. Desde 82 na verdade, quando a gente entrou era 
identificado por número. Você dormia com seu superior no mesmo quarto, do 
seu lado, você tinha que levantar igual um militar, apresentar todo dia de manhã 
[...] fazia confecção do material e logo em seguida olhava a sua situação no 
trabalho, como você estava apresentado, se você estava apto pra apresentar para 
o público, você tinha que estar barbeado, cabelo cortado, uniforme limpo. Tinha 
alguns superiores que passava até algodão no rosto do cara pra ver se ele estava 
realmente barbeado. É. E isso aí, por quê? [...] você não tinha como discutir com 
um cara desses [...] pessoa realmente ignorante e achavam que eles estavam 
cobertos de razão! (AG-5). 
 
O modelo de trabalho foi, em alguns casos, associado à necessidade de seguir um 
conjunto de normas identificadas como exageradas ou desnecessárias: “[...] passava até 
algodão no rosto [...] E isso aí, por quê?” (AG-5). Por vezes os supervisores foram 
associados a uma figura autoritária e inflexível, a qual, imbuída de poder, puniam de 
maneira desnecessária os agentes, de forma a reafirmar sua superioridade: 
 
Então esses supervisores [...] eles eram mal vistos. [...] o cara era incapaz de falar 
comigo: ‘_Olha, essa casa foi bem feita, você dedetizou ela, não deixou falha 
nenhuma, está muito bem feito o serviço.’ Foram pessoas pegas à laço. [...] 
começava a perseguir, cortar dia, cortar diária [...] Porque tem um cara lá [...] que 





Há casos e acasos! Teve casos de essa ditadura matou muito gente. Isso eu falo 
não é escondido! [...] Essa ditadura na época nossa [...] era um povo abusado, um 
povo ousado, compreendeu? Essa chefia era ousada, hoje eles não fariam isso 




Subcategoria: A inserção dos agentes da CEM no controle da DCh 
 
Devido ao sucesso alcançado no controle da malária em Minas Gerais, assim como 
em todo o Brasil, concentrando a transmissão da doença ao norte do território nacional e 
evidenciado o caráter campanhista das ações de controle das grandes endemias, os agentes 
que atuaram na CEM foram transferidos para outros programas, conforme as demandas 
mais imediatas: “Ficou a malária mais pendente lá pro norte [...] no nosso caso aqui era a 
campanha de Chagas [...] fazia o serviço de verminose também, mas o pesado mesmo era 
Chagas.” (CM-1). Nesse contexto, a inserção nas atividades de controle vetorial da DCh 
foi relatada como uma dificuldade vivenciada pelos agentes da CEM, principalmente por 
não terem sido treinados especificamente para exercer as novas atribuições: “[...] eu fiquei 
preocupado porque não sabia nada como capturar barbeiro.” (CM-1); “Fui pra Chagas e eu 
nunca tinha trabalhado com BHC, não conhecia, e lá de início eu fui foi pra bomba 
mesmo!”. (CM-2). 
A ausência de treinamento formal ou capacitações a estes agentes para a realização 
das novas atribuições foi evidenciada tanto em relação à procura de triatomíneos quanto ao 
manejo dos inseticidas. Estes ressaltaram que eram capacitados por colegas de equipe 
durante a execução das atividades: “[...] eu aprendi com um guarda [...] passei a ficar um 
sujeito especialista em captura.” (CM-1). Embora tenha existido insegurança inicial na 
realização das novas atribuições, com o passar do tempo esta cedeu lugar a um estado de 
convicção de um trabalho bem feito. 
Costa e colaboradores (2012) relataram, em um estudo realizado com enfermeiros e 
técnicos de enfermagem do Hospital Universitário da Universidade de São Paulo, que a 
lacuna de informações referente à atividade de trabalho, manuseio com produtos químicos 
e a percepção do trabalhador sobre a ausência de treinamentos podem estar relacionados ao 
surgimento de insatisfações. A fragmentação ou a falta de informações essenciais para a 
realização do serviço pode, ainda, criar ambientes que propiciem a exposição do 





Subcategoria: Jornada de trabalho 
 
A jornada de trabalho adotada pelo Programa se dava na forma de períodos de 
trabalho e de descanso, sendo 20 dias trabalhados, período em que os agentes comiam e 
dormiam na localidade onde as ações eram realizadas, e dez dias de folga, período que os 
agentes retornavam para suas casas. Durante o período de 20 dias de trabalho, as ações 
eram realizadas como forma de “dias corridos”, ou seja, o trabalho não era interrompido 
pela existência de feriados ou finais de semana. Com exceção de CM-2, todos os outros 
entrevistados relataram que os sábados, domingos e feriados também eram contados como 
dias úteis: “Não tinha esse negócio de horário de almoço, de parar sábado, domingo, você 
vai ficar na casa do indivíduo domingo à toa lá, parado?” (CM-1). A conduta de CM-2, de 
não trabalhar aos sábados e domingos, é apresentada como uma conduta fora do modelo 
prescrito e será discutida na subcategoria “Ações em desacordo com o modelo de trabalho. 
Em algumas situações nas quais o planejado não era alcançado o período de 
trabalho era alargado para mais de 20 dias sendo mantidos os mesmos dez dias de folga. 
Segundo AG-1: “[...] eles pediram [...] porque o trabalho estava bem atrasado! Aí houve 
período até de 33 dias, mas ai a gente vinha, ficava dez mesmo em casa e voltava.” AG-3 
relatou a necessidade de permanecer na localidade de trabalho, mesmo no período de folga, 
devido à falta de recurso. Segundo AG-3, o Programa enfrentou alguns problemas em 
relação a recursos financeiros, o que acarretou no atrasado do pagamento do salário dos 
agentes de campo em até três meses, desta forma estes ficavam o período de folga na 
localidade. Outros entrevistados também relataram que o Programa passou por problemas 
de recurso, mas apenas AG-3 relatou a necessidade de permanência na localidade 
trabalhada: 
[...] teve vez de a gente ficar três meses, direto, sem dinheiro, sem nada, foram 
três meses. Não tinha recurso, pagamento, não vinha. Foram três meses sem 
receber, então foram três meses no mato esperando esse recurso pra vir pra casa. 
Como é que vinha? Não tinha dinheiro! E lá às custas dos moradores. Lá vivia 
duma casa pra outra casa, da casa pra outra casa. 
 
Não foram indicados períodos exatos de ocorrência destes acontecimentos, porém 
os relatos foram acompanhados de trechos que faziam alusão às ações exercidas nos 
primeiros anos da década de 1980. 
Estar no campo por vários dias significava permanecer integralmente em serviço. 
Durante o período de descanso (noite) algumas atividades também deveriam ser realizadas, 




de noite com uma lamparina ali, você fazia o desenho do pedaço que você trabalhou [...] 
você está no itinerário, você dormia, comia e trabalhava no itinerário.” (CM-1); “[...] 
chegava nas casas e ia fazer as escritas, era lá com aquelas lamparinas [...] você estava 
custando a enxergar [...] Isso foi anos e anos [...] era difícil mesmo!” (CM-2); “[...] o 
período de descanso [...] das 18 horas até as seis da manhã, não podia falar totalmente de 
descanso.” (AG-5). Entretanto, apesar das falas estarem relacionadas às dificuldades 
vividas pelos agentes, os entrevistados apontaram não sentir insatisfação quanto ao 
trabalho. 
Os boletins citados nas entrevistas eram utilizados para diferentes finalidades como 
processamento estatístico e fiscalização do cumprimento de metas. Os que tinham a função 
de processamento estatístico da região trabalhada eram preenchidos com a localização da 
comunidade (localidades limítrofes e suas distâncias), meios de transporte para acesso à 
localidade, condições de saneamento, existência ou não de pontos de assistência (posto de 
saúde, escola, igreja), meios de divulgação (jornal, rádio, serviço de alto falante), 
autoridades locais (prefeito, juiz de direito, delegado), nomes das ruas, assim como os 
números atribuídos às casas, nome das famílias residentes, número de habitantes e 
condições dos domicílios (número de cômodos, anexos e materiais de construção das 
edificações). Estes boletins seriam utilizados para o planejamento de ações futuras nas 
localidades (MS/SUCAM, 1980). 
Os boletins que tinham por finalidade fiscalizar o cumprimento de metas na 
localidade eram preenchidos diariamente, sendo também realizados resumos semanais e 
mensais do trabalho. O preenchimento dos boletins incluía: o número de casas e anexos 
visitados e borrifados, assim como a quantidade de insetos capturados, de material gasto e 
o tempo utilizado para a realização das ações (MS/SUCAM, 1980), informações que 
também seriam utilizadas nos planejamentos de trabalhos futuros. 
Em alguns casos os agentes tentavam quebrar as recusas da população ou borrifar 
parcialmente o domicílio. Esse tipo de atitude no trabalho pode ter sido influenciada pela 
fiscalização realizada por meio dos boletins. Equipes de trabalho que enviassem relatórios 
incluindo uma grande quantidade de domicílios não trabalhados poderiam ser questionadas 
por parte dos supervisores: 
 
Já teve vários eventos de recusa! [...] Mas a gente fazia de tudo pra quebrar essa 






A gente passou a borrifar só os anexos. Chegava, aplicava só o inseticida nos 
anexos, porque o morador muitas vezes não aceitava a borrifação com BHC. 
(CM-3). 
 
Este assunto será novamente abordado e discutido na subcategoria “Ações em 
desacordo com o modelo de trabalho”. 
O período de trabalho se iniciava às sete horas da manhã e deveria ser finalizado 
aproximadamente às 17 horas da tarde, apesar de alguns agentes relatarem outros horários 
de serviço maiores. Neste período os agentes teriam duas horas destinadas ao almoço, as 
quais eram também utilizadas para a realização das ações: 
 
O horário nosso era sete da manhã às dezessete. Nesse horário a gente tinha duas 
horas para o almoço, mas normalmente quem estava fazendo trabalho na zona 
rural, não pode parar muito não [...] lá na frente, você vai ter que descontar 
aquilo depois. Então geralmente a gente parava na hora do almoço, encostava um 
pouquinho ali, mas nunca dava pra fazer as duas horas de almoço (risos).      
(AG-1).  
 
A estratégia de não parar o serviço para a realização das duas horas de almoço pode 
estar vinculada a diversos fatores, relacionados tanto ao serviço quanto ao agente. É 
possível que extensos planejamentos necessitassem de um maior empenho dos agentes 
para atingirem as metas programadas, sendo decidido pelos agentes a não realização do 
horário de almoço. Como observado, caso realizassem um serviço “lento” no início do 
período, teriam que “acelerar” ao final para cumprir as metas programadas. 
Outros enfoques também foram dados à jornada de trabalho. Apesar do período se 
iniciar aproximadamente às sete horas da manhã, algumas vezes os agentes saíam antes 
deste horário, pois acordavam no mesmo momento que moradores: 
 
[...] a hora que ele [morador] levantava, que a gente sentia o movimento da casa, 
a gente tossia [para mostrar que estavam acordados]. Quando via que eles já 
falavam em sair a gente também já estava levantando [...] ‘_Não. Já é hora 
mesmo.’ [...] mesmo que a gente saísse e esperasse dar um pouco mais tarde. Até 
que o povo [moradores das casas que seriam trabalhadas] levantasse. (AG-6). 
 
Era raro o lugar que você parava [e descansava bem] [...] pessoal da zona rural, 
cinco horas da manhã está todo mundo em pé! E não ia ficar aquele tanto de 
marmanjo dentro de casa deitado! Você tinha que levantar! (AG-5). 
 
Esse tipo de atitude foi observada em mais de uma entrevista e demonstra a 




além disso a permanência da equipe de trabalho na ausência do morador poderia ocasionar 
desconforto ou insegurança a este.  
Algumas vezes o serviço se estendia além do período determinado, adentrando o 
período noturno, o que foi relacionado ao atraso na finalização de atividades e 
principalmente à locomoção dentro da localidade. Estes eventos foram apontados, em 
alguns casos, como causa da não realização de pesquisa ou borrifação no domicílio onde os 
agentes dormiriam. Essa questão será discutida na subcategoria “Ações em desacordo com 
o modelo de trabalho”. 
 
 
Subcategoria: Locomoção para os locais de trabalho 
 
Quando questionados sobre a execução do trabalho, todos os agentes relatavam as 
atividades realizadas no serviço, sua jornada de trabalho, dificuldades, entre outras, 
estando a locomoção para os locais de trabalho presente em todos os relatos. Essa foi 
associada ao deslocamento para o início das atividades em uma localidade ou até mesmo a 
locomoção dentro da própria localidade. 
Diversas vezes a locomoção foi citada como uma dificuldade vivida pelos agentes, 
sendo relacionada à falta de estradas e a pouca disponibilidade de veículos: “[...] o inspetor 
[...] levava a gente num determinado local, ali até onde aquele carro ia, porque não ia, era o 
mínimo!” (CM-2). Foi relatado que no período do serviço de controle da DCh essa 
situação melhorou com o aumento de veículos, porém, a dificuldade ainda existia: “Tinha 
transporte, mas não tinha estrada [...] tudo era a pé.” (AG-2); “Vale do Jequitinhonha não 
tinha um centímetro de asfalto [...] hoje se tornou perto, mas antes era imensamente longe 
[...] sofrimento puro!” (AG-4). É interessante ressaltar que a indisponibilidade de veículos 
ainda é fator que causa transtorno aos agentes que estão inseridos atualmente no controle 
vetorial (VILLELA et al., 2007; DIAS, 2010). 
As principais dificuldades relacionadas à locomoção estavam relacionadas ao 
acesso ou deslocamento nas localidades trabalhadas, às grandes distâncias percorridas, à 
quantidade de materiais a serem carregados, aos riscos existentes no percurso e à falta de 






Essa época nós chegamos a gastar uma “botina de sete léguas” por período, [...] 
acabava com ela em 20 dias. Chegamos a andar nessa época 41 quilômetros na 
canela. Andava o dia inteiro. Nós saímos de Salto da Divisa e fomos à Jordânia a 
pé [...] Saímos quatro horas da manhã e chegamos lá umas quatro horas da tarde.     
(AG-3). 
  
[...] nós estávamos trabalhando, a gente ia fazer um deslocamento relativamente 
grande, eram mais de 30 quilômetros na época. A pé. [...] pra você ver, eu e 
[Fulano] já andamos 48 quilômetros no dia a pé [...]. (AG-5) 
 
[...] era a pé! Carregando aqueles trem na 'cacunda'! Bomba, a bomba, o 
inseticida, a roupa da gente, e eu carregava, andava igual um burro de carga 
(risos) [...] a bolsa de papel, muito papel mesmo! Uma escrita danada! A pasta de 
croquis com os boletins que a gente trabalhava, eu carregava essa bolsa com 
esses trem todo, as chaves pra desmontar as bombas, era pesada a bolsa!    (CM-
2).  
 
Andei uma distância de sete da manhã até mais ou menos 18 horas, só bebendo 
água. Eu fui encontrar de novo na cidade de Turmalina 18 horas, já com bolha no 
pé, todo arrebentado, suado, no puro carrapato, e nesse dia eu devo ter visto mais 
ou menos umas 12 cascavéis. É muita sorte cara, muita sorte porque eu não fui 
picado. [...] Deus protegia nós. (AG-4). 
 
Uma cobra me picou em Três Marias, me deu um bote no meio da braqueara 
pah! Eu senti ela deslizando [...] senti o peso dela na minha perna, sabe? Ela 
errou o bote, para honra e glória do Senhor. [...] eu não achei nada pra espantar 
essa cobra. Ela ia lá em cima e voltava [...] peitando a gente assim [...] isso é um 
risco na vida da gente. Risco demais! (AG-6). 
 
O desgaste físico é ressaltado nas falas dos agentes, sendo dada ênfase à duração 
dos percursos realizados ou à distância percorrida. Entretanto, apesar das dificuldades os 
agentes não relataram insatisfação com o serviço, o que pode estar relacionado ao 
conhecimento prévio das atividades. Como os agentes conversavam com amigos ou 
familiares que faziam parte do Programa, já estavam cientes destas dificuldades, inerentes 
ao contexto do trabalho realizado à época: 
 
[...] amicíssimo de infância [...] conversamos com ele [...] Ai ele falou: "_Ôh 
[AG-2] o serviço é o seguinte. É de andar no campo, a gente anda muito. E a 
gente anda muito! Vê coisas diferentes, eu estou lá e eu gostei!" (AG-2). 
 
Ele falou: "_No meu serviço tem vaga, [...] mas é um serviço muito penoso. 
Você tem que viajar [...] região que tem muita malária [...] pernoitando no 
itinerário, avançando a pé, é muito penoso [...] não é muito fácil. (CM-1). 
 
Em decorrência da dificuldade de acesso de veículos, os materiais para borrifação 
(inseticida e peças de reposição das bombas) eram deixados em pontos estratégicos da área 
a ser trabalhada: “Tinha transporte para levar o material, pra por na cabeça do itinerário 
[...] não tinha condição de ser assistido permanentemente [...]” (CM-1). A partir daí os 




uma dificuldade na realização do serviço, o que era agravado quando o trajeto até a 
localidade apresentava particularidades como a presença de morros, rios, córregos: 
 
Eu carregava a bolsa de papel, muito papel mesmo, uma escrita danada! A pasta 
de croquis com os boletins que a gente trabalhava, [...] as chaves para desmontar 
as bombas, era pesada a bolsa! E carregava outra de inseticida [...] o mesmo 
tamanho. Pesada, uns 12 quilos, por aí. Carregava essas duas bolsas, a minha 
mochila que eu tinha que carregar uma roupa, não tinha jeito de não carregar a 
roupa [...] você ia andando sem destino. Então você carregava essa coisa e a 
bomba. Andava igual um burro de carga. Direto! (CM-2) 
 
Tinha pinguela! Passar no rio cheio era meio complicado. Pra quem tinha um 
equilíbrio, alguma coisa, chegava a atravessar, mas tem gente que não tem 
equilíbrio, [...] carregava, aquela bomba, balde de inseticida, roupa dele, os 
pertences, o cara ia igual um burro carregado mesmo, sabe? [...] Você carregava 
no mínimo, no mínimo eu acredito aqui que [...] mais de 20 quilos você estava 
carregando direto, todo dia. De manhã cedo até de tarde, você não descarregava 
isso não. À medida que o inseticida foi acabando que o peso ia diminuindo, mas 
você estava carregando aquele peso, ninguém pra te ajudar em nada assim não, 
sabe? (AG-3). 
 
Como forma de contornar tais obstáculos os agentes lançavam mão de medidas 
alternativas, sendo principalmente solicitada a ajuda dos moradores, empréstimo de 
animais, caronas em transportes em automóveis privados e canoas:  
 
[...] o filho do proprietário estava lá na época, ele nos atendeu [...] “_Não, não 
precisa nem de carro de vocês aqui não. Vou mandar o pessoal atravessar vocês 
pro outro lado, nós vamos onde tiver de ir [...] nem todo lugar tem acesso pra 
carro. Cavalo vai, carroça, nós vamos ceder tudo pra vocês que for necessário.” 
(AG-5). 
 
[...] eu tava com um saco de 25 quilos cheio pra transportar, arrumei um animal 
emprestado [...] lembro que, eu fui abrir uma tronqueira [...] ele assustou com o 
BHC no lombo (risos), e saiu correndo e o BHC saiu estourando pelo caminho a 
fora [...] eu consegui recuperar um pouco do BHC (gargalhada) [...] porque a 
gente não tinha nenhuma experiência [...] com animal. (AG-1). 
 
Durante a locomoção os agentes estavam expostos a riscos, como por exemplo, 
cobras. As expressões utilizadas nesses relatos estavam vinculadas à religiosidade: “[...] eu 
não fui picado [...] Deus protegia nós.” (AG-4) e “Ela errou o bote, para honra e glória do 
Senhor.” (AG-6). Santos e colaboradores (2013) relataram em seu estudo que a figura de 
Deus é, muitas das vezes, associada a situações em que a pessoa se encontra incapaz de 
modificar a situação que está ocorrendo. Os agentes, pelos riscos encontrados, colocavam-
se em situação de impotência, sendo a figura divina e glorificações associadas a uma 




Como os agentes nem sempre conheciam a localidade a ser trabalhada havia a 
possibilidade de percorrerem grandes distâncias entre uma casa e outra, motivo pelo qual 
os agentes extrapolavam o horário de serviço. Nestas situações os relatos sobre a 
locomoção foram vinculados à falta de assistência recebida: 
 
Dormindo muito mal, às vezes a gente dormia no cocho de gado. Dormia assim, 
chegava, dava muita fazenda desabitada. [...] pra dormir é onde fosse de sorte, se 
não achasse, qualquer lugar era lugar. Era no meio das gramas, era nos couros de 
boi, nos currais, nas cocheiras. (AG-6). 
 
[…] a gente ia fazer um deslocamento relativamente grande, eram mais de 30 
quilômetros na época. A pé. Aí começou a chover nós escondemos debaixo de 
uma cocheira [...] tivemos que passar a noite [...] estendemos toalha, a roupa 
nossa toda, dormimos em cima daquilo ali! Não tinha como! Você não tinha um 
GPS [...] você que ia desenhando onde você ia passando! O próximo que viesse 
já pegava mais amaciado [...] a gente foi desbravador do negócio. (AG-5). 
 
A falta de alimentação também foi identificada como uma das dificuldades 
presentes no período de locomoção dos agentes, os quais relataram passar fome durante o 
percurso. Os agentes recebiam recurso (diária) para cobrir os gastos com alimentação e 
estadia no período de trabalho, porém comentam que às vezes o dinheiro não era gasto por 
não encontrarem estabelecimentos comerciais ou casas onde poderiam comprar ou solicitar 
algum tipo de alimento: 
 
Saímos quatro horas da manhã e chegamos lá umas quatro horas da tarde. 
Andamos quase o dia todo. E não tinha água, não tinha comida. [...] E chegamos 
lá [na cidade] fomos direto na padaria, trombamos com uma padaria no caminho. 
Um colega meu tirou [comeu] um bolo inteiro, meio bolo em duas dentadas. Ele 
comeu um bolo! Sem água, sem nada, seco, de tanta fome que a gente já estava. 
Comemos tudo o que tinha na vitrine do homem lá! (risos) Isso aí foi uma das 
passagens pesadas da minha carreira, de várias outras. (AG-3). 
 
Para superar a fome algumas estratégias eram adotadas, sendo citada a coleta de 
alimentos silvestres como o panã, goiabas, pequis, cocos ou a coleta ilegal em roças da 
região. Uma das estratégias elaboradas envolvia o cozimento de alimentos como o pequi 
ou a mandioca nos capacetes de alumínio: 
 
[...] no outro dia saia, não tinha o que comer, saia com fome [...] Eu e ele 
comendo goiaba uma semana! [...] A gente ia comendo goiaba, trabalhando, uma 
goiaba aqui, ia comendo, se aguentasse apanhava seis, oito, dez goiabas e ia 
comendo elas, mão suja de BHC assim mesmo [...] (AG-6). 
 
[...] eu almocei, jantei, tomei café da manhã tudo coco! [...] Pra cá foi pequi [...] 




o panã não, já pegava madurinho e comia. [...] a vidinha que a gente conta hoje 
pro pessoal a gente dá risada [...] (AG-3) 
 
Tinha dia que realmente você levantava e tomava um cafezinho puro e olhe lá! 
Aí você partia! [...] A sorte, na região ali do Mucuri, mesmo aqui no Vale do 
Jequitinhonha, frutas silvestres. Muitas vezes invadíamos roça dos outros lá, 
apanhava mandioca [...] a gente usava os capacetes de alumínio, até aquilo! 
Cozinhava mandioca ali dentro, fazia alguma coisa. E no mais, muitas vezes 
você com dinheiro no bolso, você não tinha opção! (AG-5) 
 
A satisfação, mesmo com as dificuldades, pode estar associada à realização de 
atividades que os agradavam, por exemplo, foram comuns relatos que evidenciavam o 
prazer por trabalhar no campo: 
 
Só que eu tenho um particular. Eu gosto muito de mato [...] eu ia pros matos e eu 
sentia bem. (AG-4). 
 
[...] eu gostava por ser uma campanha de campo, com trabalho de campo, [...] 
apesar que era um sofrimento muito árduo. (AG-5). 
 
E por incrível que pareça é um trem que eu gosto, que eu estive na polícia não 
quis ficar [...] eu gosto dessa coisa da zona rural, eu gosto é de trabalhar na roça, 
mexer com esse tipo de coisa. Então eu gostava muito! Gostava do serviço! 
(CM-2). 
 
O prazer encontrado na realização das atividades influi na satisfação do trabalhador 
e na realização de seu trabalho (MORIN, 2001). 
 
 
Subcategoria: Hospedagem, alimentação e condições das moradias 
 
Durante as primeiras ações do controle vetorial da DCh, devido às dificuldades de 
transporte dos agentes, era imprescindível que estes permanecessem nas localidades 
trabalhadas, fato que os colocava expostos aos mesmos riscos à saúde vivenciados pelos 
moradores. Como já discutido, os agentes ficavam 20 dias no campo realizando as ações de 
pesquisa, captura e borrifação. Durante este período era necessário contar com a ajuda da 
população no que se referia à hospedagem e alimentação. 
Os agentes eram orientados a observar as condições das moradias onde fossem 
pedir auxílio, sempre que fosse possível, com o intuito de minimizar a exposição ao vetor e 





Sr Fulano [morador], ele falava: "_Vão lá pra vocês comerem um frango com a 
gente, pra dormir e não sei o que." Quando eu cheguei, cutuquei [meu parceiro]: 
"_Eu? Vou dormir nessa casa? Você tá é doido!" [...] De cá de fora eu estou 
vendo a casa cheia de greta, mais num sei o que. Eu falei com ele [meu parceiro]: 
"[...] Esse trem aqui vai dar barbeiro, não tem jeito. Como é que nós fazemos?" 
[...] lá e de fora já estou vendo os vestígios de barbeiro lá. Quando olhei no 
galinheiro já tava um punhado. Eu falei: "[...] já está tarde, aqui é sem jeito de 
dormir. A gente vai pra casa de dona Ciclana." Ai avisei, nós voltamos e 
andamos. Andamos, andamos. (AG-2). 
 
Vale ressaltar que os agentes elaboravam, entre eles, uma forma de comunicação 
com a finalidade de descrever as condições de moradia, assim como os tipos de alimentos 
presentes, antes de solicitarem pouso ao morador. Esse tipo de estratégia proporcionava a 
oportunidade de adquirirem uma melhor estadia e alimentação. Por exemplo, durante a 
procura do inseto em todos os cômodos e móveis da casa os agentes tinham acesso à 
dispensa e armários da residência, nesse momento aproveitavam a oportunidade para 
averiguar a possibilidade ou não de se alimentarem no local. Comunicando-se por meio de 
códigos, relatavam os alimentos encontrados na casa: 
 
Nós chegamos até a colocar nome nas alimentações [...] a gente falava os 
apelidos. Se tinha na casa, via que na dispensa tinha ovo, já falava "_Tem zoiudo 
aí! [...] “Mumu” era carne de vaca. [...] Já sacava o quê que tinha. Ou "_Está 
muito fraco, está muito fraco!” Sabia que não tinha nada pra comer na dispensa, 
tinha que ir embora. Porque a gente olhava a casa toda da pessoa. Debaixo do 
colchão, dispensa, a gente revirava galinheiro, revirava tudo da casa. (AG-3). 
 
Chegar nas casas, às vezes pobre demais, não tinha o que comer. [...] Chegava 
em outras, tinha condição [...] passava muito bem [...] A gente chegava, [...] já 
tinha aquele gozeiro com o outro: "_Óh! Roberto Carlos cantou." Sabe por que a 
gente falava isso? A gente ia chegando na casa e [via] a dona [...] com uns galos 
e umas galinhas lá [...]. (AG-2). 
 
Essa estratégia de comunicação por meio de códigos tinha como finalidade, 
também, não constranger o morador em relação a suas condições. A preocupação em não 
constranger os moradores também foi evidenciada nas passagens onde os agentes 
necessitavam pedir hospedagem sem a presença do chefe de família na residência. Esses 
eventos foram relacionados à migração dos homens em decorrência do corte de cana: 
 
 [...] passávamos aperto no Vale do Jequitinhonha porque tinha um problema. 
Tem época que o pessoal sai para o corte de cana [...] Como que chegava [...] e ia 
pedir pra dormir na casa que o marido não estava? Sem jeito! Então o que a 
gente fazia, tinha a casa do povo ali maior, etc. Todo mundo, a equipe toda 
amontoava lá, de qualquer jeito, do jeito que desce. [A dona da casa] se ela era a 
filha do senhor que mora ali [perto], o quê que ela fazia, ela dormia lá [casa do 
pai] e cedia a casa pra gente. [...] Então tinha essa dificuldade nessa época viu? 




café [...] todo lugar tem pessoas linguarudas! [...] Agora, se tivesse um filho 
rapaz, não tinha problema. (AG-2). 
 
Então na época do corte de cana [...] não fica ninguém em casa, os homens [...] 
amarrou a calça vai com o pai, era assim. E eu olhei ela assim e falei: "_Que 
diacho! Não conheço o marido dela, e agora? Tem que conversar é com ela 
mesma!" Falei: "_Olha menina, dona a senhora não repara não porque é assim o 
trabalho. [...] pelo visto aqui não tem homem aqui atualmente aqui. Não vejo a 
não ser um velhinho que tem aí na frente. [...] Vou desejar uma hospedagem pra 
mim mais meu companheiro, nós estamos precisando, porque nós estamos muito 
cansados, já está a noite chegando aí." Ela falou: "_Não, por causa disso vocês 
não vão dormir no relento não, de jeito nenhum! [...] eu vou chamar minha mãe 
[...] vocês não incomodam não, que vocês são de confiança, mas é porque é o 
certo." Eu falei: "_Mais do que certo." (AG-6). 
 
A preocupação dos agentes nestas situações se referia à possibilidade do 
surgimento de boatos que poderiam denegrir a imagem da esposa ou marido. Para evitar 
tais problemas os agentes eram cautelosos sobre quais residências pedir hospedagem. 
Uma vez hospedados, os agentes se encontravam expostos aos mesmos riscos 
vividos pelos moradores, sendo verminoses, diarreias e outros problemas relacionados às 
condições sanitárias das localidades destacados por diversas vezes: 
  
A cidade fedia. O lugar todo fedia! [...] ficava aquela anarquia de urubu 
misturado com rato. Eu nunca vi um trem daquele rapaz! [...] foi um dos 
perrengues pesados esse viu. [...] nós tivemos lugar muito pior aí pra baixo. [...] 
Esse negócio de dor de barriga e vomitar isso era direto! Ah! Nossa Senhora! 
(AG-4). 
 
Os banheiros e embaixo o chiqueiro! Quer dizer, os porcos alimentavam com as 
fezes, entendeu? Então assim, as condições precárias! [...] Era muita sujeira! [...] 
acho que não tinham muita noção de higiene até então [...] a gente comia coisa 
que Nossa Senhora! [...] A porquinha, fomos chegando na pensão, mataram a 
porquinha, quando vai ver a porquinha era engordada com fezes. (AG-3). 
 
[...] município tinha muita doença de Chagas. E eu trabalhando eu tinha pegado 
um problema de Necator americanus [verminose]. E me deu [...] uma disenteria 
muito forte. E eu não melhorava, não tinha jeito, [...] Estava um tanto difícil. 
(CM-1). 
 
Os agentes também estavam expostos aos vetores que combatiam: “Chegava nas 
casas eram parede de pau-a-pique [...] ali você recolhia era caixa [cheia de barbeiro]! [...] o 
trem estava em todo canto da casa.” (CM-2); “[...] no início desse trabalho, a gente não 
precisava nem procurar [...] bastava levantar qualquer coisinha e você via a montoeira. Ai 
as pessoas morriam daquilo e nem sabiam.” (AG-2). 
Nesse contexto, cabe ressaltar que os índices de infestação domiciliar nas fases 
iniciais do PCDCh (décadas de 70 e 80 do século XX) eram elevados, sendo relatado por 




área de execução do serviço foi maior que 80 mil. Em todo Brasil, no ano de 1983, 711 
municípios eram positivos para a existência do T. infestans, principal espécie associada à 
transmissão vetorial (VINHAES e DIAS, 2000) e Minas Gerais alcançava índices de 
prevalência da doença em torno de 8,8% (CAMARGO et al., 1984). Ademais, é importante 
salientar que os agentes tinham ciência de que estariam expostos aos vetores. Para 
minimizar o risco de infecção, eram passadas aos agentes orientações referentes à escolha 
das moradias para pernoitar e as ações que deveriam ser realizadas antes de dormirem no 
local. As casas escolhidas para pedir pouso deveriam apresentar uma boa estrutura física, 
além de terem sido pesquisadas quanto à presença do vetor e, caso necessário, borrifadas. 
Nesse sentido, os supervisores salientavam a necessidade de ser realizada uma borrifação 
com dedicação no intuito de eliminar todos os triatomíneos do domicílio de forma a 
minimizar a exposição: 
 
[...] tínhamos que dormir na casa dos outros. Ai foi o seguinte [...] "_Mas se a 
gente está pra combater o barbeiro. A gente vai dormir onde ele está afetando o 
povo?" Foi onde o serviço teve que ter sinceridade e falou assim: "_Não. Se você 
capturou direito, se você achou, você vai dormir que não tem [...] que você olhou 
direito. Agora começou a guerra.” (AG-2). 
 
[...] uma coisa é a gente pegar o costume de estar sempre dedetizando a casa que 
a gente ia dormir nela. Já pra estar evitando realmente, que a gente sabia que 
estava numa área perigosa, então dedetizava a casa. O lugar que a gente 
dedetizava na casa no outro dia estava cheio de barbeiro morto em volta da 
cama, pra todo lado, porque a casa já estava dedetizada! Sempre fazia isso. Uma 
captura antes no local que a gente ia dormir. (AG-3). 
 
Nem sempre as orientações de captura e borrifações antes de pedir pouso eram 
seguidas ou até mesmo não eram suficientes para garantir a segurança dos agentes. As 




Subcategoria: Ações em desacordo com o modelo de trabalho 
 
Para exercerem suas atividades de trabalho os agentes deveriam seguir normas que 
envolviam desde a escolha de moradia ou de como proceder nas atividades de 
referenciamento geográfico, captura de triatomíneos, borrifação, preenchimento de boletins 
e educação sanitária. Porém, devido à ocorrência de imprevistos, por falta de interesse ou 




Quanto a escolha da moradia os agentes deveria solicitar pouso nas casas que 
apresentassem uma melhor estrutura física. Além disso, buscando minimizar o risco de 
exposição aos triatomíneos, ações de pesquisa e borrifação deveriam ser realizadas antes 
de dormirem no local: 
 
[...] normal era a gente primeiro fazer a captura na casa e depois a gente ver se a 
casa podia dormir ou não. Mas como eu estava doente eu não tive essa 
preocupação, queria, não estava aguentando mais [...]. (CM-1) 
 
Às vezes você nem conhecia a região, você não sabia se lá na frente tinha uma 
[casa] melhor, então se já deu, já está às vezes a tardinha, você estava ali, ali 
mesmo você ficava. (CM-2). 
 
O não cumprimento das normas prescritas poderia expor os agentes aos 
triatomíneos e, consequentemente, ao risco de infecção. A ocorrência destas situações 
gerava apreensão em alguns servidores. CM-1 relatou que por não se sentir bem decidiu 
dormir, mesmo sem realizar as atividades de pesquisa, captura e borrifação, encontrando 
em sua coberta, no dia seguinte, um barbeiro: 
 
[...] eu tenho uma passagem também quando eu estava no campo [...] o 
município tinha muita doença de Chagas. E eu trabalhando [...] me deu [...] uma 
disenteria muito forte. E eu não melhorava, [...] cheguei numa casa e falei com 
ele: "_Olha, eu estou fazendo esse tipo de serviço, vou depender de vocês de um 
pouso e vou depender também de vocês arranjarem pra mim também uma sopa, 
um mingau, um trem qualquer porque estou meio adoentado." Aí o pessoal 
providenciou lá um mingau lá, um negócio lá e tomei e falei assim: "_Eu vou 
deitar mais cedo porque eu não estou muito bem." e me levaram lá no quarto, eu 
dormi lá. Quando de manhã que eu peguei a coberta e virei assim, tinha um 
barbeiro na cama. Bem junto de mim. Aí eu peguei esse barbeiro, fiz o mesmo 
processo que eu fazia com os outros, fiz o boletim, coloquei na caixinha, rotulei 
[...] e fiz o trabalho na casa. Porque o normal era a gente primeiro fazer a captura 
na casa e depois a gente ver se na casa a gente podia dormir ou não. Mas como 
eu estava doente eu não tive essa preocupação, queria, não estava aguentando 
[...] Então eu capturei 11 barbeiros nessa casa, e todos nas camas. [...] Quando eu 
cheguei aqui em Diamantina [...] procurei saber [...] qual o resultado? Aí todos 
positivos. E eu não tinha como na hora lá, onde eu pude olhar no meu corpo, fui 
e olhei! Não vi sinal nenhum. [...] Eu fui ao INERu pra fazer o estágio lá. E esse 
estágio lá estava incluso esses tipos de exame. Chama xenodiagnóstico. [...] Aí 
foi feito, eu voltei lá depois, aí procurei o rapaz no laboratório, fomos no livro de 
registro, estava lá [...] não tinham doença. Então concluindo, eu não tinha a 
doença (gargalhada). Eu não tinha. [...] eu me despreocupei inteiramente, falei: 
"_Não, eu não estou com doença de Chagas. Não fui atingido." (risos). 
 
A preocupação de CM-1 sobre a dúvida de ter sido infectado só foi evidenciada no 
momento em que relata ter tomado ciência do resultado negativo: “Então concluindo, eu 
não tinha a doença (gargalhada) [...] me despreocupei inteiramente, falei: ‘_Não, eu não 




presentes nesse momento do discurso, provavelmente estão relacionadas à lembrança dos 
momentos de preocupação vividos pelo agente no período entre o contato com o barbeiro 
até o recebimento do resultado. 
A partir do momento da exposição ao triatomíneo as dúvidas e os medos sobre uma 
possível infecção ganham força. É importante relatar que o agente não procurou saber, 
prontamente, se havia ou não se infectado, talvez pelo receio de receber um resultado 
desagradável. Uchôa e colaboradores (2002), em estudo envolvendo trabalhadores 
chagásicos e não chagásicos, evidenciaram que a possibilidade de estar infectado faz com 
que o sujeito fique apreensivo, uma vez que DCh é comumente associada à falta de 
tratamento e, por consequência, a morte. 
Durante eventos com risco de exposição, como o relatado acima, os agentes 
também criavam estratégias para se protegerem, como por exemplo, a utilização de roupas 
impregnadas com inseticida ou até mesmo a borrifação de BHC ao redor do local onde 
dormiriam para se protegerem da exposição aos triatomíneos: “Chegava nas casas, dormia 
com a roupa ensopada de BHC [...] Fazia um círculo de BHC assim pra dormir dentro.” 
(CM-2). Essas estratégias evidenciam certa preocupação com o inseto e despreocupação 
frente ao inseticida. 
Outros agentes mostram que, diferentemente do relatado por CM-1, não se 
importavam a exposição ao vetor. Segundo AG-5 o contato com insetos ocorria com certa 
frequência, fato comum entre outros colegas: 
 
Tem muito colega meu que contraiu Chagas. Trabalhando! [...] dependendo do 
horário que chegava na casa dele [do morador] falava: "_Vamos fazer o serviço 
aqui antes!" aí dormia na casa, cheiro de BHC, mas pelo menos seguro que não 
tinha barbeiro ali. Mas dependendo do horário, você chegava na casa do cara a 
noite, você recebia o pouso com risco de sair de lá contaminado. Você ia fazer o 
serviço no outro dia. É o que muitas vezes aconteceu [...] Já fui picado por 
barbeiro demais! [...] na época era o que? A diversão era cachaçada é beber e 
pronto, acabou! Não tinha o que pensar! (AG-5). 
 
A divergência de ações relacionadas à captura de triatomíneos também foi 
evidenciada. Alguns agentes, com o passar do tempo, ganhavam confiança em relação à 
suas atividades, o que levava, em algumas situações, ao não cumprimento das normas. 
Esse tipo de ocorrência poderia gerar insatisfação por parte dos moradores que já 
conheciam o modo de realização o serviço. Entretanto, esses eventos foram percebidos 





O meu colega olhou assim a casa e tal, deu a volta e tal, tal, fez o boletim lá e tal, 
escreveu e falou com o dono da casa: "_Olha, tudo bem, sua casa não tem 
barbeiro." Ele foi e falou assim: "_É, mas eu não estou satisfeito não!" Ele disse: 
"_Por quê?" "_Ah, você não olhou coisa nenhuma, você fez assim, assim e assim 
e tal, e eu estou achando que não ficou bem olhada essa casa." Ele foi e falou 
assim: "_Olha, aqui ó, possivelmente tem uma aranha ou teve uma aranha ou 
mais aranhas aqui atrás desse quadro." Aí pegou o quadro e fez assim [mostra 
como], aranha saiu. Aí ele falou: "_Não, pode ir embora daqui porque o serviço 
está bom!" (gargalhada). Porque a gente conhecia as características! Você 
chegou numa casa, você vai ficar olhando o que? Você vai no lugar certo! Então. 
(CM-1). 
 
Na fala acima foi identificada a satisfação do agente em ter suas habilidades 
reconhecidas pelo morador. Além disso, o trecho: “Porque a gente conhecia as 
características!” evidencia que, no dia da entrevista, o risco deste tipo de conduta (falso 
negativo) ainda não era identificado. 
De acordo com o Manual de Normas Técnicas da Campanha de Controle da 
Doença de Chagas (MS/SUCAM, 1980) a inspeção deveria ser realizada em todos os 
cômodos da residência, seja ela habitada ou não, com atenção especial a estruturas que 
poderiam servir de abrigo aos triatomíneos como quadros e quaisquer objetos fixadas à 
parede, os quais precisavam ser removidos, vistoriados e só então recolocados. Os agentes 
também tinham que dedicar atenção especial aos quartos do domicílio, analisando as 
camas e colchões. Após finalizada a inspeção interna do domicílio, os agentes se dirigiam à 
parte externa onde também deveriam realizar a pesquisa em locais que poderiam servir de 
abrigo aos triatomíneos como: beirais contendo ninhos de aves e todos os anexos existentes 
no domicílio. As ações deveriam ser realizadas com o devido cuidado para, de fato, 
maximizar os resultados do combate ao triatomíneo, eliminando todos os possíveis focos. 
O não cumprimento das normas poderia originar a ocorrência de um resultado falso 
negativo. AG-4 relatou a ocorrência de um evento no qual foi punido pelo supervisor por 
não realizar a atividade da maneira prescrita, o que lhe causou indignação ao ter seu dia e 
diária cortados. Durante o relato, AG-4 reforça sua insatisfação sem, contudo, demonstrar a 
preocupação com os riscos gerados pela sua conduta: 
 
E eu entrei num galinheiro e aquela gripe, e as galinhas arrumaram aquela 
confusão [...] Eu saí do galinheiro e fui olhar outras partes! [...] o inspetor [...] foi 
fazer uma supervisão indireta! E a onde eu passei ele passou. [...] ele chegou, 
abriu o galinheiro, as galinhas ferveram na horta da dona [...] mas ele olhou bem 
olhado [...] eu com dó da dona [...] não soltei as galinhas! [...] E aí perguntou: 
"_Quem é que teve aqui?", "_Ah, foi Fulano." [...] "_Deixou não foi um barbeiro 
não, foi uma colônia!" [presença de adultos e formas jovens – indicando 
reprodução no local] [...] Já era quase cinco horas, a gente parava cinco horas 




Quer dizer, trabalhei o dia todo [...] gripe, sol [...] com fome, ele cortou meu dia 
e minha diária. 
 
O trecho deixa claro que, ainda hoje, o agente enxerga a punição de forma injusta 
por ter tido seu dia e diárias cortados. Entretanto as punições como cortes de dias e diárias 
não eram aplicadas em todas as situações. Neste caso, a punição em questão talvez tenha 
sido aplicada em decorrência de uma falha considerada grave ou pela frequência de falhas 
encontradas nos trabalhos de AG-4: 
 
Você está trabalhando diretamente com o público, tem que ter uma boa condição 
de apresentação tem que ter o respeito dentro da casa, ser aceito como agente de 
saúde pública [...] Então eu já perdi dia e diária aí por estar transportando 
cachaça. [...] minha fama era terrível! Cachaceiro! Bagunceiro! Mulherengo! Pau 
quebrando e aquele negócio todo! 
 
AG-4, por mais de uma vez, citou que as punições recebidas estariam relacionadas 
às falhas em decorrência do consumo abusivo de álcool. Os achados neste trabalho 
corroboram com os resultados descritos por Carlini e colaboradores (2002) onde o álcool é 
apontado como um causador de problemas no trabalho. 
Em algumas situações onde eram detectadas falhas, os agentes eram obrigados a 
retornar à residência para corrigir ou refazer o serviço, não sendo o corte de dias e diárias 
relatado nestas condições: 
 
Se um servidor fizesse a captura numa casa e largasse um barbeiro para trás a 
supervisão vinha e descobria aquele barbeiro. Muitas vezes isso era sanado 
dentro da turma mesmo, às vezes o próprio responsável pela equipe descobria e 
pedia ao servidor para voltar e fazer a correção do trabalho. (AG-1). 
 
Se você deixasse debaixo da mesa sem dedetizar. Poderia estar 15, 20 
quilômetros daqui, você tinha que vir pra consertar. Tinha, o serviço tinha que 
ser perfeito. Não tinha mais ou menos. Não tinha 99, era 100%. (AG-2). 
 
[...] nunca voltei pra fazer meu trabalho de novo não, mas já acharam falha 
também no meu trabalho. Acharam uma ninfa de primeiro estágio dentro de uma 
esteira de dormir, a ninfa estava dentro da esteira. [...] Mas acabou relevando 
porque era muito pequenininha a ninfa. (AG-3). 
 
Em relação à jornada de trabalho CM-2 foi o único entrevistado a relatar que sua 
equipe não realizava trabalhos aos sábados, domingos e feriados, permanecendo na casa 
dos moradores e auxiliando-os de alguma forma durante este período de tempo: “Chegava 
lá, não trabalhava nem sábado, nem domingo, mas você era obrigado a ficar por lá mesmo 




planejado. Nestes casos CM-2 afirmou trabalhar alguns finais de semana com o intuito de 
atingir as metas estabelecidas: “Feriado também parava, [...] Muitas vezes a gente até 
trabalhava porque estava atrasado, às vezes, um pouco atrasado aí trabalhava sábado, 
trabalhava talvez até o domingo, pra completar, encaixar, entendeu como que é?” 
Como já relatado, o modelo de trabalho era baseado em períodos consecutivos de 
20 dias trabalhados, sucedidos por dez dias de descanso. Quando ocorriam atrasos nos 
serviços, algumas vezes, equipes com itinerário em dia, poderiam ser deslocadas para 
auxiliar os serviços: “Porque já estava programado [...] geralmente ia fechando, um 
município terminava primeiro, vinha ajudar aquele que estava atrasado.” (CM-3). 
Outros relatos, que abordam condutas fora do modelo prescrito, se relacionam à 
preferência pela demolição de construções com risco de infestação ou reinfestação e à 
borrifação de apenas alguns cômodos do domicílio. Estas atitudes facilitavam o trabalho 
dos agentes, uma vez que diminuía as áreas de borrifação ou o número de recusas. As 
demolições eram realizadas por que os agentes percebiam a falta de interesse dos 
moradores em fazê-lo. Foi mencionado por CM-3, evento singular onde um dos 
funcionários demoliu construções abandonadas, em um local de difícil acesso, desta forma 
não necessitaria mais visitar a localidade: 
 
Esse era doidão! Ele um dia ele foi numa localidade [...] tinha um acampamento 
de garimpeiro, então, você montava um acampamento, fazia cinco, seis ranchos 
de garimpeiro numa determinada região. Trabalhava, acabava o garimpo. Os 
ranchos ficavam em pé, mas pra nós tinha que visitar, porque não estavam 
demolidos! Tinha que visitar! Aí quando foi um dia [...] não morava ninguém, e 
nem ninguém lá tomando conta. E ele tinha que ir lá. Teve um dia que ele foi e 
estava um matão grande [...]  tinha chovido orvalho [...] molhou todo no 
caminho, chegou lá e botou fogo nos ranchos todos! Aí quando foi no outro mês 
[...] eu fui descobrir ele que tinha demolido! (risos) Quer dizer: "_Eu não vou lá 
mais nada!" falei: "_Fulano, ô Fulano, você que demoliu isso lá Fulano! Eu 
fiquei sabendo que o dono do acampamento chegou lá no acampamento e disse 
que [...] só achou cinza lá!" [...] Um dia ele confessou: "_Fui eu mesmo! Todo 
mês era dois quilômetros pra ir lá e tinha que dar os vistos lá, um trem qualquer, 
como visitou! Todo mês eu ia lá! Chegava lá e nem um passarinho escutava 
cantar! Ninguém!” Aí não foi mais lá porque queimou os ranchos! (risos). 
 
A visita dos ranchos abandonados não era vista como algo útil ou que desse algum 
resultado: “Todo mês era dois quilômetros pra ir lá e tinha que dar os vistos lá, um trem 
qualquer, como visitou!” Além disso, as dificuldades encontradas no percurso e o desgaste 
do servidor poderiam resultar em certo descontentamento em realizar estas visitas. Esse 




insatisfação de alguns profissionais estava ligado à não identificação de utilidade da 
atividade exercida. 
Diante da recusa dos moradores frente às atividades de borrifação ou por decisão do 
próprio agente, eram apresentadas propostas alternativas de trabalho, como por exemplo, a 
possibilidade de realizar a borrifação apenas em locais com maior possibilidade de 
encontrar os insetos, como parte dos cômodos ou anexos. Estratégias também 
questionáveis, uma vez que algumas passagens demonstraram suposições por parte dos 
agentes: “[...] às vezes a casa era bem acabadinha, muito belezinha, a gente passou até a 
borrifar só os anexos.” (CM-3). Tais ações contrariavam o prescrito no Manual de Normas 
Técnicas da Campanha de Controle da Doença de Chagas, o qual destacava que: “A 
borrifação será efetuada [...] na unidade domiciliar como um todo [...] não tendo qualquer 
validade se realizada somente na casa ou em parte dos anexos.” (MS/SUCAM, 1980). 
A borrifação de apenas alguns cômodos ou anexos dos domicílios era realizada 
como forma de diminuir o número de recusas ocorridas nas localidades. Como os agentes 
deviam prestar conta aos seus supervisores, um grande número de recusas poderia estar 
ligado a algum tipo de cobrança ou questionamentos futuros.  
Outras estratégias foram desenvolvidas pelos agentes com o intuito de facilitar o 
trabalho ou até mesmo não fazê-lo, as quais foram identificadas, pelo próprio supervisor de 
área, como uma ação equívoca: “[...] a gente resumia o croqui [...] pra poder diminuir a 
borrifação com BHC [...] depois nós fomos englobando, nós fomos corrigindo.” (CM-3). 
Esse ato de resumir o croqui era realizado como forma de aumentar o número de 
localidades, diminuindo a quantidade de residências por localidade (densidade). Uma vez 
observada a necessidade de borrifar-se todas as casas de uma localidade positiva, a 
aplicação de inseticida diminuiria quando uma localidade maior fosse dividida em várias 
localidades menores, concentrando recursos nas áreas positivadas. 
O procedimento supracitado pode ser exemplificado da seguinte maneira: uma 
localidade hipotética é composta por 50 casas. Se uma dessas casas fosse positiva, uma 
ação de borrifação era deflagrada, de forma que todas as 50 casas fossem borrifadas. 
Resumir o croqui significava dividir essas 50 casas em outras localidades, de acordo com a 
geografia do local, por exemplo, cinco localidades com dez casas cada. Desta forma, se 
uma casa fosse positiva, dentre as 50, apenas seriam borrifadas as dez casas do croqui 
menor, positivado. O problema verificado na entrevista de CM-3 se refere a uma grande 




infestação que poderiam mascarar, e não retratar a realidade da localidade, o que poderia 
repercutir negativamente para ações devido às reinfestações. 
É importante relatar que, a partir do momento que os agentes tomaram 
conhecimento dos riscos que esse tipo de conduta poderia trazer, o modo de realização das 
atividades de borrifação foi corrigido: 
  
[...] a gente resumia o croqui. Orientava eles [...] o seguinte, você chega num 
córrego, ele é muito longo, mas se der uma unidade positiva no meio do córrego, 
você tinha que borrifar esse córrego todo. Porque a orientação era [...] borrifação 
por localidade. Então nós pegávamos e resumíamos, [...] sítio do Samambaia, no 
meio nós púnhamos fazenda Samambaia, cabeceira do Samambaia, sítio 
Samambaia. Por que isso? Pra poder diminuir a borrifação com BHC. [...] 
Depois nós fomos englobando, nós fomos corrigindo [...]. (CM-3). 
 
Em relação às ações de borrifação, era exigido pelo serviço que as atividades só 
fossem com os equipamentos de proteção individual (EPI). Entretanto, nem sempre estes 
equipamentos estavam disponíveis: “[...] às vezes a gente ia borrifar e não tinha 
determinado material certo. [...] faltava algum material de proteção, essas coisas assim [...] 
podia ir deixando as casas sem borrifar [...].” Nestas situações, com a finalidade de não 
prejudicar o planejamento do serviço, alguns agentes, mesmo sem os EPIs, decidiam 
realizar as atividades de borrifação: 
 
A gente podia ir deixando as casas sem borrifar, aí já dava mais despesa [...] 
ficava deixando pra quando chegasse o material de proteção. [...] tinha uns 
guardas que não ligavam muito. [...]: “_Eu não tenho a máscara aí, mas eu vou 
borrifar mesmo, pra não ter que voltar aqui depois." Vontade deles. (CM-3). 
 
Parte dos agentes também relatou que, com a finalidade de diminuir o número de 
recusas, eram impedidos por alguns de seus superiores de utilizarem as máscaras durante 
as atividades de borrifação: 
 
E muitas vezes diziam também que não poderia usar máscara certas horas porque 
iria assustar o morador (AG-1). 
 
[...] os chefes eles pregavam que não era pra usar também máscara porque o 
morador não ia deixar se aplicar o inseticida [...]. (AG-3). 
 






Deve-se levar em conta que, à época, o BHC não era identificado como um produto 
nocivo ao homem, o que pode justificar a postura dos superiores em relação à restrição do 
uso das máscaras (DIAS e GARCIA, 1976). 
 
 
Subcategoria: A inserção em outras atividades 
 
No período estudado, os recursos humanos eram direcionados para o controle 
daquelas endemias que estivessem com status prioritário. Semelhantemente aos agentes 
que atuaram no controle da malária, os agentes do PCDCh também foram realocados para 
o controle de outras endemias, sendo principalmente citada a dengue: “[...] começou a 
aparecer casos de dengue na região [...] Curvelo pediu o pessoal que era de Diamantina 
para ser transferido [...] a gente fez um treinamento com o pessoal que já era prático no 
Programa da Dengue [...]” (AG-1). Na década de 1980, epidemias de dengue surgiram no 
estado do Rio de Janeiro sendo disseminada para outros estados do Brasil, dentre eles 
Minas Gerais (SCHATZMAYR et al., 1986; PONTES e RUFFINO-NETTO, 1994; 
CÂMARA et al., 2007). 
A realocação dos servidores e a inserção em novas funções geravam acúmulo de 
atividades, o que era relatado de maneira negativa, por alguns entrevistados, 
principalmente quando estas atividades eram associadas à mudança do município de 
residência do servidor: 
 
 [...] em 86 apareceu a grande explosão da dengue 85, 86 em Belo Horizonte. Aí 
os funcionários disponíveis na época eram enviados pra Belo Horizonte. [...] 
Bom, e sempre fiquei nesse Chagas, dengue, Chagas, dengue [...] algumas vezes 
ajudei em outras campanhas como malária também [...] e foi um período (pausa) 
eu como profissional [...] péssimo! Não gostei. (AG-5) 
 
O acúmulo de funções não foi exclusivo das campanhas de controle de endemias, 
ainda hoje se pode observar que enfermeiros e agentes comunitários de saúde também 
relatam esse tipo de ocorrência (MUNIZ et al., 2005; CAZOLA et al., 2011). 
Além da inserção em novos programas, também foi observada a designação de 
novas funções aos agentes dentro do Programa de Chagas e posterior remanejamento 
destes. AG-2, que assumiu, posteriormente, a responsabilidade pelas atividades 
laboratoriais de identificação de triatomíneos, larvas de mosquitos, entre outros, relata: 




laboratorista da FUNASA, tinha outro também [...] lá em Curvelo. Então, aprendi muito 
com eles a especificar espécies de barbeiros e examiná-los através do microscópio.” 
Algumas das novas atividades eram bem aceitas pelos agentes, especialmente 
aquelas que possuíam um status diferenciado do serviço no campo, como atividades 
laboratoriais (identificação, exame e manutenção de colônias de triatomíneos). Essa boa 
recepção pode estar associada à valorização pessoal, progressão na hierarquia do serviço e 
uma menor frequência de viagens: 
 
Mudei o ritmo de vida, vim morar em Diamantina, trabalhar em Diamantina [...] 
estabilizei. [...] De vez em quando ainda tem essas campanhas pra gente estar 
viajando, mas é coisa corriqueira, [...] viaja uma semana, não viaja o resto do 
mês! Então não é coisa de todo mês você ficar 20 dias fora de casa. É diferente. 
[...] nesse laboratório aqui eu estou [...] bem uns 17 anos que eu larguei o campo. 
E já vim mexer com outra área e fazer realmente o serviço que é a minha 
profissão, porque eu fui formado foi pra isso. Quer dizer que eu passei muito 
tempo trabalhando numa função que não era minha função. Afinal de contas eu 
estudei e formei pra ser um técnico de laboratório [...] e venho desenvolvendo 
essa função de laboratorista até hoje.” (AG-3). 
 
 
III – Relação dos agentes com a comunidade 
 
Essa categoria emergiu das falas que exemplificavam como era a relação dos 
agentes com os moradores das localidades trabalhadas. Por meio delas foi possível 
observar a forma pela qual as atividades eram recebidas pela comunidade. Também foram 
destacadas falas que evidenciavam a resistência de alguns moradores e as estratégias 
utilizadas pelos agentes para a realização do serviço. 
 
 
Subcategoria: Receptividade dos moradores na realização do serviço 
 
Como já comentado, era necessário contar com a ajuda da população em questões 
referentes à hospedagem e alimentação. Ademais, os agentes também deveriam ter o 
cuidado de apresentar e explicar o serviço antes de realizar as atividades. 
Durante as primeiras ações nas localidades, os moradores fugiam ou recebiam os 
agentes com desconfiança e, em algumas vezes, com hostilidade. Essas reações foram 
principalmente associadas ao desconhecimento do Programa, sendo os agentes 




florestais ou policiais. Em alguns a desconfiança se dava por situações negativas 
vivenciadas pelos moradores por parte de forasteiros (roubos, golpes, trapaças): 
 
[...] Cheguei numa localidade e o dono da casa estava na porta com a espingarda 
e os cachorros ali perto. E quando eu fui aproximando dele ele falou comigo 
assim: “_Olha, não chega porque eu te mato.”, falei: “_Então tá, não dou um 
passo mais! Pode ficar tranquilo. Mas qual é o motivo?”, ele disse: “_Não! Aqui, 
forasteiro aqui não aceitamos.” E eu fui com aquilo: “_Olha, eu sou um homem 
do governo (na zona rural você falar em nome do governo é mais fácil) [...] sou 
um homem do governo, estou fazendo um trabalho aqui de saúde pública, estou 
capturando barbeiro transmissor de uma doença aqui, chama doença de Chagas 
[...] é uma doença no coração [...] eles vivem nas casas junto com as famílias e 
transmitem a doença [...] pode matar a família inteira [...] esse trabalho é uma 
compensação do que a população faz com seus pagamentos de impostos, etc, é o 
retorno disso, se o senhor não receber esse serviço é um prejuízo pro senhor, 
porque isso é um serviço de graça e é um serviço importante para preservação da 
sua família. Agora, se o senhor não me der licença pra entrar eu não vou entrar, 
só entro, olho a casa, pesquiso se o senhor der licença.” Aí ele amaciou e tal, 
falou assim: “_Pode! Pode olhar.” aí eu entrei, fiz o trabalho, fiz nas casas todas 
e fiquei sabendo que ali tinha passado um cara vigarista [...] eles estavam 
preocupados com isso. Não era que a pessoa era ruim não, é que o pessoal 
desconhecia, não tinha meio de comunicação assim ao alcance de todas as 
pessoas. (CM-1). 
 
Costumava a gente chegar na casa e os moradores até acharem que a gente era da 
polícia florestal. Enganava com a gente e tinha gente que até corria (risos) [...] a 
gente via gente correndo, escondendo armas, às vezes tinha algum caçador 
naquela época com espingarda nas costas e saia correndo com medo de a gente 
ser florestal. (AG-2). 
 
[...] o sujeito levou dois canos [espingarda] na minha cara assim ó! Falou: 
"_Aqui você não entra!" [...] e fui levando ele com jeitinho, [...] sabe aqueles 
caras matutos, perigosos! Ele chegou, e eu, quando eu pensei que eu já tinha 
convencido ele, ele fez cref [engatilhou] eu falei: "_O senhor vai atirar mesmo? 
Porque eu estou pensando no benefício do senhor e toda a sua família! E se 
amanhã um filho do senhor morrer [...] eles não vão chegar nem a idade de 15 
anos. [...] Ele desceu a arma, sabe? Ele olhou pra mim assim e falou: "_Pode 
decidir." Falei: "_Moço, eu [...] não estou aqui pra lhe fazer o mal. [...]" e fui 
conversando com ele, fui explicando, explicando, ele falou: "_Já chega de 
conversa, pode entrar." eu entrei, [...] convidando ele pra me acompanhar. Fiz 
todo o trabalho e depois de tudo certo ele falou: "_Quanto é?" Falei: "_Aqui não 
se cobra nada, eu já sou pago pra isto." Aí ele me agradeceu e eu vim embora. 
(AG-6). 
 
Deve ser levado em conta que o uso de armas era algo comum na região e os 
moradores não devem ser associados à visão de violência por isso: 
 
Então a gente via aqueles sujeitos bigodudos, eu achava estranho. [...] aqueles 
homens com aquele chapelão, com a cara fechada, [...] as pessoas estavam 
armadas, revolvão mesmo do lado de fora, só andava armado. [...] Ai o seguinte, 
eu fui vendo [...] eram excelentíssimas pessoas de mexer porque as coisas deles 





No momento de pedir alimentação ou pouso, de maneira geral, os entrevistados 
apontaram que eram bem recebidos. Porém, alguns moradores indicavam resistência: 
 
Cheguei lá e tava uma senhora sentada lá no alpendre. Já estava quase 
anoitecendo. Eu cumprimentei e tal [...] ela falou: “_É, mas aqui não vai ter jeito 
não, o meu marido está viajando, estou só, estou com um problema nas pernas.” 
[...] falei: “_Olha, é uma situação crítica, porque essas casas que nós trabalhamos 
não tem condição [...] a única casa, o único local que eu vejo possibilidade seria 
aqui, agora aqui também não tem jeito [...] Estou pensando aqui da gente ir pra 
uma casinha dessas, pedir eles lá uma salinha dessas lá e a gente ficar sentado lá 
ou passar a noite, porque evitar pelo menos o sereno.” Mas nisso o dono da 
fazenda veio chegando montado num cavalo, chegou no terreiro e tal, aí eu criei 
arma nova. Quando ele chegou, cumprimentou e tal, etc. Ela foi e falou pra ele, 
esperou eu falar não [...] Ele foi e falou: “_Não, tem problema não! Vamos ficar 
aí!” e ela falou: “_Óh, mas aqui não tem jeito, você sabe do jeito que eu estou, eu 
não tenho como, não tem como eles ficarem aqui, arrumar cama, comida, eles 
não jantaram ainda.” [...] o fazendeiro deu um piscado assim pra mim [...] 
tranquilizei. Aí ele falou: “_Não, tudo se ajeita, [...] eu mesmo arrumo a janta pra 
eles.” (CM-1). 
  
A resistência dos moradores foi justificada, segundo os agentes, pelo 
desconhecimento das ações que seriam desenvolvidas. Esta diminuía à medida que os 
moradores tomavam conhecimento dos benefícios e percebiam, nos agentes, o interesse em 
melhorar a situação da localidade. Ao final das atividades de pesquisa e borrifação 
procedia-se uma conversa com o intuito de promover a educação sanitária, o que decerto 
contribuía para a formação de uma imagem positiva em relação ao agente e ao Programa. 
Oliveira e colaboradores (2003), em trabalho onde foi avaliada a percepção da população 
sobre os agentes comunitários de saúde, destacaram que a partir do momento que a 
população identifica no agente a confiabilidade, simpatia, disposição, paciência, atenção, 
ela passa a reconhecer e valorizar tanto o agente, quanto o seu trabalho. Essas 
características foram evidenciadas em situações nas quais o agente procurava ajudar a 
população em ações que não estavam relacionadas diretamente ao PCDCh: 
 
O pessoa está isolado no mato, no meio do mato, sem ver pessoas há décadas! E 
você chega [...] Cheguei numa casa uma vez, tinha uma criancinha chorando, 
chorando [...] estava com o ouvido purgando, bem infeccionado. E eu tinha um 
[...] remédio da época. [...] Eu peguei esse comprimido e piquei ele em quatro, 
peguei [...] um pouquinho de água com açúcar [...] ela tomou [....] Eu fui [...] 
caçar barbeiro [...] vi que a criança parou de chorar. [...] eu falei: "_Isso aqui 
[comprimido] é perigoso! Eu dei [...] porque eu vi que ela está sofrendo, ela 
precisa de um analgésico [...] Procura socorro. Ela está precisando disso." e 
deixei com ela a outra metade do comprimido. (AG-4). 
 
Eu já vi miséria de eu querer ajudar as pessoas [...] eu falei: "_Essa daqui é a 
carta da manga. Em último caso eu vou abrir a minha lata de sardinha. Como 




pra comer a dona olhou e falou: "_Ô moço, eu não tenho nada! Nós estamos 
numa dificuldade que, aqui eu colhi essa farinha pra ver se cozinha pra nós 
aqui." Eu falei: "_Pois é! Mas então Deus que abençoe a senhora aqui." E 
deixamos lá as duas latas de sardinha pra ela e fomos embora com fome. (risos) 
Já estava mesmo! (AG-6). 
 
A pouca assistência prestada às populações dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri 
também foram motivo para a boa recepção dos agentes: 
 
[...] nós viajamos bastante [...] foram vários municípios, vários municípios nós 
estivemos percorrendo [...] tem município que tinha casa, residência, que há 20 
anos não chegava gente [...] nada pra visitar. Quando chegava era muito bem 
recebido [...] realmente era muito bem aceito nosso trabalho. O pessoal toda 
vida, assim, achou muito benéfico. (AG-3). 
 
 
Trad e colaboradores (2002), ao avaliarem o grau de satisfação de usuários do Posto 
Saúde da Família (PSF) em municípios da Bahia, identificaram que a recepção do 
Programa, assim como a relação entre os profissionais e a população são aumentadas a 
partir do momento que esta reconhece os benefícios trazidos à região, os que estão 
principalmente relacionados ao acesso a cuidados e serviços. 
Como demonstrado, essa primeira resistência era superada, na maioria das vezes, 
após uma explicação sobre o objetivo do serviço e os riscos associados à recusa das 
atividades. Entretanto, algumas recusas ainda eram observadas: 
 
[...] cheguei, anunciei e ela falou: “_Se o senhor entra na minha casa te jogo água 
quente.” Eu falei: “_Olha, eu não vou entrar, pode ficar tranquila” [...] Expliquei 
pra ela tudo direitinho e despedi [...] visitei as outras casas, fui bem recebido [...] 
quando eu voltei pra pegar a estrada [...] ela me chamou, falou: “_Ah, eu gostaria 
que o senhor olhasse a casa pra mim, a gente aqui no mato, não sabe de nada, 
tudo está mal informado e tal, a gente tem medo e tal.”, mas é porque os vizinhos 
(risos) já tinham comunicado. Então eu fiz o trabalho. (CM-1) 
 
Nestes casos foi observado que o trabalho realizado pelos agentes nas casas 
próximas ao domicílio com recusa já era suficiente para influenciar na aceitação do 
serviço. No momento que as atividades são visualizadas pela comunidade como positivas o 
agente passa a ser reconhecido, valorizado e o trabalho aceito. Essas reflexões também 
foram realizadas por Oliveira e colaboradores (2003) que discutiram a percepção de uma 
comunidade frente ao trabalho de agentes comunitários de saúde.  
Passado este primeiro contato, na maioria das vezes, o trabalho já era aceito pelos 




que reforça as reflexões que demonstram a valorização do agente após o conhecimento de 
suas atividades. Alguns relatos também evidenciam a confiança dada aos agentes: 
 
Eles gostavam, a aceitação era boa! Eles sabiam que nós não estávamos ali pra 
meter cara com filha deles [...] a gente chegava lá, tratava todo mundo com 
respeito, uma criança, uma velha, uma mocinha, e aí eles passaram a ter 
confiança na gente e receber a gente melhor. Então na minha época que eu 
peguei a aceitação era boa. Eles sabiam que a gente ia fazer uma bem feitoria pra 
eles. (AG-4). 
 
Tinham [...] total confiança na gente. Pra te contar uma coisa, como eu te disse 
no início da conversa, a gente chegava nesses lugares ai, então tinha esses 
fazendeiros com bigodudo, chapelão, aquela cara de bravo [...] ele estava vindo 
montando em seu cavalão [...] ver os gados dele no pasto, entendeu? A confiança 
era tanta. A gente estava andando [o fazendeiro falava]: "_Ôh. Bom dia."; 
"_Opa!" E parava, conversava com a gente, tal e coisa [...] o rifle do outro lado 
da cela do cavalo, revolvão aqui [aponta para a cintura], todo armado até os 
dentes. [...] Brincava com a gente, mais num sei o que: "_Opa, vocês já comeram 
hoje seus meninos?"; "_Não, ainda não. A gente está andando ai."; "_Óh. A 
chave aqui ó. Vocês podem entrar lá. Tá a cozinha lá, tem umas carnes lá, 
limpinha, se tiver um pouco de arroz, feijão, então vocês podem ir lá e abrir." 
Eles com tanta confiança, eles davam a chave da casa deles pra gente. Entendeu? 
(AG-2). 
 
Em alguns casos os agentes adotavam uma postura autoritária frente aos moradores, 
compelindo-os a aceitarem as atividades. A justificativa para este tipo de postura pode 
estar relacionada à necessidade de atingir o maior número possível de domicílios 
trabalhados. Essa necessidade também poderia estar relacionada à cobrança de resultados 
por parte dos supervisores. O formato autoritário das ações era advindo das campanhas que 
buscavam a erradicação da malária, atividades nas quais os moradores não poderiam 
recusar o serviço, sendo utilizada, no período em questão, força policial: 
 
[...] não tinha muita satisfação pra dar a ninguém! Então a gente era todo 
poderoso. Chegava no município, se você gosta do cheiro, não gosta, nós vamos 
meter o cheiro na sua cara! [...] Não é o fato de você ser um prefeito, de você ser 
um vereador, você ser alguém da sociedade que nós não vamos meter inseticida 
na sua casa. Vamos meter inseticida na sua casa de qualquer jeito! [...] se não 
tivesse uma comprovação médica [...] tomava inseticida na casa de qualquer 
jeito! (AG-3). 
 
Vale lembrar que no período iniciais das ações o país se encontrava, ainda, sob um 
regime militar. 
A resistência por parte dos moradores também foi associada à realização de 
atividades ilegais, como por exemplo, a produção ou tráfico de drogas existentes em alguns 




Contudo, se valiam de argumentos que tinham a finalidade de forçar a aceitação por parte 
dos moradores: 
 
[...] os proprietários da fazenda vieram nos atender numa distância bem longe 
[...] Explicamos aí falou: "_Pode fazer." [...] Só que tinha uma parte lá no fundo 
onde funcionava o engenho e eles não deixaram a gente entrar. Não deixaram 
nada! De jeito nenhum! "_Não, ali eu não aceito!" falei: "_Depois vai trazer 
problema é pra vocês mesmos." [...] a gente até abusava também e falava que 
depois vinham outras autoridades pra obrigar, aí todo mundo ficava assustado. 
Esse local mesmo [...] era um engenho [...] só que eles estavam prensando era 
maconha. [...] Criminoso, por exemplo, fugitivo de um lugar ia pra outro. Nós já 
cansamos de encontrar com isso! Então tinha que usar argumento de qualquer 
jeito [...]. (AG-5). 
 
Essa necessidade de quebrar as recusas e realizar o trabalho a qualquer custo pode 
estar associada à cobrança dos superiores em relação às metas do trabalho. 
 
 
Subcategoria: Relações interpessoais com os moradores 
 
Os agentes precisavam contar com a ajuda da população para pernoitarem nas 
localidades, o que nem sempre era conseguido com facilidade, sendo necessário explicar 
ao morador a situação em que se encontravam para serem aceitos. Entretanto, em alguns 
casos, mesmo quando hospedados se sentiam desconfortáveis pela ausência de interação 
com os moradores. Nestes casos estratégias eram utilizadas com a finalidade de estimular o 
contato: 
[...] ela [a dona da casa] entrou pra sala de jantar [...] pôs um radinho, [...] estava 
escutando Tonico e Tinoco [...] eu sentei lá e falei: “_Eu posso ouvir? [...] sou 
apaixonado com essa dupla.” Ela: “_Eu também gosto muito dessa dupla.” [...] 
Seu Pedro mandou a gente entrar pra cozinha pra jantar [...] nós jantamos e eu 
sempre apoiando ela. Tudo que ela gostava eu gostava [...] o candidato que ela 
não gostava eu também não gostava, religião que ela não gostava eu também não 
gostava [...] fazendo esse jogo de cintura assim [...] e eu fui levando a história. 
(CM-1). 
 
[...] era tipo um povoado, mas as casas dispersas [...] a dona falou: "_Ah, aqui 
não tem jeito, meu marido está doente e tal, tem jeito não.” [...] Mas, aí veio um 
filho mais velho, a gente conversou [...] eles acabaram aceitando a gente ficar lá 
E nós, eu mais um colega sentado num banco lá na sala e eles sumiram lá pra 
cozinha e eles sumiram lá pra cozinha [...] era um tempo frio [...] nós ficamos lá 
sozinhos. [...] aí veio um menino de uns dez anos [...] eu fui e chamei o menino 
[...] tirei um calicezinho [...] falei: “_Agora põe ele aí.” e pôs, eu fui e pus ele 
assim, ele estava fechado, depois ele estava aberto [explicando os truques], aí o 
menino ficou doido! Saiu correndo e falou: “_Ô mãe! Ô mãe! O moço está 
fazendo um negócio aqui e tal!” Aí eu tinha uns outros truquezinhos que eu 
fazia, no cordão, no baralho, etc e tal. E eles interessaram na brincadeira, eu fiz 




jantamos, o fogo aceso lá no meio da cozinha, quando foi de manhã ela falou: 
“_Olha, nós vamos pra beira do rio [...] vocês fazem o serviço aí e ela vai deixar 
marmita pra vocês em cima da chapa aqui no fogão. Vocês passam aqui e 
almoçam” [...] assim foi feito. (CM-1). 
 
Nos trechos acima destacados a recusa inicial está relacionada ao incômodo gerado 
ao morador pelo aumento das tarefas domésticas. Uma vez cedido o pouso, as mulheres 
deveriam preparar os quartos, as camas, alimentação, dentre outros, fugindo de seu 
cotidiano. As estratégias utilizadas propiciavam a aproximação com os moradores, o que 
minimizava o incômodo, gerando um ambiente mais interativo. 
O conhecimento da vida privada dos moradores em decorrência da interação com a 
comunidade influenciava no modo como algumas ações eram realizadas. Estas, por sua 
vez, eram retribuídas:  
 
[...] falei com o colega: “_Vamos fazer o serviço especial aqui.” [...] Ela estava 
com dificuldade pra andar [...] fizemos um serviço com todo carinho [...] não era 
peculiar [recolocar os móveis no lugar após a borrifação] [...] colocamos tudo no 
lugar. Deixamos tudo prontinho. E eu falei com ela: “_O serviço está pronto e 
nós vamos embora porque temos muito chão pra percorrer.” Ela falou: “_Não 
senhor, não vai embora agora [...] vamos fazer o almoço [...] vai pro quintal, 
chupa umas laranjas por lá e tal.” Almoçamos. (CM-1). 
 
Em algumas situações, por perceberem que o morador que os acolhia estava com 
dificuldades financeiras, no momento de pagarem pela alimentação ou hospedagem, os 
agentes pagavam a mais: 
 
[...] às vezes a pessoa que colaborava com você era tão, tão pobre que a gente se 
sentia na obrigação de fazer uma vaquinha pra poder dar uma ajuda para aquela 
pessoa [...] nós tínhamos que fazer o trabalho e estava todo mundo com fome. 
Nós procuramos a professora e ela falou: "_Gente. Eu posso ajudar vocês, mas 
da seguinte forma. A única coisa que eu tenho na minha casa é macarrão. E tem 
um frango [...] Eu posso matar um frango e fazer um macarrão pra vocês. Tá 
bom?". Nós aceitamos. E realmente, apesar de ser uma professora, ela tava 
passando dificuldade também. E foi onde nós recolhemos o dinheiro da turma, 
pagamos pra ela, creio que pagamos até além, mas foi uma retribuição que valeu 
a pena. A gente sentiu satisfeito e ela também. (AG-1). 
 
Algumas vezes os moradores se recusavam a aceitar o pagamento. Tal fato ocorreu 
em situações em que os moradores diziam que o não recebimento do valor a ser pago era 
uma retribuição ao trabalho desenvolvido na região ou em casos de pessoas que possuíam 






Esse senhor que nos deixou ficar na casa dele, no dia que nós fomos acertar com 
ele, nós ficamos lá aproximadamente uns 30 dias [...] ele falou que a gente não 
devia nada pra ele, que nós estávamos fazendo um benefício para a região. E que 
tudo era por conta dele. [...] E agente ficou até meio sem jeito (risos) e falei, 
insisti com ele [...] Então a receptividade era muito boa [...]. (AG-1). 
 
Nós ficamos no alojamento da peãozada lá da fazenda. Na época o alojamento, 
falar com você a verdade, era melhor que minha casa! Todo conforto que tinha, 
quando o proprietário chegou, que era um médico, ele foi lá nos conhecer e saber 
o serviço [...] ele falou: "_Não, vocês não vão ficar aqui, vocês vão ficar 
comigo!" e levou pra dentro da casa dele. [...] toda sexta-feira ele mandava matar 
um boi e fazia esse boi lá com arroz, punha na beira da estrada. O pessoal que ia 
[viajar] [...] tinha o almoço e tinha o jantar garantido. Colégio [...] ele que fez, 
até a igreja, [...] tudo foi ele! (AG-3). 
 
Por sua vez, a continuidade das ações e a constante presença dos agentes geravam 
vínculos afetivos com os moradores, sendo os mesmos integrados à vida das comunidades: 
 
[...] com o passar do tempo ela viu que nós éramos amigos do filho dela [...] os 
pais dele: "_Vocês não vão lá ver fulano de tal não?" Já queria que a gente fosse 
lá buscar ele [...] nosso amigão [...] todo dia a gente visitava ele, a gente puxava 
ele, arrancava ele da casa dele pra levar ele pra rua. [...] Pra nós tinha maior 
prazer, isso aí [...] ia pro boteco. (AG-3). 
 
"_Hoje vocês vem dormir com nós aqui." Eles já convidavam a gente pra ficar. 
Porque eles gostavam [...] você batia papo, [...] A gente dormia na sua casa lá, 
por exemplo, então jogava truco com o pessoal da sua casa, e os moradores ao 
redor vinham jogar truco com a gente. [...] Comunidade [trabalho] de dia e a 
noite a gente brincava de truco e etc. (AG-2). 
 
Vários autores relatam a importância de relacionamentos interpessoais na geração 
de bem-estar, felicidade e satisfação no trabalho e na vida (SOUZA e HUTZ, 2008; SILVA 
et al., 2009; CHAVES et al., 2011). Além disso, a aproximação entre agente e morador 




IV – O manejo de inseticidas no PCDCh 
 
Durante as entrevistas, antes mesmo de serem questionados, os entrevistados já 
orientavam seus depoimentos ao manejo dos inseticidas, com enfoque especial ao BHC. 
Foram evidenciadas questões relativas ao recebimento, transporte e uso e a influência do 
conhecimento em relação ao BHC na realização das atividades, além destas, a aceitação da 





Subcategoria: O desconhecimento em relação aos efeitos do BHC 
 
O desconhecimento em relação aos efeitos do BHC ao organismo e ao ambiente foi 
destacado por alguns entrevistados como justificativa de ações equívocas. AG-5 relatou o 
descarte de inseticida vencido no rio, com o intuito de aliviar o peso que transportava: 
 
Tem outra coisa, está certo, meio ambiente hoje também não deixa você ficar 
usando inseticida a torto e a direita. Tem os parâmetros que tem que seguir. Que 
na época era uma coisa abusiva. A gente era tão despreparado, moço, até questão 
de inseticida vencido, pra você não ficar andando com aquilo, com peso, você 
jogava até em rio! Quando você assustava peixe morrendo lá embaixo! Você não 
foi informado pra isso! Entendeu? (AG-5) 
 
Esse inseticida, na verdade todo, ele e qualquer inseticida, é proibido você passar 
pra terceiros, mas na época você passava! Eu passei! Porque o morador muitas 
vezes negociava com você: "_Me dá um pouquinho desse inseticida que eu te 
dou um almoço." Como é que você não troca? (risos) [...] você não queria nem 
saber da maneira que ele ia usar. Muitas vezes usava até na cabeça de criança 
com piolho. (AG-5). 
 
O cara com o pé, o cara não estava aguentando andar de tanto bicho, nunca 
contei tanto bicho num pé de um cara! Dedetizamos o pé dele [...] num 
instantinho matou os bichos todos e está com o pezinho liso lá depois, entendeu? 
[...] Então é muita coisa, todo lugar tinha. (AG-3). 
 
Na atualidade sabe-se que a presença de organoclorados no organismo humano está 
associada à alterações do sistema nervoso e endócrino, sendo também classificados como 
carcinogênico (ATDSR, 1999; BRAGA, 2012). Vale ressaltar que a utilização do BHC foi 
suspensa com a publicação da Portaria nº 329 de 02 de setembro de 1985 (BRAGA, 2012). 
 
 
Subcategoria: A aceitação da população frente aos inseticidas 
 
As ações de borrifação sempre estiveram associadas à desorganização do domicílio 
trabalhado, assim como o forte cheiro dos primeiros inseticidas utilizados. Apesar do 
incômodo gerado estas eram bem aceitas em decorrência da eliminação de outras “pragas”: 
“E fazia um efeito espetacular [...] bicho de pé, foi desaparecendo, piolho de cabeça, pulga, 
percevejo, mosca [...] pessoal adorava isso [...]” (CM-1). Em alguns casos moradores 
encontravam barbeiros fora de casa ou em outras residências e os levavam para o domicílio 
com o intuito de que ocorressem as ações de borrifação e, consequentemente, a morte de 




Jequitinhonha, ressaltou que a preocupação com a DCh era obscurecida diante de outras 
necessidades, identificadas pelos moradores como prioritárias, o que condiz com os relatos 
encontrados neste trabalho. 
Com a continuidade das atividades e as sucessivas borrifações, alguns insetos 
passaram a adquirir resistência ao inseticida e com isso a população passou a questionar o 
serviço: 
Mas com a continuidade, foi ficando mais permanente [resistente], essas coisas, a 
gente já ia encontrando resistência: "_Ah, não!”; “_Está fedendo!”; “_Cheirando 
mal!”; “_Lá vem o BHC!" [...] mas a gente sempre contornou. (CM-1). 
 
A resistência de triatomíneos e das chamadas “pragas” tanto do ambiente domiciliar 
quanto do ambiente agrícola são fatos conhecidos pela comunidade científica. Diversos 
estudos evidenciam o desenvolvimento de gerações de triatomíneos menos sensíveis às 
substâncias utilizadas no combate, como o realizado por Pessoa (2008). Também são 
observadas técnicas que buscam manejo e diminuição de populações resistentes no campo 
do agronegócio (CRUZ, 2002). 
Novos insumos foram aplicados nas ações de controle vetorial da DCh, 
demonstrando maior potencial inseticida, efeito residual prolongado e modificação do 
odor, elevando a aceitação por parte dos moradores: 
 
 [...] quando mudou o inseticida [...] já não tinha o mau cheiro igual o BHC. Eles 
adoravam que a gente batia. [...] Só de tirar aquele catingão [...] nessa época a 
gente chegava lá, era a mesma a coisa de estar chegando o Papa [...] adoravam a 
gente. (AG-2). 
 
O trecho acima se refere à implantação dos piretróides nas ações de controle 
vetorial da DCh e reforça a hipótese de que boa aceitação estava relacionada à atividade 
inseticida observada. 
Apesar de citado por alguns agentes, os piretróides não foram comentados pela 
maioria dos entrevistados. Em contraste, todos os agentes destacaram o uso do BHC. É 
importante ressaltar que a entrevista realizada não buscava isolar o BHC dos outros 









Subcategoria: Exposição aos inseticidas 
 
Os EPIs nem sempre eram utilizados para a realização das atividades de borrifação, 
quer seja pela inexistência ou pela restrição de uso por parte dos supervisores: “Não, isso 
não existia [EPI]. Nós tínhamos um capacete (risos).” (CM-1). 
A restrição do uso de EPIs foi justificada como uma estratégia para aumentar a 
aceitação dos trabalhos de borrifação pela população: 
 
Eu sei que era bem precário o equipamento. E muitas vezes [os supervisores] 
diziam também que não poderia usar máscara certas horas porque iria assustar o 
morador [...]. (AG-1). 
 
 “[...] BHC miserável [...] a gente usando aquilo, aí de qualquer jeito, sem poder 
usar máscara, não podia! [...] se você usasse máscara o morador não ia aceitar 
[...] a gente não usava, tinha nada não.” (CM-2). 
 
Eu arrumei uma mascarazinha dessas fuleiras e usava ela! Não na hora que a 
chefia estava porque ela não deixava. Ela até punia o guarda que tivesse usando 
uma máscara assim, porque era contra a ordem deles. [...] Então eu usei essa 
máscara por muito tempo, sempre às escondidas! [...] se eu fosse visto que estava 
usando máscara eles iam me punir [...] Quando o chefia estava eu não usava. 
Chefia virava as costas, máscara no rosto! É uai [...] pelo fato de eu usar a 
máscara muitos até me criticavam por isso. "_Ah, você está contra! Ah, se o 
chefe vê você com essa máscara vai dar problema pra você!" (AG-3). 
 
A conduta dos supervisores em relação à restrição do uso de EPIs pode estar 
associada ao desconhecimento em relação aos efeitos adversos dos inseticidas. Em artigo 
publicado no ano de 1976 (DIAS e GARCIA, 1976, p.35), são citadas ações a serem 
desenvolvidas nas comunidades cujo objetivo era a comprovação de que o BHC 
praticamente não afetava pessoas e animais domésticos: “[...] Disuelva la cantidad de 
insecticida en el volumen de agua de la experiencia anterior. Déle a beber algunas gotas de 
la solución a un pollo. Pincele con la misma solución la piel de un cobayo.” 
Embora essa categoria se referia aos agentes, é importante ressaltar que os próprios 
supervisores executavam ações que os expunham ao BHC: 
 
[...] o nível nosso de conhecimento do assunto era tão pequeno e era um negócio 
muito melindroso, que as supervisões chegavam, passavam a mão na parede e 
lambia para ver se [era] o produto. Então você vê que absurdo que era. (GES-3). 
 
A exposição ao BHC não ocorria apenas durante o período de borrifação. Houve 





[...] teve caso [...] achava o barbeiro lá, nós fazíamos um círculo assim de BHC 
na sala da casa, aquela coisa, casa não! Rancho lá no mato lá! Fazia um círculo 
de BHC assim pra dormir dentro [...] a gente tinha visto [o barbeiro], mas não 
deu tempo de borrifar. [...] Forrava com BHC ou dormia com a roupa e tudo, 
encharcada de BHC. A maioria dormia a maior parte das vezes. A maior parte 
das vezes! (CM-2). 
 
Outra forma de exposição foi relatada por CM-3, a qual se relacionava com o 
transporte do inseticida: “Eu enchia esses jipinhos de saco de BHC, eu chegava branquinho 
de BHC na trepidação, o trem era triste!” (CM-3). 
Além da exposição pela via respiratória e dérmica, alguns agentes não tinham o 
cuidado ou estavam impossibilitados de lavarem as mãos antes da alimentação, sendo a 
exposição ao BHC pela via oral também identificada: “A gente ia comendo goiaba, 
trabalhando, uma goiaba aqui, ia comendo, se aguentasse apanhava seis, oito, dez goiabas e 
ia comendo elas, mão suja de BHC assim mesmo, sabe como é que é?” (AG-6). 
Hoje, ao falarem do BHC, alguns agentes apontam seus efeitos adversos e o 
relacionam à doenças e morte de alguns colegas: 
 
[...] muitos colegas nossos morreram devido a ter esse contato com esses 
inseticidas e com outros problemas devido ao problema do inseticida. Porque o 
inseticida não só intoxica como ele atinge as partes neurológicas das pessoas, 
vários colegas nossos suicidaram, a gente acredita que teve contribuição desse 
inseticida também pra esses casos. Outros morreram com doenças, câncer e 
outras doenças mais aí. E muitos outros estão doentes devido a ter esse contato 
com o inseticida, sabe? (AG-3). 
 
[...] nós temos colega hoje aí que tem câncer e com certeza foi derivado do BHC, 
o câncer no esôfago e câncer no intestino, com certeza derivado do BHC, mas aí 
pra gente conseguir provar é uma dificuldade! (AG-4). 
 
Não obstante aos malefícios causados pelo uso do BHC, deve ser ressaltado que o 
seu uso, junto a outros inseticidas, contribuiu para alcançar o sucesso no controle e 
prevenção da DCh. O Brasil apresentava, entre 1975 e 1980, prevalência de 4,22% para a 
infecção Chagásica (CAMARGO et al., 1984), sendo este valor reduzido a 0,14% em 










V – Modificações estruturais e operacionais no Programa 
 
Com o passar do tempo algumas modificações foram observadas no Programa, 
como o aumento de recursos financeiros, do número de veículos disponíveis para o 
trabalho, entre outras não relacionadas ao Programa, como por exemplo, melhoria das 
estradas. Esta categoria é formada por duas subcategorias: Melhorias no Programa e 
Problemas advindos das melhorias no Programa.  
 
 
Subcategoria: Melhorias no Programa 
 
Como descrito, o recebimento do material, a necessidade de contar com a 
população para o pernoite e alimentação, e a locomoção, foram apontados como 
dificultadores para a realização do serviço. Porém, com o passar do tempo, foram 
implementadas modificações com a finalidade de melhorar as condições de trabalho. 
Foram adquiridos maior número de veículos com a finalidade de facilitar a locomoção das 
equipes para as regiões de trabalho: “[...] quando melhorou um pouco a situação, cada 
turma tinha um carro [...].” (CM-3). 
Além disso, de acordo com as entrevistas, os agentes foram estimulados a 
formarem repúblicas próximas às localidades a serem trabalhadas. A criação de repúblicas 
visava proporcionar maior comodidade e segurança aos servidores. Com isso os agentes 
passaram a se deslocar diariamente para as localidades, levando sua própria alimentação 
em marmitas e retornando ao final do dia para as repúblicas: 
 
Por exemplo, trabalha na região no distrito e Planalto de Minas, eles montavam 
república no município, na localidade de Planalto de Minas, todo dia a manhã 
saíam pra localidade programada [...] geralmente eles [agentes] pagavam 
cozinheira, [...] levavam cama, levava tudo, montava a república bonitinho. 
(CM-3). 
 
CM-3 relatou que as repúblicas passaram a serem formadas a partir de 1986, porém 
existem indicações de que este procedimento já era realizado anteriormente a esta data. 
A substituição do BHC por inseticidas piretróides (K-Othrine®), no ano de 1986, 
também foi tida como positiva por um agente, sendo esta associada à redução do peso a ser 




era carregado em um pequeno recipiente de um litro, quantidade suficiente para borrifar 
aproximadamente 20 casas. 
 
 
Subcategoria: Problemas advindos das melhorias no Programa 
 
As melhorias no serviço cederam espaço para o surgimento de problemas. Dois 
entrevistados (AG-2 e CM-3) relataram que a disponibilidade de veículos abriu portas para 
que surgissem discussões entre os agentes e os supervisores. Segundo CM-3, era destinada 
uma cota de combustível para o deslocamento das equipes das repúblicas até as 
localidades. A recomendação de não utilizarem o transporte dentro da localidade gerava 
reclamações por parte dos agentes: 
 
[...] combustível também era tudo programado, tinha uma cota. Cada turma tinha 
sua cota [...] Mesmo que a localidade tinha condições de ir de porta em porta [...] 
"_Vocês não podem fazer isso. O deslocamento da viatura é da república pra 
localidade. Não é pra rodar dentro da localidade não. Vocês vão chegar no início 
da localidade ou no meio da localidade e fazer a distribuição a pé. Depois que 
terminou de concluir a localidade volta pra viatura [...] Porque a cota do 
combustível não dá pra isso não." Então tinha essa resistência, porque nego 
queria é que fosse de porta em porta. 
 
Em relação às repúblicas os supervisores poderiam indicar locais para a criação das 
mesmas, o que algumas vezes não foi bem visto. Segundo os agentes, os supervisores 
escolhiam edificações inadequadas, às vezes por estarem próximas às localidades a serem 
trabalhadas: 
 
[...] tinha muitos inspetores moço [...] obrigava os guardas a fazer república [...] 
naqueles trem [...] casas sem condição [...] sem um banheiro [...] sem água 
encanada, sem nada, pegar lá no córrego, tomar banho lá no rio [...] eu não 
aceitava [...] mas com outros fazia. (CM-2) 
 
[...] eu tinha uma casa confortável dentro das minhas condições e fui morar 
naqueles barracos rapaz, naqueles lugares de chão batido, as piores casas o 
pessoal da SUCAM aceitava. (AG-4). 
 
A acomodação dos agentes em repúblicas também gerou problemas de 
relacionamento advindos do consumo de bebidas alcoólicas e da divisão de despesas:  
 
[...] de turma você sabe, sempre tem confusão. Tem confusões que até tive que 
entrar no meio [...] porque a república era feita e dividia a despesa da compra da 




panelona de carne [...] um [agente] saiu para tomar golo, [...] moço e trouxe uns 
amigos lá e comeu essa carne (risos) ai começou a briga. (CM-3). 
 
Às vezes saia um atrito entre um ou dois quando estava bêbado. Mas aquilo ali 
tinha um "deixa disso" e acabava (AG-4). 
 
Os problemas citados não foram relatados no período em que os agentes se 
hospedavam na casa de moradores e provavelmente se relacionam com uma postura de 
respeito frente ao dono da residência. A partir do momento em que os agentes montavam 




VI – A influência do modelo de trabalho na vida dos agentes 
 
Esta categoria é constituída por duas subcategorias: Relação com a família, que 
trata especificamente da influência do trabalho no ambiente familiar, Realização pessoal e 
Problemas pessoais atribuídos à atividade de trabalho, que tratam como esta influenciava 
(positiva ou negativamente) em suas vidas. 
 
 
Subcategoria: Relação com a família 
 
A jornada de trabalho em períodos corridos fazia com que os agentes ficassem 
distantes de suas famílias por 20 dias ou mais. A maioria dos entrevistados relatou que a 
saudade era uma constante, sendo o não acompanhamento do desenvolvimento e educação 
dos filhos e a pouca assistência à família as queixas mais frequentes: 
 
Na época que eu entrei eu tinha seis anos de casado [...] dois ou três [filhos]! [...] 
Era bem complicado porque eram 20 dias fora de casa [...] A gente participou 
muito pouco da criação dos primeiros filhos [...] eles estavam na base de cinco 
pra seis anos [...] era muito ausente. (AG-1). 
 
Nessa época minha esposa estava grávida do meu primeiro filho [...] Eu não 
passei [dificuldade] não! A não ser o sofrimento da saudade, aquele negócio, e a 
preocupação com ela por causa da gravidez dela ser a primeira, eu não passei 
não! Mas ela passou. [...] muitas vezes com aquele barrigão subia pra fazer uma 
consulta a pé. E isso eu ficava sabendo disso lá e eu montava a cara na cachaça! 






[...] eu já era casado, tinha uma filha com um ano. [...] [dificuldade] Era mais pra 
esposa! Apesar que ela sabia qual era minha profissão e tudo. [...] Os 20 dias que 
eu ficava fora ela voltava pra casa dos pais! Então nessa época [...] o maior 
vínculo que ela tinha era com a própria família! Entendeu? [...] praticamente nós 
ficamos seis anos parecendo que era namoro. (AG-5). 
 
Para alguns dos entrevistados, os 20 dias de no campo não interferia no ambiente 
familiar: “Não mudava nada não. Tinha a folga, dez dias em casa, ai não ficava muito 
tempo fora não.” (CM-2); “[...] levava numa estrutura que conciliava [...] o trabalho e 
conciliava a família, de qualquer maneira.” (CM-1). 
 
 
Subcategoria: Realização pessoal 
 
Esta subcategoria englobou aspectos relacionados à contribuição do trabalho para a 
vida pessoal de cada agente.  
CM-1, disse ser grato por ter participado do serviço relatando que foi feliz e que 
bons momentos também foram vividos durante os períodos, não sendo as atividades 
relacionadas apenas ao desgaste físico ou dificuldades vividas no campo: 
 
[...] estou feliz com isso, eu entendo que hoje tem muita gente gozando da vida 
aí, que não morreu na época da juventude ou época de criança, ou mesmo adulto, 
que não morreram, estão vivos aí que eu também fui responsável por isso. Isso 
[...] é uma grande compensação [...] eu ter salvado vidas, e eu não tinha preguiça 
pra isso, eu fazia questão de conversar como eu estou conversando com vocês 
aqui. 
 
Mas tudo é válido! Foi por uma boa causa. A luta da gente foi por uma boa 
causa, eu me sinto gratificado de ter participado de um trabalho desse [...] Se eu 
morrer hoje, missão cumprida! (risos) [...] a gente andava, a gente lutava, 
carregava peso, fazia o serviço! Ah! Foi muito bom! Resumindo. Foi muito bom! 
Agora, não é só sacrifício! Teve horas que fui feliz, chegar numa casa, ser muito 
bem recebido, [...] arrumar uma namorada, uma coisa, outra, isso surgiu também! 
Não é só sacrifício! A gente teve dias bons, felizes, momentos, foi. 
 
A satisfação expressa por CM-1 está relacionada a percepção de que a atividade 
realizada contribuiu para a melhoria ou salvamento de vida. Além disso, momentos de 
diversão também foram relatados positivamente. 
CM-2, disse sentir orgulho do que foi feito, afirmando que sentia prazer durante as 





Uai eu gostava demais! Eu não tinha outro ramo mesmo! (risos) E por incrível 
que pareça é um trem que eu gosto [...] estive na polícia, não quis ficar [...] eu 
gosto dessa coisa da zona rural, eu gosto é de trabalhar na roça, mexer com esse 
tipo de coisa. Então eu gostava muito!  
 
O prazer e satisfação pessoal também foram evidenciados nas falas que retratam 
nostalgia. CM-3, apesar de ainda estar em atividade como colaborador das ações de VE, 
relatou sentir saudade do serviço de campo:  
 
[...] com tudo que eu passei eu sinto até saudade, eu gostava! Nunca [...] 
desanimei não! Eu gostava do trabalho também! Com todas as dificuldades, o 
sofrimento, eu gostava muito do trabalho! Com todas as recusas, às vezes 
passava falta de alimentação, essas coisas todas, tinha dia que comia demais, 
tinha dia que não comia nada. [...] Nossa Senhora! Eu lembro de muita coisa [...] 
tem dia que eu fico aí sozinho, deitado, fico lembrando de tanta coisa que a gente 
já passou, mas não arrependo não! Eu gostava! Sinto saudade! Sinceramente! 
(risos). 
 
As falas de outros agentes também relataram que colegas aposentados sentiam 
vontade de retornar às atividades, a saudade do contato com a comunidade também foi 
evidenciada por alguns agentes:  
 
É tanta coisa maravilhosa que eu vi durante esses anos, vou te falar. Eu encontro 
com muitos colegas aposentados, a maioria deles são aposentados, sempre 
encontro com eles, bato papo [...] eles falam que eles morrem de saudade. Eles 
falam: "_Ôh tempo bom não é? Pena que não volta mais.” (AG-2). 
 
Foi muito sofrida a minha vida, eu tenho saudade daquele povo, [...] nos 
receberam de bom grado. Porque os pobrezinhos dividiam o prato conosco, isso 
que eu estou dizendo na presença do Deus vivo! Dividiam os pratos, dividiam as 
camas conosco. Muitos casais dormiam num couro limpo pra nos dar a cama 
deles. [...] Eu faço porque fizeram comigo, me ensinando, entendeu? Se não, não 
faria não. [...] Essas coisas assim. Teve momentos de muita felicidade conosco! 
(AG-6). 
 
Por fim os agentes relataram que as experiências vividas no trabalho também 
contribuíram para sua formação como pessoa. Além disso, afirmaram ter orgulho do 
trabalho realizado: 
Vou te falar uma coisa e você pode anotar ai. Vou te falar a coisa seríssima. A 
melhor escola que eu tive na minha vida foram essas andanças viu? É andando 
que a gente aprende. [...] Foi a melhor escola que eu tive na minha vida. Me 
ensinou bastante coisa mesmo viu? [...] a experiência, serviu demais. (AG-2). 
 
[...] uma parte grande da minha vida [foi] dedicada a esse Programa. [...] A gente 
vê hoje que a gente é feliz pelo trabalho que foi executado. Eu por exemplo eu 
tenho orgulho de ter trabalhado. (AG-3). 
 
Então aprendi a dar mais valor às coisas. E aprendi através da minha viagem aí 




que muitas famílias. [...] Então isso trazia uma grande satisfação pra gente! Pra 
mim não tinha preço! [...] Então foi gratificante! Pra mim foi muito bom! Isso aí 
vai pro resto da vida! (AG-4). 
 
Aprendi demais, me ensinou a viver talvez até de uma forma bem melhor. A 
experiência que a gente teve com esse dia a dia, com os moradores, isso aí. 
Aprendi a valorizar muita coisa que não dava valor. (AG-5). 
 
Para os agentes a realização pessoal esteve relacionada à satisfação em ter 
contribuído com a sociedade, ter tido seu trabalho reconhecido por esta, vivenciado novas 
experiências e adquirido conhecimentos diversos. 
 
 
Subcategoria: Problemas pessoais atribuídos à atividade de trabalho 
 
Não obstante as falas positivas em relação à realização pessoal, também foram 
identificados relatos que atribuíam problemas pessoais à atividade de trabalho, sendo 
citados o alcoolismo, distúrbios emocionais e problemas familiares.  
AG-4 relacionou o alcoolismo à exposição ao inseticida: 
 
“[...] eu sou alcoólatra, só que eu me tornei alcoólatra em profundidade mesmo, 
depois que eu tive contato com o inseticida. [...] Eu sou alcoólatra, hoje 
paralisado.” “A minha impressão [...] é que o inseticida ele mexe com o neurônio 
da pessoa, [...] acho que ele ativou [...] o neurônio do alcoolismo. Comecei a 
beber desenfreadamente.” 
 
Entretanto, as falas estavam relacionadas à preocupação com sua esposa e ao 
descontentamento com as condições de trabalho: 
 
Nessa época minha esposa estava grávida do meu primeiro filho [...] me 
afastaram muito repentinamente, drasticamente da minha esposa, ela grávida, 
[...] primeira gravidez, aquele negócio todo. [...] eu tinha uma casa confortável 
dentro das minhas condições e fui morar naqueles barracos rapaz, naqueles 
lugares de chão batido, as piores casas [...] andando distâncias horríveis, 12, 13, 
15, 20 quilômetros a pé! Nós chegávamos de tarde e íamos beber. Tomávamos 
uma cervejinha, quem gostava tomava uma cachacinha e aí fomos aumentando, 
aumentando, aumentando. [...] e a preocupação com ela [esposa] por causa da 
gravidez dela ser a primeira [...] muitas vezes com aquele barrigão subia pra 
fazer uma consulta a pé. E isso eu ficava sabendo disso lá e eu montava a cara na 
cachaça! [...] a mulher lá em casa precisando de mim e eu sem poder dar 
assistência. 
 
A ansiedade e a aflição poderiam ser fatores que estariam estimulando o consumo 




problemas relacionados ao álcool, entre trabalhadores do corpo de bombeiros no sul do 
Brasil, estavam relacionados ao estresse, ansiedade e aflição. 
Um dos motivos de AG-4 relacionar seus problemas com álcool ao inseticida se 
deve ao abandono de bebidas alcoólicas após a mudança de sua atividade de trabalho. 
Segundo ele, por não ter que realizar grandes números de borrifações, não sentia mais a 
necessidade de beber: 
 
Eu fui ser GVE, Guarda de Vigilância Epidemiológica. [...] Então eu passava nos 
PITs [...] ia recolher barbeiro se caso tivesse [...] ia fazendo de novo a pesquisa 
naquela casa, se desse positivo eu ia dedetizar aquela casa. [...] essa foi a virada 
da minha vida. [...] andando de moto, esqueci a bebida alcoólica. E afastado do 
inseticida, porque o índice de barbeiro é muito baixo. Então batia inseticida no 
período umas duas vezes no mês. [...] Bom, aí minha vida mudou! Saí do 
alcoolismo. [...]. 
 
AG-5 também atribuiu a exposição ao BHC como a responsável pelo alcoolismo, 
vício em drogas e suicídio: 
 
Igual, por muitas vezes, nós chegamos a discutir [...] que a [maneira que] gente 
trabalhava com o inseticida era errada. [...] Isso foi um dos fatores que eu 
acredito que acarretou vários problemas com muitos colegas nossos, com o 
alcoolismo, com droga, o índice de suicídio era altíssimo!  [...] E eu tive também 
minha participação nisso tudo, infelizmente sou alcoólatra [...] vai fazer 17 anos 
que eu não faço uso de álcool. Entrei em droga. [...] A sorte maior na época, [é 
que] ninguém ouvia falar em AIDS, ninguém ouvia falar em crack. Porque até 
então a droga do momento era a maconha mesmo. 
 
AG-5 de maneira semelhante a AG-4, ao sair das atividades de campo e ficar mais 
próximo da família, conseguiu superar o problema de alcoolismo: 
 
[...] eles me deram a chance de vir aqui pra Diamantina [...] foi logo no início do 
consórcio de saúde, o CISAJE [Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto 
Jequitinhonha], [...] falaram assim: "_Você vai lá pra sua terra lá, você procura 
onde é que possa te encaixar!" aí eu já vim com o propósito também de parar de 
usar bebida [...] estava ficando mais próximo da minha família que me ajudou 
muito na época, eu já era casado, tinha uma filha com um ano. 
 
O uso abusivo do álcool ou drogas por parte dos agentes possivelmente estava 
relacionado à suas preocupações com a família e a angústias advindas das dificuldades no 
trabalho. A atividade profissional pode expor o trabalhador a elementos nocivos a sua 





O uso abusivo de álcool também pode estar relacionado a outros fatores. Como 
observado, a maioria dos entrevistados ao entrarem para as atividades do PCDCh se 
apresentavam jovens. A juventude pode ser associada tanto ao período de descoberta e 
impulsividade como de anseio por destaque e aceitação social, como relatado por Paduani 
e colaboradores (2008) em estudo realizado com graduandos do curso de medicina da 
Universidade Federal de Uberlândia. Além disso, o consumo exagerado de bebidas 
alcoólicas também pode ter sido influenciado pelos colegas de trabalho: “[...] E bebia 
aquilo [cachaça] assim, igual água, sabe? Nós chegávamos a fazer vira-vira de copo duplo 
de Vodka Orloff®, entornando o copo assim sem gelo!” (AG-3). 
Os achados estão de acordo com estudo realizado por Guimarães e colaboradores 
(2010), no estado de São Paulo, os quais evidenciaram que a faixa etária que abarcava a 
maior quantidade de pessoas que faziam uso abusivo de álcool se situava entre 20 e 29 
anos. 
CM-1 relatou que sofre de alguns transtornos nos momentos de descanso. Suas 
lembranças afloram em forma de pesadelos relacionados às suas atividades de trabalho, o 
que lhe incomoda: 
 [...] então, eu tenho algumas lembranças das campanhas de Chagas que marcou 
minha vida [...] e isso até hoje não deixou de me prejudicar [...] eu quando sonho 
[...] eu sonho esse sonho turbulento, eu sonho com campanha [...] eu fico naquela 
angústia no sonho e que depois quando eu acordo eu dou graças a Deus, não 
tenho vontade de dormir mais com medo de tornar a sonhar, sabe? Era aquela 
angústia. Aí eu fui num neurologista, ele receitou um medicamento pra mim, 
felizmente foi bom, agora eu acho que eu estou precisando voltar lá, porque de 
vez em quando eu tenho um sonho assim. 
 
AG-6, que está passando por problemas conjugais, apontou as viagens durante o 
período de trabalho como um fator agravante para ocorrência de problemas familiares: 
  
Ah! [o trabalho] influenciava [no ambiente familiar], eu, quer dizer, pra uns 
influenciou mais cedo, pra mim eu colhi o fruto do destino agora. [...] Não 
deveria ter vindo tão tarde. [...] Muitos, muitos mesmo perderam a família! E 
muitos a família perdeu eles. [...] eu [...] estou perdendo a minha família [...] pra 
muitos, a mulher perdeu o marido. Se perdeu lá naquela ida de 20 dias, a 
influência, [...] toma uma cachaça, [...] eu presenciei muita coisa desagradável de 
companheiros, falsidade com a família, é a vida! [...] mas é consequência do 
trabalho! presenciei muita coisa desagradável de companheiros, falsidade com a 
família, é a vida! [...] mas é consequência do trabalho. 
 
A fala de AG-6 demonstra que o divórcio ocorria com certa frequência nos lares de 




comportamento poderia estar relacionado à influência de companheiros de trabalho e à 
inconsequência de algumas pessoas durante a juventude. 
Ainda hoje, algumas ocorrências percebidas pelos agentes são atribuídas aos 
serviços prestados no passado. Confuso, AG-6 se questiona sobre a fragmentação das 
relações afetivas com sua esposa e filhos mesmo após a aposentadoria: 
 
[...] não sei porque eles vão perdendo [contato], igual uma menina [filha] que eu 
tenho, uma netinha também [...] sei que minha filha está aqui na cidade, ainda 
não veio, nem me ligou, não liga [...] eu e a minha neta é que pagamos o pato [...] 
essas coisas também eu considero e coloco isso na situação de funcionário 
público federal da SUCAM. (AG-6). 
 
 
VII – A visão dos agentes sobre a eficácia do PCDCh 
 
Quando questionados sobre o que pensavam sobre o Programa, todos entrevistados 
relataram o bom resultado do modelo de ação antes da descentralização do serviço. 
Segundo eles, havia uma rede na qual as ações eram planejadas, executadas e fiscalizadas, 
o que contribuía para obtenção de bons resultados. 
Os bons resultados colhidos pelo Programa foram associados à seriedade pela qual 
as ações eram realizadas: “[...] um trabalho muito sério, um trabalho muito valoroso, eu 
acho que deveria ter de novo a seriedade com que os guardas da SUCAM trabalhavam.” 
(AG-4). A seriedade na realização do serviço identificada por AG-4 foi identificada como 
consequência da motivação dos agentes e ou à rígida fiscalização, o que já foi 
anteriormente discutido. Por mais de uma vez, os relatos que tratavam sobre a eficácia do 
Programa estavam vinculados a comparações com a execução das atividades de controle 
vetorial atualmente, estas aparecendo de maneira negativa, o que será discutido na 
subcategoria seguinte. 
Verdadeiramente, as ações realizadas no período de trabalho abordado alcançaram 
resultados expressivos e inegáveis, como já demonstrados. Aliado a isso, o reconhecimento 
da eficácia do Programa também pode estar associado a uma valorização das atividades 
executadas pelo agente: “[...] realmente nessa época nós fizemos um trabalho como 







VIII – As ações do controle vetorial da na atualidade 
 
Observado o sucesso alcançado pelo PCDCh no Brasil, os agentes foram 
questionados sobre a situação atual das ações de controle vetorial, com o intuito de 
identificar mudanças que poderiam ter influencia sobre as ações de vigilância 
entomológica. 
A maioria dos agentes apontou a falta de importância recebida pelo Programa pelas 
gestões municipais. CM-1 relatou dificuldade em fazer a comparação do período atual do 
serviço com seu período de atividade, mas afirma que hoje, provavelmente, seria mais fácil 
do serviço ser realizado: 
 
Hoje, se for pra fazer uma campanha é muito mais fácil, é! Hoje nós temos 
estrada, hoje nós temos transporte, hoje nós temos mais preocupação com 
prevenção do próprio indivíduo que está trabalhando, tem essa preocupação de 
defesa, de uma máscara, de uma roupa, de um banho, de coisas assim, e 
principalmente foi extinto o uso de BHC e DDT [...] está descartado, não 
trabalha mais. 
 
E hoje as pessoas estão mais conscientizadas, estão mais preocupadas com si 
próprios. Porque naquele tempo o sujeito tinha um burro muito bonito, punha 
uma rede de prata, um peitoral de prata, uma cabeçada de prata no burro e não 
cuidava de vestir uma roupa melhor, e calçar um sapato, ou de outras coisas [...] 
Hoje o pessoal está investindo na saúde, no conforto da casa [...] na alimentação 
[...] rede sanitária, por exemplo, o pessoal tomava água de qualquer jeito [...] não 
tinha sanitário [...] tudo isso melhorou [...]. 
 
Os apontamentos de CM-1 estavam relacionados às dificuldades vivenciadas por 
ele em seu período de trabalho desde sua atuação na CEM, não sendo, entretanto 
relacionadas ao controle vetorial da DCh na atualidade. 
CM-2 demonstrou insatisfação com a situação atual do controle vetorial da DCh. 
Segundo ele, endemias como a dengue têm maior visibilidade política por serem urbanas e, 
por isso, recebem mais recursos. Além disso, ressaltou que o grande problema da 
descentralização das ações de saúde se relaciona à falta de rigor na fiscalização dos 
trabalhos. Para ele a vigilância atual, que conta com a participação da população para a 
notificação de barbeiros encontrados no domicílio, é ineficiente: 
 
 [...] o serviço de Chagas é muito prejudicado [...] é serviço de pobre, então não 
tem muito, assim, apoio. [...] barbeiro pra mim continua do mesmo jeito [...] a 
gente procurando ele, procurando com todo cuidado, fazia treinamento pra 
procurar, já era difícil de achar, agora hoje é o morador que tem que achar [...] 
hoje é desse jeito. A Chagas é desse jeito! Pra você ver, enquanto a dengue fica 




trabalhei muitos anos, então eu sei muito bem como é que é o serviço. [...] Na 
Fundação Nacional é tudo fiscalizado, muito rígido! Enquanto na prefeitura você 
sabe como é que é. [...] Não existe mais serviço de Chagas! [...] Então é 
complicado. 
 
Atualmente o controle do Aedes aegypti concentra grande parte dos esforços de 
campanhas de saúde pública no Brasil (CÂMARA et al., 2007). O maior crédito político e 
visibilidade das ações de controle da dengue também influenciam no aumento da 
prioridade de realização dessa atividade em contraste com outras ações de controle, dentre 
elas as ações de controle vetorial da DCh (DIAS, 2007), como comentado pelo agente. 
CM-3 também demonstrou insatisfação com a descentralização: 
 
Hoje a FUNASA abriu mão de todas as doenças transmissíveis, bagunçou tudo 
[...] a FUNASA era um órgão do Ministério da Saúde e combatia todas as 
endemias transmitidas por vetor [...] o Ministério da Saúde foi omisso [...] agora 
a pouco recebi um bocado de barbeiro de uma localidade aqui pertencente à 
Diamantina. Foi omisso porque [...] o trabalho estava mais ou menos controlado 
[...] joga o trem pra estado e município [...] hoje mesmo nós estamos aí, quase 
filho sem pai! [...] Secretaria, ela se vira, tem que treinar, arrumar [...] ficou 
desse jeito. 
 
De maneira semelhante, os demais agentes também relataram pesar com a situação 
do controle vetorial da DCh. Segundo eles, após as ações de descentralização o Programa 
perdeu força e prioridade política, sendo citada a baixa motivação dos novos funcionários: 
 
Ah. Morreu. [...] a gente vê até na própria cara dos servidores. Eles não tem 
incentivo nenhum, coitados [...] não tem motivação, eles perderam [...] o 
contrário da gente. A gente tinha motivação [...] tudo acompanhava a inflação 
[...] você tinha por onde você motivar. Você via que o que você estava fazendo 
ali era sofrido, mas a gente era bem remunerado. (AG-2). 
 
O pessoal do município não gosta que a gente fala, é claro [...] Quem é que vai 
querer fazer, o que nós já fizemos, hoje? Ninguém! [...] agora se pagarem [bem], 
se tirar esse povo que ganha salário mínimo, dois salários [...] aí consegue.   
(AG-6). 
 
Atualmente, a remuneração associada ao serviço municipalizado é identificada 
como insuficiente para motivar o agente. Como resultado da perda de prioridade no 
controle vetorial da DCh e a rotatividade de funcionários, os relatos também evidenciaram, 
junto ao enfraquecimento das ações, o reaparecimento de triatomíneos: 
 
Eu acredito que, a partir de quando foi entregue para os municípios, ficou bem 
precário! Porque o Programa parece que não tem aquela importância que tinha 
quando era a nível federal. E hoje se falta tudo e muitas vezes você não tem um 




adequado [...] dificilmente você consegue tudo que precisa com o município. [...] 
A partir da hora quando deixou de ser organizado pela FUNASA o Programa 
decaiu bem!  (AG-1). 
 
Eu [...] vejo um descaso hoje do Programa, o Programa depois que apareceram 
outras endemias, inclusive a dengue, veio a sufocar totalmente o combate do 
triatomíneo [...] foi deslocado muita gente pra estar atendendo essa demanda que 
é a dengue, mas deixou muitos municípios defasados com o triatomíneo. [...] 
Inclusive tem relatos do triatomíneo estar no município de novo! E estão 
voltando pra dentro das casas [...] o município aqui estava em vigilância, e não 
fez a vigilância [...] está acontecendo é que o barbeiro está retomando de novo 
pra dentro das casas. (AG-3). 
 
Ô rapaz, infelizmente o que eu acho hoje do Programa de Chagas é triste. O 
próprio governo jogou tudo que nós fizemos a perder. [..] Porque nós fazíamos 
um trabalho constante [...] hoje se você for no Vale do Jequitinhonha [...] você 
ainda encontra casas de pau-a-pique [...] infestadas de barbeiro! [...] eles deram 
prioridade à dengue, mas por quê? [...] dava publicidade! [...] Chagas só trabalha 
com pobre! Está lá socado no final do Vale do Jequitinhonha lá! Quem está 
sabendo que nós estamos matando barbeiro? [...] o governo não dá prioridade. 
Dá prioridade só à dengue. [...] Deu vida pra muita gente, mas hoje em dia já não 
tem mais essa prevenção. (AG-4). 
 
Acabou! Olha, não é menosprezando estado, não é menosprezando município, 
mas não tem condição [...] hoje não tem vigilância. [...] questão financeira, o 
salário que o município paga para os agentes [...] o cara faz por necessidade [...] 
em município a rotatividade de funcionários é muito grande! [...] E outra coisa, 
essa estatística de governo [...] Minas não existe mais Chagas, transmissão por 
vetor. Ah! Pára! Quê que isso! Existir, existe! Porém reduziu demais [...] o índice 
achatou mesmo. Casos esporádicos, mas ainda tem [...] a tendência agora é 
aumentar! Porque não está tendo vigilância nem nada! Apesar de que moradia 
melhorou? Melhorou. Mas o ambiente também está mudando! Eu achei barbeiro 
na minha casa [...] positivo [infectado]! (AG-5). 
 
Foi observado que a questão salarial dos agentes municipalizados, associada à baixa 
prioridade dada às ações de controle vetorial da DCh podem influenciar no 
enfraquecimento das ações de vigilância entomológica na atualidade. Esses achados são 
consoantes aos apontamentos realizados por Villela e colaboradores (2007) e Dias (2010) 
que destacam que baixos salários e a falta de apoio (escassez de trabalho, transporte e 
recursos humanos) fazem com que os servidores não valorizem o cargo, procurando novas 
fontes de renda e assim abandonando o serviço. Com base nos relatos, foi possível notar 
que os agentes viam o modelo centralizado e verticalizado como um modelo eficiente, 
entretanto, é necessário que seja feita uma separação entre a eficiência do Programa 
verticalizado apontada pelos agentes e a forma pela qual os sujeitos se viam inseridos nesse 
modelo, relatando dificuldades e excesso de rigidez. 
Atualmente alguns trabalhos destacam a importância de uma intervenção da esfera 
federal, não de maneira centralizada e verticalizada, mas como forma de contratos de 




com base em uma política de metas e prazos, além da definição de competências a cada 
um. Essa estratégia buscaria definir as responsabilidades entre os entes federados de 
acordo com a prioridade de cada região (CAMPOS, 2007). Talvez esteja inserido nesta 
estratégia os meios necessários para avivar as ações de controle vetorial da DCh em 
municípios onde estas caíram no esquecimento das gestões municipais. 
 
 
5.4 Análise das categorias e subcategorias elaboradas a partir das entrevistas dos 
gestores 
 
A análise das entrevistas dos gestores permitiu identificar cinco categorias: 
Execução das atividades de trabalho; Receptividade dos moradores em relação ao serviço;  
O programa na vida dos gestores; A visão dos gestores sobre a eficácia do PCDCh e O 
programa na atualidade (Quadro 2). 
 
 
I - Execução das atividades de trabalho dos gestores 
 
Nesta categoria foi possível identificar as diferentes atividades realizadas pelos 
gestores, uma vez que não ocupavam o mesmo cargo dentro do Programa. A categoria é 
composta pelas subcategorias: O cenário de execução; O modelo verticalizado; 
Planejamento e execução das ações e; A relação com as autoridades locais. 
 
 
Subcategoria: O cenário de execução 
 
Em relação ao cenário de execução, os gestores deram destaque às características 
habitacionais das localidades, às condições econômicas, à dispersão de triatomíneos (com 
foco especial ao T. infestans) e à prevalência da DCh.  
No que diz respeito às condições das moradias e às condições socieconômicas foi 
dada ênfase ao tipo de construção (adobe e pau-a-pique) à pobreza e à miséria, sendo estas 





[...] a gente foi andando [...] pelo Vale, e vendo essa realidade, era uma realidade 
de pobreza. Naturalmente o infestans chegou lá e deitou e rolou [...] havia uma 
quantidade enorme de casas de pau-a-pique. Enorme! Principalmente nas bordas, 
nas economias de sobrevivência [...].  Então mais ou menos um panorama geral é 
esse. (GES-1). 
 
[...] a gente conviveu com muita miséria, [...] muito recém-nascido [...] a gente 
detectar T. cruzi, e nada era feito naquela época! A gente viu muitos jovens aí na 
sua idade [...] produtiva, entre 25 e 30 anos morrendo de morte súbita. (GES-2). 
 
E qual que era o panorama que nós tínhamos? Basicamente estou falando ai de 
72 até 78, por aí. A gente ainda viu muito infestans na região, praticamente pelo 
Vale inteiro [...]. E tinha populações de crianças, eu posso te dizer [...] era sete, 
oito por cento, era muita gente infectada. Quer dizer, tinha transmissão ativa em 
proporção significativa e amplamente distribuída pelo Vale. [...] fomos lá ver e 
examinamos os funcionários dela [da draga] e deu mais de 30% de infectados. 
Era tudo gente da região, [...] era o que tinha de dar mesmo, tudo ali da região! 
(GES-1). 
 
De fato a situação socioeconômica era um problema em grande parte do Vale do 
Jequitinhonha. Estudos publicados à época destacavam a necessidade de serem 
implantadas ações que levassem desenvolvimento à região, sendo a mesma caracterizada 
como uma das mais carentes do mundo (NEVES et al., 1981), apesar de suas riquezas 
naturais e culturais (SOUZA, 2003). 
 
 
Subcategoria: O modelo verticalizado 
 
Os gestores, semelhantemente aos agentes, descreveram o modelo de trabalho 
adotado no PCDCh sendo este associado a cobrança, rígida fiscalização, punição, ao 
modelo verticalizado e ao sistema militar:   
  
E como tinha [cobrança]. [...] Forma de correspondência, ofício. E você tinha e 
que responder [...]. A SUCAM era um regime bem militar, então eram regras 
definidas e quem não cumprisse tinha penalidade. Tanto é que tinha aquele 
uniforme, [...] sempre de barba feita, sapato engraxado.  (GES-3). 
 
Às vezes tinha alguma divergência de postura, isso é natural numa instituição! 
Mas prevalecia a ordem do superior, entendeu? Escreveu não leu o pau comeu!  
(GES-2). 
 
[...] são anos difíceis, porque nós estamos falando de 72, 74, até 78. Estava em 
plena ditadura. Na rua as coisas eram muito complicadas de fazer. (GES-1). 
 
 
Neste contexto, algumas mudanças tidas como importantes para o desenvolvimento 





[...] aconteceu uma explosão de casos agudos na cidade Montalvânia, [...] Vale 
do São Francisco, o último município de Minas pra divisa com Cocos, na Bahia. 
Estourou! [...] Então foram entre 70 e 90 casos agudos que apareceram assim 
num período muito curto [...] Quê é que tem isso a ver com o Vale do 
Jequitinhonha? [...] Pelo seguinte, o Dr. [Fulano] me liga de telefone, me chama 
aqui e fala: [...] "_Olha, o quê que está acontecendo com Montalvânia?" [...] 
“_Não pode ficar assim! O estado não toma atitude nenhuma?"; "_Vou olhar!" 
Fui ao DENERU ou SUCAM, já não sei, não tem importância. Procurei o 
diretor, conversei com ele e ele falou: "_Olha, nós estamos sabendo disso."; 
"_Então manda trabalhar lá, manda uma força tarefa lá e faz o que precisa! 
Município pequeno! Está concentrado. Poucas localidades."; "_Não posso."; 
"_Por quê?"; "_Porque o nosso plano de expansão ele segue uma lógica. Nós 
estamos subindo de Belo Horizonte pro norte."; falei: "_Quando é que vai chegar 
a Montalvânia?"; "_Daqui a três anos."; "_Por quê que você não faz Montalvânia 
com o pessoal de malária?"; "_Não pode, não pode. Aqui é estante, malária é 
malária, Chagas é Chagas." e era assim mesmo. E eu disse pra ele: "_Não pode 
ficar assim também não! [...]” [...] “Qual que seria a solução pra isso? O quê que 
você acha?"; eu falei: "_Eu acho que põe o pessoal de malária pra fazer isso lá, 
como é que está a malária?"; "_Não, está sob controle! Malária está sob 
controle!"; "_E por quê que não faz?"; "_Porque eu sou impedido de fazer."; 
"_Quem que pode desimpedir?"; "_O superintendente Dr. [Ciclano]. Que aliás 
vem cá semana que vem. Por que você não conversa com ele?" ele perguntou pra 
mim. Falei: "_Por quê que você não conversa com ele?"; "_Eu não posso falar. 
Você pode, tem legitimidade, ele gosta de você." Tudo bem, sabe como é que 
foi? Veio pra cá, fez a supervisão que ele tinha de fazer, eles tinham um carro 
[...] para levá-lo no aeroporto [...] e eu fui [com Dr. Ciclano conversando no 
caminho]. Chegou em Brasília o [Dr. Ciclano] deu a ordem e entrou o pessoal de 
malária, em dois meses estava limpo o município. E os casos agudos vush 
[acabaram]. (GES-1). 
 
Esse plano de expansão foi conseguido também depois que o Presidente 
Figueiredo deu aquela verba que a SUCAM precisava. [...] foi feito um 
congresso de Doença de Chagas em 79, ele foi lá, olhou aquilo, fizemos uma 
cafua, uma tapera no meio do saguão do Hotel Glória lá onde era o evento, uma 
espécie de um nicho numa parede assim com o vidro e os barbeiros tudo lá 
dentro. [O presidente perguntou:] "_Quê que é isso aí?"; "_É isso aí o bicho que 
transmite [a doença de Chagas]."; "_E o quê que tem?"; "_É ele que transmite!"; 
"_E como é que faz pra acabar com isso?"; "_Tem um inseticida que acaba."; 
"_Então por quê que não acaba?" isso o presidente perguntando [...] "_Não, 
porque não tem recurso. O recurso só dá pra 40% do que se precisa." Nessa 
época o programa já estava estimado. [...] [O presidente] Virou pro chefe de 
gabinete e falou: "_Manda arranjar, arranja o dinheiro aí pra isso! Quanto é que 
é?" [...] aí deram um chute lá. Quinze milhões de dólares por ano. "_Arranja isso 
pra ele, pra isso"; [o chefe do gabinete perguntou:] "_De onde é que eu vou 
tirar?"; "_Sei lá.” Esse Presidente era meio caipirão assim, meio truculento: 
"_Sei lá! Tira de onde der. Tira do FINSOCIAL!"; "_Está bem!" e tirou do 
FINSOCIAL. E fez o plano de expansão, contratou gente, [...]. (GES-1). 
 
O modelo autoritário e centralizado era consonante com o período em que se 
encontrava o país. Como apontado por Luz (1991) no contexto da ditadura militar, as ações 
de saúde se caracterizaram pela concentração do poder e pela execução vertical.  
Entretanto, algumas características do modelo verticalizado foram bem vistas, entre 




homogeneidade de conduta de ação dos agentes e gestores, independente do município de 
atuação. Essa relação também foi encontrada nos relatos de agentes, como já discutido. 
 
 
Subcategoria: Planejamento e execução das ações 
 
Os relatos dos gestores se direcionaram, principalmente, aos recursos financeiros e 
às questões técnicas de planejamento e execução das ações de controle vetorial da DCh. 
No que se refere aos recursos, foi dada ênfase ao início do Programa, período no qual 
foram destacadas dificuldades financeiras, sendo o mesmo mantido por valores advindos 
de outros programas, como por exemplo, o da malária: 
 
Ah, era muito complicado! Primeira coisa, no início você tinha um contingente 
de agente de saúde razoável, dava pra tocar, mas você não tinha transporte, você 
não tinha, às vezes não tinha EPI, você não tinha recurso financeiro pra cobrir o 
deslocamento desse pessoal, entre outras coisas, isso era muito complicado, às 
vezes faltava insumo. E o Programa de Chagas na verdade ele sempre foi tocado 
a expensas de sobras de outros programas. [...] sobrava dinheiro da malária aí 
vinha pra Chagas, entendeu? (GES-2). 
 
Silveira e Pimenta Junior (2011) comentam que de fato, na sua fase inicial, o 
PCDCh enfrentou escassez de recursos. Uma maior atenção à DCh só foi dada a partir da 
criação da SUCAM, no ano de 1970, onde a DCh alcançou “status institucional” se 
equiparado a outras doenças transmitidas por vetores, como a malária e a febre amarela, 
abrindo portas para uma melhor repartição de recursos. Entretanto, o Programa ainda 
conviveu com problemas financeiros, pois os recursos destinados a ele nem sempre eram 
suficientes para a realização de uma ação continuada em toda área endêmica existente no 
país. 
Foi apenas em 1983, por meio de recursos provindos do FINSOCIAL, que o 
programa conseguiu abranger toda a área endêmica. Vinhaes e Dias (2000) dissertam sobre 
a importância da comunidade científica na captação de recursos para o PCDCh. Segundo 
os autores a decisão política de liberação de recursos do FINSOCIAL só foi possível pela 
consistência das ações realizadas pela equipe técnica da SUCAM e pelas ações da 
comunidade científica. Esta última responsável por apresentar ao Presidente da República 
dados relativos aos custos médicos assistenciais para se tratar da doença 
Semelhantemente aos relatos dos agentes, no que se refere ao planejamento e à 




trabalho não atingidas. Motivo pelo qual às vezes lançavam mão de realocação de equipes 
que já haviam atingido a cobertura prevista para áreas onde o serviço encontrava-se em 
atraso: 
 
 [...] Em torno do dia 18 e 20 de dezembro você tinha que estar com 100% do seu 
índice pronto [...] se uma equipe de determinado município, de determinada 
região, de outro inspetor de área às vezes, [...] concluísse a parte dele e um outro 
estava atrasado, você trazia. Era outra vantagem de ser servidor federal, você não 
tem município definido. (GES-3). 
 
A realocação das equipes de trabalho, só era possível em decorrência da 
centralização do serviço, sendo esta forma de conduta vista de maneira positiva entre os 
gestores e nem sempre bem vista entre os agentes entrevistados, como já discutido. 
 
 
Subcategoria: Relação com as autoridades locais 
 
A relação com as autoridades locais foi apontada como um problema existente em 
decorrência da não participação das lideranças municipais (prefeitos e secretários) no 
planejamento das ações do PCDCh. Este problema era ambivalente: havia autoridades que 
diziam não querer que as ações fossem desenvolvidas, dada a sua não participação no 
processo. Outras, que ao verem algumas localidades de seus municípios não inclusas (pela 
ausência de infestação triatomínica), discordavam da exclusão das mesmas:   
 
[...] o trabalho era reconhecido pela população. Às vezes nem tanto pelas 
autoridades municipais, etc, [...]. (GES-2). 
 
Você tinha, por exemplo, problemas de relação interinstitucional, nós com os 
municípios. [...]. E tinha lugar, por exemplo Minas Novas, tinha um secretário de 
saúde lá, [....] que chegou num ponto de falar que ele não queria ver o pessoal da 
SUCAM trabalhando lá não, e ele tinha toda a razão. [...] Porque a gente chegava 
no município, executava as atividades sem ele participar de nada do 
planejamento. [...]. (GES-3). 
 
[...] às vezes era excluída uma localidade [do município] para a pesquisa porque 
ela já tinha sido negativa. E às vezes o gestor queria que a gente fosse lá. Ai 
interferia em um planejamento nosso que já tinha um critério. Se ela estava 






Entretanto, este cenário conflituoso não foi o único encontrado. Houve relato de 
uma ação isolada onde alguns gestores municipais eram informados do planejamento das 
ações: 
 Às vezes tinham ações isoladas, por exemplo, o diretor da SUCAM de Montes 
Claros com a GRS [Gerência Regional de Saúde] de Montes Claros, fizeram uma 
parceria. [...] isso aí era iniciativa pessoal do gestor [...] Não existia isso a nível, 
vamos dizer assim, oficializado. (GES-2). 
 
 
Há de se destacar que, a municipalização das ações de saúde pública era das 
reivindicações promovida pelos adeptos do denominado Movimento de Reforma Sanitária 
que lutava contra a centralização e verticalização dos programas existentes no período 
(LUZ, 1991). Entretanto, após alcançada a municipalização das ações de saúde, é possível 
observar o enfraquecimento e a perda de prioridade política em grande parte destas ações. 
 
 
II – Receptividade dos moradores em relação ao serviço 
 
Todos os gestores, de maneira semelhante aos agentes, afirmaram que os moradores 
recebiam bem as atividades. Segundo eles a SUCAM era o único órgão de saúde pública 
que chegava às localidades isoladas: 
 
Ah, era muito boa! Muito boa! A população recebia de braços abertos porque era 
o único órgão  que chegava lá nos grotões era a equipe da SUCAM. Era o único! 
[...]. Eu era bem recebido! E o trabalho era reconhecido pela população.       
(GES-2). 
 
A aceitação do pessoal, das famílias, para as ações de controle da doença de 
Chagas eram excepcionais. [...] Porque em muitos domicílios a única ação de 
saúde que chegava lá eram os servidores da SUCAM, não chegava outra lá. 
Mesmo hoje com o Programa de Saúde da Família [PSF] ou com o PACS 
[Programa Agentes Comunitários de Saúde], mesmo em municípios que falem 
que tem abrangência total do PSF ou do PACS, ainda tem domicílio que eles não 
vão e que o pessoal da SUCAM ia. (GES-3). 
 
A boa recepção também foi associada a outros tipos de atenção à saúde levados 
pelo programa. GES-1 relatou que, junto das atividades de coleta de material sorológico, 








[...] todo mundo gostava [...] eu levava lombrigueiro, levava sulfato ferroso, [...] 
era maneira de dar algum retorno. [...] E como esse [...] entremeava pesquisa 
com atenção médica que era raríssima, não existia principalmente na zona rural. 
Então o menino está lá com furúnculo, tinha lá benzetacil®, aplicava na hora [...] 
tratava, piolho, [...] pneumonia, [...] Enfim! Sempre aparecia alguém e gostavam 
muito. Então tinha uma de tirar sangue e tinha a fila dos remédios. [...] foi uma 
coisa que me deu muita alegria. (GES-1). 
 
O encontrado corrobora com o observado por Dias (1998) que comenta que quando 
a população nota que é valorizada/assistida, os serviços realizados tendem a ter maior 
aceitação e reconhecimento.  
 
 
III – O programa na vida dos gestores 
 
No que tange a interferência da atividade de trabalho no ambiente familiar foi 
observada semelhança entre os relatos dos gestares e os dos agentes. A saudade, o não 
acompanhamento do crescimento e desenvolvimento dos filhos e o sentimento de estarem 
abandonando suas esposas, foram também citados: 
 
Quando eu ingressei na SUCAM eu já era casado e pai de dois filhos! Tanto é 
que eu não vi meus filhos crescerem [...]. Saudades [...]. (GES-2). 
 
Então, essa questão do trabalho itinerante, do indivíduo, as mulheres nossas eram 
viúvas de marido vivo. (GES-3). 
 
Entretanto, os gestores deram menor ênfase a estas questões (menor número de 
falas e menos alteração da voz ao falarem), que os agentes, A menor ênfase dada talvez 
possa ser explicada pelo fato dos gestores não seguirem o mesmo regime de trabalho (20 
dias no campo e dez dias de folga) que os agentes.   
Nesta categoria de análise os gestores deram maior ênfase à satisfação pessoal pelo 
fato de terem participado do Programa, sendo destacados: o aprendizado, a riqueza de 
experiências, a valorização e o reconhecimento da população assistida:  
 
[...] então foi uma época muito rica [de aprendizado], que eu praticamente 
percorri o Vale todo. (GES-1). 
 
[...] devo confessar que foi uma experiência pra mim muito rica! Alegre e triste 
ao mesmo tempo. Triste porque a gente conviveu com muita miséria, a gente viu 
muito recém-nascido [...]  ser examinado [...] e a gente detectar T. cruzi, [...] 
muitos jovens [...] morrendo de morte súbita. E por outro lado a gente teve muita 




tranquila de um trabalho sério realizado. E ter minorado o sofrimento de uma 
grande parte da população. [...]. Posso afirmar hoje, que eu estou do outro lado 
da mesa, que apesar de muita dificuldade, falta de recurso e às vezes até alguns 
problemas de ordem administrativa, a gente deixou plantada uma semente pra 
isso aí [sucesso]. (GES-2). 
 
Nossa é uma satisfação muito grande de ser servidor público de uma instituição 
que presta um serviço direto para a população pobre, de país pobre. Então, [...] 
muita gente que nem imagina que a gente existiu e que a vida deles foi salva 
porque alguém foi lá e colheu um barbeirinho. [...] Porque que você acha que eu 
tenho esse entusiasmo de sair viajando? [...] Você ganha para ter satisfação 
pessoal. [...] Você vê assim, naquela pobreza e tal, naquela alegria de receber, 
aquela forma de receber, está entendendo? Esse pessoal me ensina uma lição 
todo dia. [...] sem dizer que o prazer dá trabalho, mas que o trabalho dá muito 
prazer. Entendeu? (GES-3). 
 
Foi possível observar que a satisfação pessoal atribuída pelos gestores também foi 
relacionada aos bons resultados obtidos pelo Programa.  
 
 
IV – A visão dos gestores sobre a eficácia do PCDCh 
 
Os gestores avaliaram positivamente o Programa, havendo destaques para a 
redução da infestação predial, a eliminação do Triatoma infestans, a forma de trabalho que 
gerava credibilidade e ao papel do agente:  
 
[...] nós pegamos desde uma infestação predial aí de 30, 40%, deixamos isso a 
nível de 5%, e até menos, e conseguimos eliminar o Triatoma infestans.”     
(GES-2). 
 
[...] de repente ter que deslocar de Curvelo a Capelinha, que é uns 250 
Quilômetros [...] vinha um triatomíneo de Capelinha [...] examinou o barbeiro, 
viu que está positivo, deslocar para lá para colher sangue de todo mundo era 
imediato. Isso aumentava a credibilidade do serviço [...]” (GES-3).  
 
[...] faço [...] uma homenagem aos agentes de saúde, [...] verdadeiros heróis 
anônimos, são os responsáveis diretos por tudo que aconteceu nesse país, nesse 
estado de Minas. (GES-2). 
 
 
A eficácia do PCDCh foi demonstrada por diferentes estudos realizados, e como já 
discutido foi constatada a franca redução da prevalência da infecção em crianças e a 
notável redução da transmissão vetorial (SILVEIRA e VINHAES, 1999; OSTERMAYER 






V – As ações do controle vetorial da DCh na atualidade 
 
Ao final da entrevista os gestores expuseram suas opiniões em relação às atividades 
de controle da DCh na atualidade. Foi observado que, de modo semelhante aos agentes de 
campo, todos os gestores apresentaram descontentamento frente ao baixo destaque dado às 
ações no atual contexto: 
 
Desde que seja implementado [as ações pelos municípios], se não for 
implementado o vertical nesse ponto é melhor, porque é todo coordenado de 
cima pra baixo e funciona [...] tem, vamos dizer, o feedback das ações [...] Aqui 
tem dados dos municípios que [...] passa o ano sem responder, [...] então acho 
que está esfacelado. (GES-1). 
 
E hoje na realidade hoje a gente olha assim com um pouco de tristeza a situação 
atual do Programa de Controle da Doença de Chagas, porque um trabalho que foi 
executado ao longo desses 30, 40 anos, a gente hoje vê, não vou dizer que está 
abandonado, mas falta muita prioridade e vontade política pra dar continuidade 
[...] hoje a gente já tem notícias que está tendo foco residual de Triatoma 
infestans na Bahia, inclusive na divisa de Minas Gerais lá e no Rio Grande do 
Sul. Isso é uma triste notícia pra quem vivenciou tudo isso. [...] Então a gente 
espera que algo seja realizado, que as pessoas que estão à frente dessas questões 
de saúde pública repensem e lutem por isso! Porque a coisa está séria! (GES-2). 
 
A municipalização, segundo os gestores, gerou heterogeneidade em relação às 
ações de saúde pública e em especial, à importância dada ao planejamento para o controle 
vetorial da DCh e à ausência de um padrão de conduta e de informação:  
 
Com a descentralização, cada município passou a dar importância para o 
Programa de uma forma diferente. [...] Mas na maioria absoluta o programa ficou 
esquecido. É provável, se você fizer pesquisa vetorial hoje, a situação hoje de 
municípios infestados é pior do que nós deixamos. Porque todo ano a gente 
estava lá. (GES-3). 
 
[...] existia um planejamento mínimo, [...], pelas informações que eu tenho hoje 
não existe isso mais, o cara, o gestor municipal faz alguma coisa de Chagas se 
quiser! Então não tem cobrança [...]. (GES-2). 
 
[...] só pra vocês terem uma ideia, menos de 30% dos municípios tem informação 
sobre doença de Chagas no Brasil. [...] Então se não tem informação a gente não 
sabe nem o quê que está acontecendo. [...]. (GES-1). 
 
As considerações acima também foram apontadas por Dias (2000) que chama 
atenção para o fato da DCh não estar inserida entre as prioridades do SUS, assim como 
outras endemias rurais de menor expressão política.  
Outros aspectos também foram levantados pelos gestores. GES-1 e GES-2 pontuam 




que os agentes que nele estão inseridos não têm formação adequada, são pouco 
valorizados, têm baixa remuneração, havendo contratação temporária e alta rotatividade:  
 
O critério de preparo do pessoal de campo também deixa muito a desejar [...]. É 
necessário tempo e pessoa com conhecimento, você sabe perfeitamente que esse 
negócio, essa história de controle de endemias não existe uma escola pra isso. A 
escola que existia era o corpo técnico. [...] egressos da SUCAM perpetuavam 
isso. [...] Então essa é a realidade, hoje [...] Rotatividade. (GES-2). 
 
[...] Tem muita rotatividade, nós sabemos que é assim [...] O gestor não gosta de 
encher o quadro da prefeitura [...] e aí não sendo de vínculo estabelecido com o 
município só tem um jeito, contratação por tempo de serviço [...] com contratos 
temporários, e ninguém gosta disso. [...] E aí quando muda o gestor muda a 
turma toda. (GES-1). 
 
A falta de motivação em consequência da baixa valorização dos agentes municipais 
pelas prefeituras também foi identificada no estudo realizado por Villela e colaboradores 
(2007) nos municípios pertencentes à Gerência Regional de Saúde de Divinópolis em 
Minas Gerais.  Nesse estudo 74,3% dos agentes apresentaram contrato anual sem vínculo o 
que, segundo o autor, desmotiva a realização das atividades pelo funcionário pela falta de 
perspectiva, resultando em altos índices de rotatividade nos municípios. Essa alta 
rotatividade é assinalada pelo autor como um dos principais pontos que dificultam a 
manutenção do processo de vigilância epidemiológica. 
Algumas sugestões para a melhoria na realização das ações realizadas pelos 
municípios foram esboçadas pelos gestores. GES-1 destacou a necessidade “de recompor o 
mínimo de atividades de notificação”. Nessa mesma lógica GES-3 sugeriu a inserção do 
controle vetorial da DCh nas ações desenvolvidas pelo PSF e PACS: “Então eu acho que o 
pessoal do PSF e do PACS, eles tinham que [...] aproveitar a oportunidade de estar indo no 
domicílio e já olhar um punhado de outra coisa”.   
Ao nosso entender, a regionalização das ações do controle vetorial da DCh pode ser 
uma solução, pois como discutido por Campos (2007) esta seria mediada pelos Estados e 
União. A fiscalização das ações realizadas pelo município com a interlocução das demais 
esferas de poder possivelmente motivaria a realização de, pelo menos, o mínimo das 








6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Tendo em vista os objetivos propostos neste trabalho foi observado que os entraves 
apontados pelos agentes e gestores (fiscalização, cobrança e a influência do trabalho nas 
relações familiares) estavam relacionados às atividades de campo e por isso foram mais 
evidentes nos relatos dos agentes. Estes últimos destacaram problemas relativos à jornada 
de trabalho (longos períodos no campo e execução de atividades após o horário de 
serviço), locomoção (pouca disponibilidade de veículos, má condição das estradas, longas 
distâncias percorridas a pé, deslocamentos com peso excessivo, situações de fome e riscos 
associados ao percurso), inserção em outras atividades, hospedagem (más condições de 
moradia e exposição a doenças) e alimentação. A recepção por parte dos moradores, 
também foi citada, sendo restrita ao período inicial das ações. 
Para superarem os entraves encontrados, vimos que os agentes elaboraram 
diferentes estratégias. Para diminuírem os problemas referentes à locomoção, os mesmos 
solicitavam ajuda aos moradores que lhes auxiliavam com o empréstimo de animais, 
transportavam o inseticida e davam caronas em seus veículos. Para descreverem as 
condições da moradia e dos gêneros alimentícios encontrados nos possíveis locais de 
hospedagem, criavam códigos específicos. Nas residências em que se hospedavam 
buscavam conversar sobre assuntos diversos e/ou brincar com as crianças. Essas estratégias 
objetivavam melhorar a aceitação de suas presenças dentro do ambiente familiar e 
minimizar o incômodo causado. Foi também observado que algumas estratégias elaboradas 
estavam em desacordo com o modelo prescrito (a não realização das atividades de pesquisa 
nos domicílios que iriam se hospedar, redução da área trabalhada/resumo de croquis, 
demolição de construções). Entre os gestores a estratégia citada, para facilitar a execução 
das atividades, foi a de estabelecimento de parcerias informais entre os mesmos e as 
autoridades locais (prefeitos e secretários). 
No que se refere à recepção das atividades pela comunidade, os entrevistados 
ressaltaram ser boa, sendo maior após esta observar os benefícios trazidos pelo Programa, 
os quais nem sempre estavam associados à eliminação dos triatomíneos. Além disso, com a 
continuidade das ações, vínculos eram criados entre os agentes e os moradores o que 
favorecia ainda mais a receptividade do trabalho. A pouca assistência prestada às 
populações do Vale do Jequitinhonha, também foi tida como um fator influente para o bom 




Ao compararem as atividades realizadas entre as décadas de 50 a 90 com as 
existentes na atualidade, os agentes e os gestores ressaltaram que o sucesso alcançado pelo 
PCDCh se deu pela motivação dos atores envolvidos em cumprirem as metas 
estabelecidas, sendo estas monitoradas sob constante fiscalização. Para eles, atualmente, a 
inexistência de fiscalização ou cobrança faz com que as ações de monitoramento da DCh 
não sejam priorizadas pelos municípios. Há também alta rotatividade de agentes do setor 
de controle entomológico em decorrência da baixa motivação destes funcionários, o que 
compromete ainda mais as ações de monitoramento.  
Podemos constatar que o presente estudo trouxe à luz aspectos relativos à atividade 
de trabalho de agentes e gestores que atuaram no PCDCh nas décadas passadas, sendo 
estes pouco conhecidos no meio acadêmico. Tais aspectos poderão subsidiar novos estudos 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri 
 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA AGENTES 
ENVOLVIDOS NO PROGRAMA DE CONTROLE DA DOENÇA DE CHAGAS 
 
Você está sendo convidada(o) a participar de uma pesquisa intitulada: “Programa 
de Controle da Doença de Chagas: Uma análise de conteúdo das atividade de trabalho dos 
agentes envolvidos”, em virtude de sua contribuição no combate ao vetor da doença. A 
pesquisa será desenvolvida pelo mestrando Dimas Ramon Mota Queiroz sob a orientação 
da Profª Nadja Maria Gomes Murta, contando ainda com a participação do Prof. Dr. 
Herton Helder Rocha Pires co-orientador da pesquisa e o colaborador João Victor Leite 
Dias. 
 A sua participação não é obrigatória sendo que, a qualquer momento da pesquisa, 
você poderá desistir e retirar seu consentimento. Sua recusa não trará nenhum prejuízo para 
sua relação com o pesquisador e com a UFVJM. 
O objetivo desta pesquisa é resgatar a história do Programa de Controle da Doença 
de Chagas através experiências vividas pelos agentes e pelos gestores do programa 
identificando as principais dificuldades na realização e o modo pelo qual o programa era 
visto pelos agentes de controle e pela população. 
Caso você decida aceitar o convite, será submetido(a) ao seguinte procedimento: 
entrevista semi-estruturada com duração de aproximadamente uma hora e meia, a qual será 
gravada com auxílio de um gravador de áudio para posterior análise, podendo ser 
solicitado, por parte do entrevistado, o termino da mesma antes do tempo estipulado. 
Posteriormente você receberá a transcrição da entrevista realizada para verificar se há 
incorreções nas informações ou se você deixou de dizer alguma informação que considere 




Os riscos relacionados com sua participação são: sentir-se constrangido (a) ao 
responder às questões propostas na entrevista e ao ter sua voz audiogravada; há também o 
risco de quebra do sigilo de informações de cunho pessoal, prestadas ao pesquisador. A fim 
de minimizar estes riscos, você poderá se recusar a responder a qualquer uma das questões, 
bem como terá acesso às transcrições, podendo solicitar cortes ou exclusão de conteúdos 
com os quais discordar, no que será prontamente atendido. Serão tomadas ainda, as 
medidas necessárias à salvaguarda de informações sigilosas ou cuja divulgação possam, de 
algum modo, constrangê-lo ou ferir sua integridade pessoal. 
Os benefícios relacionados com a sua participação incluem: proporcionar 
valorização da sua história no Programa de Controle da Doença de Chagas. 
Os resultados desta pesquisa poderão ser apresentados em seminários, congressos e 
similares, entretanto, os dados/informações obtidos por meio da sua participação serão 
confidenciais e sigilosos, não possibilitando sua identificação. A sua participação bem 
como a de todas as partes envolvidas será voluntária, não havendo remuneração para tal. 
Qualquer gasto financeiro da sua parte que envolva a pesquisa será ressarcido pelo 
responsável da mesma. Não está previsto indenização por sua participação, mas em 
qualquer momento se você sofrer algum dano, comprovadamente decorrente desta 
pesquisa, terá direito à indenização.  
Você receberá uma cópia deste termo onde constam o telefone e o endereço do 
pesquisador principal, podendo tirar suas dúvidas sobre o projeto e sobre sua participação 
agora ou em qualquer momento. 
Coordenadora do Projeto____________________________________  
Endereço_________________________________________________ 
Telefone _________________________________________________ 
Declaro que entendi os objetivos, a forma de minha participação, riscos e benefícios 
da mesma e aceito o convite para participar. Autorizo a publicação dos resultados da 
pesquisa, a qual garante o anonimato e o sigilo referente à minha participação. 
 Nome do sujeito da pesquisa: ________________________________ 
Assinatura do sujeito da pesquisa: _____________________________ 
 
Informações – Comitê de Ética em Pesquisa da UFVJM 
Rodovia MGT 367 - Km 583 - nº 5000 - Alto da Jacuba  
Diamantina/MG CEP39100000 Tel.: (38)3532-1240  
Coordenadora: Profª. Thaís Peixoto Gaiad Machado 
Secretaria: Dione de Paula 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA GESTORES 
DO PROGRAMA DE CONTROLE DA DOENÇA DE CHAGAS 
 
Você está sendo convidada (o) a participar de uma pesquisa intitulada: “Programa 
de Controle da Doença de Chagas: Uma análise de conteúdo da atividade de trabalho dos 
agentes envolvidos”, em virtude de sua contribuição na gestão do programa de combate ao 
vetor da doença. A pesquisa será desenvolvida pelo mestrando Dimas Ramon Mota 
Queiroz sob a orientação da Profª Nadja Maria Gomes Murta, contando ainda com a 
participação do Prof. Dr. Herton Helder Rocha Pires co-orientador da pesquisa e o 
colaborador João Victor Leite Dias. 
 A sua participação não é obrigatória sendo que, a qualquer momento da pesquisa, 
você poderá desistir e retirar seu consentimento. Sua recusa não trará nenhum prejuízo para 
sua relação com o pesquisador e com a UFVJM. 
O objetivo desta pesquisa é resgatar a história do Programa de Controle da Doença 
de Chagas através experiências vividas pelos agentes e pelos gestores do programa, 
identificando as principais dificuldades na realização e o modo pelo qual o programa era 
visto pelos agentes de controle e pela população. 
Caso você decida aceitar o convite, será submetido(a) ao seguinte procedimento: 
entrevista semi-estruturada com duração de aproximadamente uma hora e meia, a qual será 
gravada com auxílio de um gravador de áudio para posterior análise, podendo ser 
solicitado, por parte do entrevistado, o termino da mesma antes do tempo estipulado. 
Posteriormente você receberá a transcrição da entrevista realizada para verificar se há 
incorreções nas informações ou se você deixou de dizer alguma informação que considere 
importante.  O tempo previsto para a sua participação é de aproximadamente quatro meses. 
Os riscos relacionados com sua participação são: sentir-se constrangido (a) ao 




risco de quebra do sigilo de informações de cunho pessoal, prestadas ao pesquisador. A fim 
de minimizar estes riscos, você poderá se recusar a responder a qualquer uma das questões, 
bem como terá acesso às transcrições, podendo solicitar cortes ou exclusão de conteúdos 
com os quais discordar, no que será prontamente atendido. Serão tomadas ainda, as 
medidas necessárias à salvaguarda de informações sigilosas ou cuja divulgação possam, de 
algum modo, constrangê-lo ou ferir sua integridade pessoal. 
Os benefícios relacionados com a sua participação incluem: proporcionar 
valorização da sua história no Programa de Controle da Doença de Chagas. 
Os resultados desta pesquisa poderão ser apresentados em seminários, congressos e 
similares, entretanto, os dados/informações obtidos por meio da sua participação serão 
confidenciais e sigilosos, não possibilitando sua identificação. A sua participação bem 
como a de todas as partes envolvidas será voluntária, não havendo remuneração para tal. 
Qualquer gasto financeiro da sua parte que envolva a pesquisa será ressarcido pelo 
responsável da mesma. Não está previsto indenização por sua participação, mas em 
qualquer momento se você sofrer algum dano, comprovadamente decorrente desta 
pesquisa, terá direito à indenização.  
Você receberá uma cópia deste termo onde constam o telefone e o endereço do 
pesquisador principal, podendo tirar suas dúvidas sobre o projeto e sobre sua participação 
agora ou em qualquer momento. 
Coordenadora do Projeto____________________________________ 
Endereço_________________________________________________ 
Telefone _________________________________________________ 
Declaro que entendi os objetivos, a forma de minha participação, riscos e benefícios 
da mesma e aceito o convite para participar. Autorizo a publicação dos resultados da 
pesquisa, a qual garante o anonimato e o sigilo referente à minha participação. 
Nome do sujeito da pesquisa: _________________________________ 
Assinatura do sujeito da pesquisa: ______________________________ 
 
Informações – Comitê de Ética em Pesquisa da UFVJM 
Rodovia MGT 367 - Km 583 - nº 5000 - Alto da Jacuba – 
Diamantina/MG CEP39100000 - Tel.: (38)3532-1240 – 
Coordenadora: Profª. Thaís Peixoto Gaiad Machado 
Secretaria: Dione de Paula 








Apêndice C – Roteiro de entrevista semi-estruturada para a participação de agentes na 
pesquisa. 
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ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA PARA AGENTES 
ENVOLVIDOS NO PROGRAMA DE CONTROLE DA DOENÇA DE CHAGAS 
Se tratando de uma pesquisa qualitativa, o roteiro a seguir possui papel norteador podendo, 
por conseguinte, a entrevista ser realizada de acordo como as necessidades surgirem. 
Ressalta-se que o pesquisador compromete-se a seguir as diretrizes e normas presentes na 
Resolução CNS 466/12. 
 
Nome:_____________________________Idade:____ Escolaridade:_____________ 
1 – Quando você começou a trabalhar no PCDCh? 
 
2 – Como você foi selecionado para o serviço? 
 
4 – Em quais distritos sanitários você trabalhou? 
 
5 – Como era sua jornada de trabalho? 
 
6 – Como eram as condições de trabalho (EPI, transporte, alimentação, descanso)? 
 
7 – Como funcionava a supervisão do trabalho? 
 
8 – Como a população recebia as atividades? O que eles achavam? 
 
9 – Quais eram as condições das moradias na época? 
 
10 – Como era tratar com o inseticida? 
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ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA PARA GESTORES DO 
PROGRAMA DE CONTROLE DA DOENÇA DE CHAGAS 
 
Se tratando de uma pesquisa qualitativa, o roteiro a seguir possui papel norteador podendo, 
por conseguinte, a entrevista ser realizada de acordo como as necessidades surgirem. 
Ressalta-se que o pesquisador compromete-se a seguir as diretrizes e normas presentes na 




1 – Como o senhor começou a trabalhar na gestão do PCDCh? 
 
2 – Qual era o seu papel no PCDCh? 
 
3 – Qual a relação do seu trabalho com o Vale do Jequitinhonha? 
 
4 – Como foram definidas as áreas prioritárias para o combate ao vetor? 
 
5 – Quais eram os principais desafios na época? 
 
6 – Como era a interlocução com os demais gestores e agentes do Programa? 
 
7 – Como era realizado o financiamento do PCDCh? 
 




Apêndice E – Trechos destacados para a elaboração de categorias e subcategorias em 
relação às entrevistas com os agentes. 
 
Categorias de 
análise Subcategorias de análise e trechos destacados 




Meu irmão me contava como era o serviço 
Comecei ganhando quase 10 salários 
Por muito difícil - A gente estava disposto 
Ter sua própria independência 
Tem um pagamento bom 
Ele me disse que gostou 
Outros concursos - o salário da SUCAM era bem melhor 
Na roça eu não fico 
Sem muita opção de emprego 
Salário atraente 
Aqui era garimpo 
Ourives - Salário 
Só andam com dinheiro 
Já era funcionário público 
Financeiramente (precisava ajudar em casa – acidente com os pais) 
Região nossa não tinha emprego na época 
Estava ruim, estava ganhando pouco 
Pedi baixa (carteiro) 
Trabalhava na pedreira (com seu grau de instrução você pode fazer) 
Gratificação - Perder metade - Por isso não aposentei 
Ganhar o dobro 
Diárias 
II – Execução das 
atividades de 
trabalho dos 
agentes de campo 
Subcategoria: O modelo verticalizado do Programa 
Ameaça de corte 
Mandaram um senhor rigoroso, tudo de regime militar 
Supervisão  
Terço na parede 
Marca de que não tinha dedetizado 
Quem quiser desistir, desista 
Chefe do distrito era comandante do exército - Muito rígido 
Tinha que apresentar limpinho - engraxado - abotoado 
Uma hora em ponto - uma hora e um minuto era punida 
Agora começou a guerra - nós com o barbeiro 
Não podia deixar um fio de linha sem dedetizar - era punido - era 100% 
Regime militar, autêntico e forte 




Tinha que ser muito obediente 
Sempre tinha alguém que vai mandar embora 
Não pedia permissão pra ninguém 
Dinheiro, muitas vezes já achamos 
Dedetizava atrás de uma tremela 
A gente chegava e metia inseticida (poder de polícia) 
O militar tem toda regalia 
Regime militar 
Era identificado pelo número 
Algodão no rosto 
Chefia cobrava 
Regime quase militar 
Colocar afilhado na SUCAM 
Ameaça deles, perder a diária 
Atritos com os chefes 
Ditadura brava 
Um povo abusado, ousado (ditadura) 
Quando eu digo chefão, é com desprezo 
Estava guerrilhando contra um inimigo 
Subcategoria: A inserção dos agentes da CEM nas ações de controle da DCh 
Não sabia como capturar 
Fiquei preocupado 
Especialista em captura 
Nunca tinha trabalhado com BHC 
BHC miserável, não conhecia 
Fui foi pra bomba mesmo 
Subcategoria: Jornada de Trabalho 
A gente trabalhou até 33 dias - não estava dando certo 
Tinha duas horas de almoço - mas nunca dava pra fazer 
Fomos chegar lá escurecendo 
Quatro horas da manhã, eu cansei de subir aquela serra 
Pessoal levantou tem que cair fora 
Antes do sol nascer até a hora que entrava 
Eram as circunstâncias do itinerário 
Não tinha esse negócio de horário 
Você dormia, comia e trabalhava no itinerário 
Você está dependendo dele 
A gente não brincava, tinha que fechar e ir para outra 
Não tem feriado, daí santo, não tem nada 
Trabalhava de dia e de noite 
De dia na captura e de noite você estava lá na casa 




Não tinha horário específico 
Chegava dez, sete, oito horas da noite 
Depois ia preencher os boletins 
Não existia feriado, dia santo, final de semana 
Teve vez da gente ficar três meses direto 
Sábado, domingo, feriado, o que fosse 
Não tinha descanso (cuidar da casa) o descanso era os dez dias 
Não podia falar que era totalmente descanso 
Estabelecido era oito horas – pra favorecer seu lado trabalhava dez, doze horas 
Programação não era por horário, era onde você ia dormir 
Não tinha horário 
Cinco horas da manhã (...) você tinha que levantar 
Não tinha horário 
Na hora que o dono levanta (...) a gente também já estava levantado 
Trabalhava vinte dias direto 
Não havia hora de refeição – descanso 
Fazer as escritas (de noite) 
Não trabalhava nem sábado, nem domingo, mas era obrigado a ficar por lá mesmo 
Ajudava eles lá de qualquer jeito, capinar roça 
Às vezes a gente trabalhava porque estava atrasado 
Subcategoria: Locomoção para os locais de trabalho 
Chegava, nos deixava o caro: “Vocês vão trabalhar aqui.” - “Se virem” 
Eles soltavam a gente numa localidade 
Chegar na casa aproximadamente nove da noite 
Peguei um animal emprestado / não tinha experiência 
Saco de 25 kg para transportar 
A gente saia com todo esse equipamento e não era fácil 
Hoje é precário estrada em zona rural, imagina 30 anos atrás 
Tinha transporte, mas não tinha estrada 
Era muito longe 
Informações para locomoção 
Carro era bom e ruim - de tarde tinha que voltar 
Carro ia até o pé da serra 
Eles traziam pra gente 
Punha na canoa e atravessava 
Não tinha estrada 
Tinha Transporte para levar o material 
Transporte naquela época era muito difícil 
A princípio era pouco transporte 
Fazendo a pé, não tinha como carro ir 





Tinha que carregar isso 
Aquela coisa toda (materiais) 
Andava o dia inteiro 
41 quilômetros na canela 
Saia quatro da manhã e chegava quatro da tarde 
Não tinha água e não tinha comida 
Daqui 20 dias eu busco vocês 
Passar rio cheio 
Não tinha mais casa 
O cara ia igual um burro carregado 
Andando distâncias horríveis 
Turma na caminhonete 
Não tinha asfalto 
A fome apertou 
Tem muita cascavel 
Só bebendo água 
Sofrimento mesmo 
Desconhecimento dos locais 
Grandes distâncias 
Córregos cheios 
Já andamos 48 quilômetros no dia 
Chuva – passar a noite na cocheira 
Transporte da pior qualidade - os melhores com a chefia 
Transporte de sacos de inseticida (descarte) 
Andamos carregando essa tralha toda 
Invadia roça (...) apanhava mandioca (...) cozinhava no capacete 
Dinheiro no bolso e dormir com fome 
Comendo goiaba uma semana 
Cobras 
Estava andando com a bomba, 15 quilos de BHC, bolsas, roupa 
Só Deus sabe como nós sofremos 
Esparramados pra cadeira a fora 
Fomos dormir em um ranchinho 
Comendo mal 
Com o tempo foi melhorando as condições 
Como dar viatura se não tinha estrada 
Carregando material 
Até o transporte dele era difícil 
Até onde o carro ia 




Você ia andando sem destino 
Debaixo de chuva, saltando córrego cheio 
Chovia, aqueles invernos (...) você tinha que trabalhar 
Carregando aqueles trem na cacunda 
Igual um burro de carga 
Subcategoria: Hospedagem, alimentação e condições de moradia 
Tinha que ter percepção de onde você iria procurar 
Nos deu todo apoio - hóspedes por tempo indeterminado 
Muito nobre da parte dele: Faço questão que vocês não paguem 
A gente se propunha a pagar - dificilmente o morador aceitava 
Ela também estava passando dificuldade - foi uma retribuição / era gratificante 
A gente vai dormir onde ele está afetando o povo? 
Casas de barro - poucas tinham asseio - não tinha condições 
Pobreza era demais - bastava levantar qualquer coisa você via a montoeira (de barbeiro) 
No próprio bercinho achava barbeiro 
Tinha dia que passava a água 
Tenho nojo de qualquer coisa 
Forçando pra comer 
Dormir de valete 
Tratava a gente bem, era nota 10 
Total confiança na gente 
Davam a chave da casa deles 
Pessoal colaborava bastante 
Rede pra dormir - todo torto 
Côco era o que não faltava 
Não acostumado com as comidas 
Diarreia 
De dia na captura e de noite você estava lá na casa 
Tinha muito rancho de pau-a-pique 
Tinha barbeiro 
Vou depender de vocês 
Pedi pouso 
Você está dependendo dele 
Pessoal desconhecia 
Tratava a gente bem 
Conforme a hospedagem 
Estava ótimo, estava espetacular 
Dias penosos 




Dormir com a própria roupa 
No outro dia estava cheio de barbeiro morto em volta da cama 
Podendo contrair todo tipo de doença 
Região de leprosos 
Não tinha muito zelo com as moradias 
Era muita sujeira 
Barata na comida - cama fedendo 
Passamos muita fome 
Comia o que ele desse pra comer 
Dormia onde desse pra dormir 
Cachaça e um punhado de farinha 
Comia, se não tivesse 
As vezes tinha um manjar 
Dormia numa cadeira, mesa 
O que rolava era ovo 
Péssimas residências 
Saneamento nenhum 
Muito colega meu contraiu Chagas - hanseníase trabalhando 
Já fui picado por barbeiro demais 
Alimentação era o que achava 
População oferecia 
Levantava tomava um cafezinho e olhe lá 
Casa não te dava condições mínimas 
Aquilo é que é sofrer 
Já me ferrou 
Homem está com lepra no último grau 
Já vi miséria de eu querer ajudar as pessoas 
Porco dentro da cozinha, ia comer nas vasilhas 
Não tinha o que comer, saia com fome 
Nos recebiam como doutores 
Era carente 
Anexos, galinheiros, cobertos de capim, aquele trem mal feito 
“Eu vou derrubar”, falavam, mas não faziam 
Casa não, rancho lá no mato 
Falta de condição da casa 
Não sabia se lá na frente tinha uma melhor 
O trem estava em todo canto 
Subcategoria: Ações em desacordo com o modelo de trabalho 
Tinha um barbeiro na coberta 





Sempre era castigado - sempre estava na bomba 
No final do dia eu perder dia e diária (não olhei direito) 
Supervisores eram mal vistos 
Levava uma garrafinha de cachaça 
Eu estava capturando era um boteco 
Minha fama era terrível 
Entrava num ouvido e saia no outro 
Já fui picado por barbeiro demais 
Chefia cobrava – O serviço tem que ser feito 
Fazia propostas pra algum habitante 
Era proibido passar inseticida - eu passava - morador negociava com você 
Já me ferrou 
Diminuir a borrifação (aumentar nº de localidade) 
Depois fomos englobando, fomos corrigindo 
Juntava as turmas em um município 
Ele tinha demolido 
Todo mês ia lá 
Passou a borrifar só os anexos 
Fazia círculo de BHC para dormir dentro 
Tinha visto mas não deu tempo de borrifar 
Mais ou menos parcial 
Subcategoria: Inserção em outras atividades 
Casos de dengue - Programa de Chagas debilitado - Houve reinfestação 
Um laboratorista me ajudou a treinar 
Dar um reforço na dengue 
Precisava fazer outras atividades (doenças) 
Dengue e esporadicamente ia pra Chagas 
Ajudar na dengue 
Assumi o laboratório 







Cada dia eles põem você em um lugar 
III – Relação dos 
agentes com a 
comunidade 
Subcategoria: Receptividade dos moradores na realização do serviço 
Fazendo a gente sentir o quanto era importante pra população 
Não tinha gostado do procedimento de entrar no quarto 
Expliquei pra ela - Conversei com o marido dela 
Pra poder deixar o morador tranquilo a gente tirava 
Apoio de pessoas que tinha visto pela primeira vez 
Sentem prazer quando chega na casa deles 
Moradores acharem que a gente era da polícia florestal 
Corria gente 
Não sabia o que estava acontecendo, até assustava 
Pessoas às vezes esclarecidas e você não ser tão bem tratado 
Dias penosos 
Pessoal desconhecia 
A gente ficou chateado (81 casas) 
Pessoal adorava 
Adorava o serviço 
Muito bem recebido 
Confundiam com polícia 
Tinha que engolir e dormir na casa da pessoa ainda 
Nem sempre recebia bem 
Ai eles gostavam - efeitos do inseticida 
Entrava num ouvido e saia no outro 
Tinha que conversar muito 
Atividade ilegal na zona rural 
A gente abusava, falava que ia vir outras autoridades 
Não aceitava, até você convencer 
Fazia propostas pra algum habitante 
A gente tentava quebrar recusa 
Pedia pra ir pra casa de um parente 
Outros ameaçavam a gente 
Vagabundo do serviço é que se virem 
Escolhia não só por ser a melhor, pela sua recepção 
Número de recusas do serviço era pequeno 
A maioria das vezes deixavam 
Vamos ceder tudo para vocês (ajudava no transporte) 
Se você falar alguma coisa ainda corre o risco de te mandar embora 
Fui levando com jeitinho 




Sujeito levou dois canos na minha cara 
Trabalho era muito bem aceito, isso não sujou a água 
Tinha que gastar muita saliva 
As recusas eram por ficar revirando 
Conversava com a pessoa 
Até conseguir fazer o trabalho 
Tinha algumas recusas 
Subcategoria: Relações interpessoais com os moradores 
Muito nobre da parte dele: Faço questão que vocês não paguem 
A gente se propunha a pagar - dificilmente o morador aceitava 
Ela também estava passando dificuldade - foi uma retribuição - era gratificante 
Pessoas às vezes esclarecidas e você não ser tão bem tratado 
Jogar truco 
Criei arma nova 
Jogo de cintura 
Eles interessavam 
Ganhar amizade 
Convencer as pessoas 
Contornar 
Na época eu era muito ignorante 
Fui levando com jeitinho 
Passamos a noite inteira fazendo barulho de ronco (isso me doeu o coração) 
IV – O manejo de 
inseticidas no 
PCDCh 
Subcategoria: O desconhecimento em relação aos efeitos do BHC 
Parece que ficava nos poros 
Diziam pra não usar - assustar morador 
Pra poder deixar o morador tranquilo a gente tirava 
Nós enfrentamos isso mais na ignorância 
Desconhecia que podia fazer mal 
Hoje temos mais consciência 
Não tinha conhecimento nenhum 
Não fomos treinados para nos proteger 
Pregavam que não era pra usar 
Transporte de sacos de inseticida (descarte) 
Nem tinha conhecimento a respeito do BHC 
Você dormia no depósito de BHC 
Fazia saco de BHC de travesseiro 
Era proibido passar inseticida / eu passava / morador negociava com você 




Vontade deles, exigência era para não 
Chegava branquinho de BHC 
Levo o BHC, botava tudo lá (...) morador já tinha gastado 
BHC eu não ligava muito não (...) era o pior 
Ele queimava se caísse em você 
Subcategoria: Aceitação da população frente aos inseticidas 
Eles sentiam que o barbeiro era mais perigoso que o inseticida 
Receptividade era muito boa (apresentação) 
Eu usava a cabeça - pedia pra sair da casa no dia da dedetização 
Tinha que explicar 
Era a mesma coisa de estar chegando o papa 
Adoravam a gente 
Eles traziam pra gente 
Punha na canoa e atravessava 
Cheira mal (Aceitação) 
Dias penosos 
Pessoal adorava 
Adorava o serviço 
Pessoal dava uma força 
Queria que fizesse mesmo 
Muito bem recebido 
Inseticida muito eficaz 
Pessoal achou muito benéfico 
Falavam que o governo tinha que mandar comida 
Uma limpeza - dava segurança pro povo 
Pessoal gostava 
A gente chegava e metia inseticida (poder de polícia) 
Era proibido passar inseticida - eu passava - morador negociava com você 
Ai é uma maravilha (morador ver o efeito do inseticida) 
Subcategoria: Exposição aos inseticidas 
O inseticida utilizado na época era o BHC, que era terrível 
Inseticida era tão forte - Não era agradável 
Doença profissional pelo inseticida 
Pra você ver o quão terrível era o BHC 
Doença profissional pelo inseticida 
A situação era meio precária (EPI) 
Época de nem ter máscara 




Se fiz por minha conta - Equipamento tinha fartura 
O trem era terrível rapaz! Meu Deus do céu! 
Usava o BHC - tinha um cheiro terrível, fortíssimo 
Não, isso não existia (EPI) 
Tínhamos um capacete 
Dormir com a própria roupa 
Pregavam que não era pra usar 
O corpo da gente, a roupa, estava impregnada de inseticida 
Uma carniça de BHC 
Eu arrumei uma mascarazinha fuleira 
Não existia EPI 
Já tinha os EPI 
Às vezes faltava 
No início não podia usar máscara 
Câncer e com certeza do BHC - conseguir provar é uma dificuldade 
Trabalhava sem EPI nenhum 
Não tinha EPI nenhum 
Fazia máscara de pano de meia 
Você dormia no depósito de BHC 
Fazia saco de BHC de travesseiro 
Acredito que acarretou vários problemas (álcool, droga, suicídio) 
Vestir a mesma roupa de BHC para proteger dos insetos 
Ia comendo, mão suja de BHC 
Não havia nada (EPI) 
Faltava muito material de proteção 
Se não tinha material (...) não borrifava (...) pra quando chegar o material 
Alguns não ligavam, outros sim 
Vontade deles, exigência era para não 
Fazia círculo de BHC para dormir dentro 
Não tinha máscara 
A gente usando aquilo 
De qualquer jeito 
Sem poder usar máscara 
Não tinha, eles não forneciam (EPI) 




Subcategoria: Melhorias no Programa 
Mais veículos 
Caltrin - cheiro agradável – peso 




Subcategoria: Problemas advindos das melhorias no Programa 
Carro era bom e ruim - de tarde tinha que voltar 
República - piores casas 
Não tinha água corrente 
Muito alcoolismo 
Contas 
Tinha esses problemas (relação supervisor e agente) 
Condições da república 
Jogo de cintura com colegas (relacionamento) 
VI – A influência do 
modelo de trabalho 
na vida dos agentes 
Subcategoria: Relação com a família 
Participou pouco da criação dos filhos 
A gente era muito ausente 
Esposa grávida – afastado 
Ausência em casa - Ela sofreu muito pela minha falta 
Ganhava dinheiro - não tinha tempo pra gastar 
Dificuldade para a esposa - Voltava para a casa dos pais 
Meus meninos sentiram demais 
Ausência nos eventos familiares (nascimento dos filhos) 
Tinha dia que eu chorava 
Aquilo me cortava o coração 
Sofri muito com isso 
Cresceram tudo na minha ausência 
Minha esposa também reclamava 
Subcategoria: Realização pessoal 
Fazendo a gente sentir o quanto era importante pra população 
Compensador 
Alguma coisa você fez para contribuir 
Foi o que valeu 
É tanta coisa maravilhosa que eu vi 
Pena que não volta mais 
Melhor escola que eu tive 












Não é só sacrifício 
Tudo é válido 
Fizemos como mandou fazer 
Não fizemos outra coisa nesse período 
A gente dedicou parte da vida da gente 
A gente é feliz pelo trabalho que foi executado 
Foi sofrido, mas muito divertido 
Namoramos bastante, foi muito proveitoso 
Conhecer vários lugares 
Aprendi a dar mais valor as coisas 
É gratificante 
Pra mim foi muito bom 
Aprendi demais 
Me ensinou a viver 
Aprendi a valorizar muita coisa 
Eu tenho saudade daquele povo, nos receberam de bom grado 
Eu me considero um vencedor 
Bons funcionários eram verdadeiros salva-vidas 
Eu me sinto feliz apesar dos pesares 
Eu sinto até saudade, eu gostava 
Com todas as dificuldades, o sofrimento, eu gostava muito do trabalho 
Fico sozinho deitado, lembrando 
Não me arrependo não (...) Sinto saudade 
Passei por tanta coisa e não ganho nada 
Eu gostava demais 
Não tinha outro ramo mesmo 
Gosto de trabalhar na roça 
Gostava tanto que fiquei sete anos depois que passou a aposentadoria 
Subcategoria: Problemas pessoais atribuídos à atividade de trabalho 
Lembranças das campanhas que marcou minha vida (pesadelos) 
Câncer e com certeza do BHC - conseguir provar é uma dificuldade 
Comecei a beber desenfreadamente - preocupação (gravidez) 
Larguei o inseticida, larguei a bebida 
Acredito que acarretou vários problemas (álcool, droga, suicídio) 
Sou alcoólatra 
Entrei em droga 





Influenciou, colhi o fruto do destino agora (separação) 
Saiu para tomar golo 
República tinha muito problema de beber golo 
Chegar bicudo 
VII – A visão dos 
agentes sobre a 
eficácia do PCDCh 
Antigamente sentia motivação 
Você trabalhava num pique 
A gente tinha motivação 
Quem é que vai querer fazer o que nós fizemos? 




Serviço com seriedade 
Rígida fiscalização 
Cobrança 
VIII – As ações do 
controle vetorial da 
DCh na atualidade 
Uma tristeza imensa 
Município o que rola é política 
Aquela fortuna - tudo por água abaixo 
Morreu 
Não tem incentivo nenhum 
A gente tinha motivação 
Começou a passar para as prefeituras 
Cedidos ao estado e fomos absorvidos nos municípios 
Quando foi entregue para os municípios ficou bem precário 
O programa decaiu bem 
O estado não tinha infraestrutura 
Descaso hoje no programa 
Outras endemias sufocaram 
Melhor seleção dos trabalhadores 
Governo jogou tudo a perder 
É triste 
Combate a dengue dava publicidade 
Acabou 
Hoje não tem vigilância 
Salário (...) não é um ânimo pra você trabalhar 
Em município a rotatividade de funcionários é muito grande 
 Minas não existe mais Chagas, transmissão por vetor. Ah! Pára! 




Hoje é a morosidade 
Você trabalhava num pique 
Hoje dengue é que da ibope 
O que é voltado pra zona rural é menos explorado 
Quem é que vai querer fazer o que nós fizemos? Ninguém 
Eles vão cozinhar o galo 
Eles não sabem trabalhar 
Funcionários novos que não conheciam nada 
Bagunçou tudo 
Ficamos quase filho sem pai 
Estado e município aí está muito carente 
O serviço de Chagas é muito prejudicado 
Não existe mais serviço de Chagas 
É serviço de pobre, então não tem muito apoio  
dengue fica esse povão ai andando (...) a toa 
Barbeiro pra mim continua do mesmo jeito 
A gente sabia como procurava e não achava, imagina agora 























Apêndice F – Trechos destacados para a elaboração de categorias e subcategorias em 
relação às entrevistas com os gestores. 
 
Categorias de 
análise Subcategorias de análise e trechos destacados 




Subcategoria: O cenário de execução 
Toda a área do estado era de alta prevalência 
A gente conviveu com muita miséria 
Era uma realidade de pobreza 
Quantidade enorme de casas de pau-a-pique 
Carvoeiros (...) montava a barraca ali perto do lugar de fazer carvão 
População convivia com o barbeiro (importavam outros problemas) 
Os funcionários dela (draga) mais de 30% infectados 
A gente ainda viu muito infestans, praticamente pelo Vale inteiro (72 até 78) 
Era muita gente infectada 




Qualquer bobagem que você fizesse numa reunião já vinha gente investigar 
Ligou pra mim e me colou o ferro 
Subcategoria: O modelo verticalizado 
Era muito verticalizada 
SUCAM era um regime bem militar 
Supervisão técnica e administrativa 
Verificava aplicação de recursos, compra, gastos 
Tinha divergência de postura, mas prevalecia a ordem superior 
Escreveu, não leu, o pau comeu 
Chegava e ia fazendo (...) nós temos mandato pra fazer 
Articulações com município a base praticamente de contato 
Não havia muito não (interlocução) 
Não tinha nenhuma inserção municipal 
Determinações “na conversa com motorista (...) prefeito” eu fazia tudo ao contrário 
Eram regras definidas e quem não cumprisse tinha penalidade 




Entrava as equipes (...) executava o serviço e ia embora 
A gente chegava (...) executava as ações sem ele participar de nada 
Era militar o negócio (...) você tinha que ter um justificativa 
Presidente Figueiredo deu aquela verba que precisava 
Tirou do fundo social e fez o plano de expansão 
Não posso. O plano segue uma lógica (...) Porque eu sou impedido  
Tem essa vantagem do “de cima pra baixo” 
Você impõe o Estado 
O coletivo acima do individual 
Às vezes o indivíduo é obrigado a engolir algumas coisas 
Subcategoria: Planejamento e execução das ações 
Era baseado em prevalência da doença e infestação predial 
Era muito complicado 
falta de recurso, problemas de ordem administrativa 
Não tinha transporte 
Não tinha EPI 
Não tinha recurso financeiro 
Faltava insumo 
Tocado às expensas, de sobras de outras programas 
Tinha um contingente de agente, dava pra toca 
Principiozinho (...) era uma programação (...) meio aleatório 
Não tinha muito o que fazer, essas formas graves 
Dengue e começaram a tirar os agentes de Chagas 
Não posso. O plano segue uma lógica (...) Porque eu sou impedido de fazer 
Os agentes puderam trabalhar nos dois programas 
Na época não tinha insumos (...) ferramentas (...) remédio 
Entrou o pessoal da malária, em dois meses estava limpo o município 
Presidente Figueiredo deu aquela verba que precisava 
Tirou do fundo social e fez o plano de expansão 
Dia 18 e 20 de dezembro você tinha que estar com 100% do seu índice pronto 
Era baseado em prevalência da doença e infestação predial 
Pediu chegou 
Era direto. Orçamento do Ministério da Saúde 
Por infestação . Primeiro por espécie (...) T. infestans era prioridade absoluta 
Subcategoria: Relação com as autoridades locais 
Atuava num município praticamente desconhecendo a existência do gestor municipal 
Entrava as equipes (...) executava o serviço e ia embora 




Tinha problemas de relação inter-institucional, nós com os municípios 
Chegou num ponto de falar que não queria ver o pessoal da SUCAM 
A gente chegava (...) executava as ações sem ele participar de nada 
Interferia no nosso planejamento 
Foi se complicando cada vez mais pela frente municipalista 
Pegava esses rabos de foguete, brigas em câmara de vereador 
A secretaria de saúde era meio contra essa ação centralizada 
Essa briga de estado, município e governo federal era feia 
Falta de sintonia entre estado e esfera federal 
Não tinha nenhuma inserção municipal 
Se fizesse parceira com algum órgão, estava sujeito a ser repreendido 
Quando existia (parceria) era interpessoal 
Na camaradagem 
Se o prefeito achasse que o trabalho era um porcaria ele não arrumava nada 
Às vezes nem tanto (bem recebido) pelas autoridades 
Articulações com município a base praticamente de contato 
Chegava e ia fazendo (...) nós temos mandato pra fazer 
Não havia muito não (interlocução) 
Determinações “na conversa com motorista (...) prefeito” eu fazia tudo ao contrário 
II – Receptividade 
dos moradores em 
relação ao serviço 
População recebia de braços abertos 
Único órgão público que chegava lá nos grotões era a SUCAM 
Ter reconhecimento da população 
Muito boa. 
Tinha alguns problemas, porque a gente ia tirar sangue 
O pessoal num trabalho de convencimento 
Mas na verdade todo mundo gostava 
Levava lombrigueiro, levava sulfato ferroso (...) tratava piolho 
Entremeava pesquisa com atenção médica que era raríssima 
Eles gostavam muito 
Já havia um certo grau de consciência (...) morte na família 
A população foi tomando consciência (inseticida) aumentou recusa 
Às vezes o indivíduo é obrigado a engolir algumas coisas 
A aceitação (...) eram excepcionais 
Tão bem que as pessoas eram tratadas, sentiam obrigação adicional de fazer o serviço 
A ação de saúde que chegava lá eram os servidores da SUCAM 
Mesmo hoje (...) PSF e PAC, tem municípios que eles não vão (...) SUCAM ia 
 
Ingressei casado e pai de dois filhos 





III – O programa 
na vida dos gestores 
Praticamente 15 dias do mês a gente estava no campo 
Alegre e triste ao mesmo tempo 
Consciência tranqüila de um trabalho sério realizado 
Foi uma experiência pra mim muito rica 
A gente deixou plantada uma semente pra isso ai 
Agentes de saúde (...) verdadeiros heróis anônimos 
Já era casado. Tinha filho 
Pais ausentes são sempre pais ausentes 
Sem problemas em casa 
Porque se o indivíduo (...) invés de ficar com a família vai pra gandaia 
Tem gente que não viaja (...) tem uma relação familiar menos amistosa 
Problemas difíceis de controlar 
Problemas com alcoolismo 
Nem sempre a pessoa estava preparada psicologicamente, mas tinha que ir 
As mulheres nossas eram viúvas de marido vivo 
Quem tinha estrutura familiar boa, beleza 
Tem gente que descobre que o filho está mexendo com drogas 
Cada vez era um que estava com problema em casa 
Você tinha que ter muita paciência 
É uma satisfação muito grande 
Você vê (...) naquela pobreza (...) aquela alegria de receber 
Você participar de um processo desse (...) satisfação muito grande 
Você ganha para ter satisfação pessoal 
Analfabeto (...) me ensina todo dia 
Prazer dá trabalho, mas o trabalho da muito prazer 
Foi uma época muito rica 
Família, mestrado, emprego da prefeitura e a CODEVALE. Tinha de compatibilizar 
IV – A visão dos 
gestores sobre a 
eficácia do PCDCh 
Todo mundo era educador 
Uma das coisas mais perfeitas que tinha 
Eram regras definida 
tinha que cumprir 
deixamos isso a nível de 5% 
aumentava a credibilidade 
maior parte dos servidores internalizavam bem a responsabilidade 
Pediu chegou 
Mensalmente tinha reunião com supervisores (...) avaliar o cumprimento 
V – As ações do 
controle vetorial da 
A gente olha com um pouco de tristeza (situação atual) 




DCh na atualidade (...) está tendo foco residual de T. infestans (...) isso é uma triste notícia 
Não tem cobrança 
O gestor municipal faz alguma coisa de Chagas se quiser 
Existia um planejamento mínimo, (...) tinha que cumprir (...) hoje não existe 
Trabalho de campo, se não existir supervisão, ele é seriamente comprometido 
Preparo do pessoal de campo também se deixa muito a desejar 
“Erradicaram as doenças e erradicaram os erradicadores também” 
Fico um pouco temeroso 
Tristeza saber que o programa está jogado às traças 
Agora, a gente lamenta (...) antes tudo tinha um padrão de conduta 
Um padrão de conduta e de ação (...) para o Brasil inteiro 
Cada município passou a dar importância (...) de uma forma diferente 
Na maioria absoluta o programa ficou esquecido 
É provável (...) a infestação hoje é pior do que nós deixamos 
Doente que ainda vai ficar doente daqui a 10, 15 anos não é preocupação dele 
Infelizmente deve ser muito heterogênea 
Alguns municípios dão mais atenção, outros dão menos 
Está muito esfacelado 
Menos de 30% dos municípios tem informação sobre DCh 
A gente não sabe nem o que está acontecendo 
O município tinha pouquíssima experiência 
DCh está lá nas prioridades esquecidas 
Muita rotatividade 
Empurra com a barriga 
Não tem esse tipo de cobrança 
 
